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RP.PÜBUCA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

ANNO xxxm QUARTA-FEIRA, 20 DE DEZEMBRO DE 1922 N- 193 

SENADO FEDERAL 

Commissão de Finanças 

Esta Commipsão rennir-se-ha diariamente tearn, tratar 
dos assumptos que lhe estão affcclos. 

SESSÃO EM VI DK DEZEMBRO DK 1922 

Presidência do Sr. Alfredo Ellis 

Estiveram presentes os Srs. Lauro Müller, Bernardo Mon- 
teiro. Vespncio de Abreu, João Lyra, Justo Chermont, José 
Eusebio, Felippe Schimidt o Sampaio Corrêa. 

Deixaram de comparecer, com causa justificada, os se- 
nhores Irineu Machado e Moniz Sodré. 

O Sr. Presidente — Antes do dar a palavra ao illuistrô 
Relator da Viaçâo, preciso de dizer algumas palavras aos 
illuslres membros da Commissão. 

Na ultima sessão, que realisamos. a sessão secreta em 
que conferenciamos com o nobre Relator da Receita, passei 
ás mãos de S. Ex. uma folha de papel na qual havia consi- 
gnado algumas das medidas, que julgo convenientes e de al- 
cance para a solução pelo menos parcial do enorme déficit, 
produzindo em nosso aclivo um accrescimo capaz, se não de 
aterrar, pelo menos de fazer a colmatagem desse enorme 
defie.il, deixado polo Governo passado. Nesse papel, entre 
outras ideas, eu lembrava a conveniência do vermos qual a 
sobra deixada pelas operações sobre o café. 

Todos nós sabemos quo o Governo passado adquiriu mais 
de 4 milhões de saccas de café por intermédio do Conde Sici- 
liano. O conde Siciliano é meu amigo e eu o tenho como 
homem do caracter o honesto. Procurei delle obter infor- 
mações para poder trazel-as aqui ao Senado e principalmente 
4 Commissão de Finanças. S. Ex. affirmou-mc que de farto 
havia sido o intermediário do Governo na acquisição desse 
itnck de café; esclareceu-mo sobre a quantidade e a quali- 
aado desse café; a qualidade foi a melhor possível, formando 
um slock homogêneo do typos finas; do fôrma que elle cor- 
respondeu perfeitamente, honestamente, & incumbência que 
o Governo lhe havia dado. Porém, depois, a uma outra per- 
gunln. minha, declarou-me quo não linha sido ouvido pelo 
Sr. Presidente da Ritaublica e por isso nada mais me podia 
informar sobre o destino desse café, nem sobre o convênio, 
nem sobre o contraclo, porque tudo isso escapara completa- 
mente, não sómente á sua fiscalização como mesmo a qual- 
quer consulta; nada lhe fóra dito e nenhuma consulta lhe 
fOra feita. 

Intrigado por esse facto porque também eu. que, aliás, 
tinha sido por assim dizer o calhedralico da questão do café 
nesta Uasa do Congresso, nunca tinha sido ouvido nem cha- 

mado a emitlir opinião sobre essas operações, — não obstante 
ter estado sempre na tribuna do Senado reclamando uma so- 
lução urgente para esse assumplo, — entendi que não podia 
deixar correr a revelia um caso de tamanha gravidade não 
sómente para a lavoura do café mas para o Brasil e,á vista 
da falta de informações do conde Sciliano e, não querendo 
deixar o problema sem solução, não querendo ficar sem co- 
nhecimento do que se passára, procurei o Sr. Custodio Coe- 
lho e com ello tive uma dilatada conferência, porquanto 
S. Ex. fôra nosso representante do comitê organizado para 
as operações sobre o café e o único representante com direito 
de véto. 

Cahi, porém, das nuvens quando o Sr. Custodio Coelho 
me declarou que nada sabia e nenhuma informação me po- 
dia dar, a não ser que, esse negocio do café tinha sido tra- 
tado exclusivamente entre o representante da famigerada 
Brasilian Warranl C., que tem como presidente o Sr. Edward 
Green e o ex-presidenie da Republica, 

Indaguei de S. Ex. si, por ventura, não soubera do con- 
traclo, do convênio e sobre elle alguma informação me podia 
dar. Declarou-me o Sr. Custodio Coelho que tudo ignorava 
e nada sabia. 

Os illustres Senadores sabem que so trata de um negocio 
de quatro milhões de saccas de café, um negocio desses não so 
pôde tratar secretamente, clandestinamente, sobretudo, por- 
que elle representa medidas alinenles á realização de um 
projeclo, que foi votado aqui, dando autorização ao Governo 
para amparar a producçâo nacional, com a approvação de uma 
emenda, que veiu da Gamara, para quo os títulos do Go- 
verno fossem acccitos na Cadeira de Redescontos do Banco do 
Brasil até a importância de 500 mil contos. 

A' vista da resposta do Sr. Custodio Coelho, entendi quo 
era de meu dever approximar-me do Sr. José Maria VVhita- 
ker, presidente do Banco do Brasil, afim de ouvil-o sobre o 
facto. E si, como já lhes disse, eu anteriormente havia cabido 
das nuvens, não sei de onde cahi quando S. Ex. me declarou 
que lambem de nada sabia e mais que nada teria aconselhado 
sobre essas medidas porquanto não era sympalhico a essa 
empreza, que eu já chamei "famigerada": a Brasilian War- 
ranl C*. 

O Sr. Justo Chermont — Isso é muito grave. 
O Sr. Presidente — Consta mais que o aclual Ministro da 

Fazenda também não foi ouvido, do fôrma que chegamos a 
es«a situação: de ignorar se alguém neste paiz foi ouvido 
f-obr.t tão importantes operações. 

F., corne o regimen não tolera esseg mysterios, nós, os 
velhos republicanos, nós, os homens do responsabilidade no 
reg men, r.ão podemos tolerar um abuso dessa natureza. Ve- 
nho rerlamai^o eonourso de meus collegas, para ver, se é ou 
não conveniente pedir ao aclual Ministro da Fazenda cópias 
oe Iodos os documentos referentes a essa transacçfto. Não po- 
demos deixar que corra á revelia a maior iransacção que se 
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t«i» feito neste peis sobre o café. sem oonlMeimento nem do 
corfJe Siciliano, que foi o encarregado da aompra do stock, 
nem do Br. Custodio Coelho, que era o nosso representante 
no Comiié, nem do Sr. José Maria Witacker, que era o pre- 
sideiilo do banco do Brasil. 

Aproveito agora o ensejo para pedir á Commissio um 
voto de louvor e do admiração pela fúrma como o Dr. José 
Maria Witacker se desobrigou da incumbência de presidir o 
Banco do brasil, transformando-o de banco devedor em banco 
credor, annullundo a divida de 47 mil contos, restiluindo ao 
capital do banco esses 47 mil contos e ainda o agio das acçdes 
dessa vittina elevação de capital. Lamento apenas que 8. Ex. 
não continue na administração daquelle instituto de credito, 
pioido a seu serviço não somente sua enorme e extraordiná- 
ria competência como lambem seu nome, que representa na- 
quella casa um penhor de confiança (apoiados) do commer- 
eio do Brasil e da communhão brasileira. 

Venho, pois, solicitar o consellto de meus illustres col- 
legas para saber se é on não conveniente que se requisitem 
o» documento» precisos sobre a operação do café, á vista da 
informação que nos trouxe o illuslre Relator da Receita, 
quando no» affirmou que não era mais preciso architeUirmos 
qualquei plano sobre o nosso activo. 

Babenoo-se que havia em stock quatro milhões de saccas 
de café é faoil calcular que vendidas essas saccas a quatro 
liloas deviam produzir um resultado de 16 milhões de libras 
esterlinas, Tendo o Governo, segundo os jornaes disseram, e 
a própria mensagem presidencial declarou, feito a operação, 
mesmo docontando as commissões e outras despezas, deve 
ter havido pelo menos um superávit de seis milhões de libras, 
que, ao cambio aclual, representam 240 a 250 mil contos. 

Com esse superávit a situação não seria de «causar de- 
sespero» corno disse na Gamara o meu nobre amigo Sr. Cin- 
cinato Braga. Ls«es 250 mil contos poderiam aterrar o abys- 
mo oo tB/ícif. Suppünhamos que podíamos contar com esses 
250 mil contos em nosso activo. Estaria o problema quasi 
resolvido e não é de estranhar a hypoMiese, porquanto a ulti- 
ma operação desse géhero — feita, é verdade, com cambio 
muito superior — mas apenas com tres milhões de saccas de 
oafé, deixou um resultado liquido de 130 mil contos. Não era, 
pois, úeman», que sobrassem, desse stock. seis miUiões de eeler- 
linos. Mas é vista das. informações do Illuslre relator da Re- 
ceita, estou convenoido de que não podemos coutar conr saído 
tamanho; ci ein mesmo que não ha superávit, embora não pos- 
sa acreditar que os quatro milhões de saccas de café fossem 
entregues pelo Governo pa»f8do por nove milhões de esterli- 
nos, a menos qua o Governo lenlie vendido esse stock por 
preço abaixo do que deu por elle. 

O Sr. Lauro MuUer — 8p. Presidente. V. Ex. falando aqui 
• respeito dos recursos, que nos podem vir da operaç-ao do 
café. foi muito feliz porque exprimiu a nossa opinião sobre a 
oonvwuencla de procurar haver recursos pará a situação tão 
difficil em que nos encontramos. 

Por incmnbenoia de V, Ex., l0g0 no ^ seguinte ao dj 
Po>sa ihiiiiho, ttve oceae>8o <Je falar no palacio com o Sr, 
Pres dente da Republica e o gr. ministro da Fazenda. A pri- 
meira o ousa que me foi declarada, e deve tranqüilizar a Com- 
miseão, foi que, felizmente, não é exacto que tenha sido o 
•x-Presidente da Republica quem agiu pessoalmente, asei. 
^nando o coutiacto do empréstimo de nove milhões da libras. 

toso já era de suppôr, tratando-se de um Juriet» e de um tos 
meni de altas responsabilidades como o ex-presidente da M 
publica. 

Com relação, porém, á operação com o oaifé não creio qig 
possamos contar os recursos provenientes delia por molivot 
que me será dado explicar depois, quando eu puder obter es 

esclarecimentos que solicitei do Governo; porque solicitei es- 
clarecimentos minuciosos, declarando que estava obrigado tf 
prestar contas á Comniissão e que V. Ex. m'05 pedira, com o 
alto aeio que mantém pelo interesse publico. 

O Sr. Ministro da Fazenda declarou-se prompto a me 
fornecer todos os esclarecimentos, mas não o poude fazer, 
immedialamenle, porque, como o Senado sabe. está alta- 
mente preoccupado com as providencias de inicio de Gover- 
no. Eu poderia ter ido honlem novamente conversar com 
S. Ex. si não tivesse ficado no recinto do Senado para faiap 
aquella lenya-lenga sobre um assumplo do qual não me atre- 
vo a fallar (uão apoiados), com medo de que elle suscita 
lambem aqui as irritações que levanta no recinto; mas apro- 
veitei o tempo para procurar uma pessoa que poderia facil- 
mente informar-me nesse assumplo e de quem não declina- 
lei o nome, porque não estou a isso autorizado. Essa pessoa 
começou por me recusar qualquer informação, por não exer- 
cer mais cargo administrativo, mas ante minha insistência 
concordou afinal em dizer-me alguma cousa. declarando que 
o fazia pessoalineute, por ver que meu espirito eslava in- 
quieto. 

Eu eslimei isso muito, porque, essas informações veem 
dc orgao competeule e por eltas a Comniissão poderá ver 
COinO BS COUSBâ 86 PBSbBfBíl^ 

As operações com o café começaram por ser feilas coro 
letras sacadas peta Companhia Mecânica; essas letras foram 
levadas ao Banco do Brasil até a importância de 120 mil con- 
tos, quando o Sr. José Maria Wilaker, que, de faclo, merece 
todas as referencias que V. Ex. fez a seu nome. achou que 
não podia continuar a accei(al-as. porque isso seria collucar 
o banco em situação de difficuldades e. Sobretudo, impedil-o 
d- continuar a preencher sua missão em face das necessida- 
des do commercio e do mercado cambial, sobretudo neste 
ultimo período. 

Kesias clicurnslancias, a necesisdade do acurtir ao mer- 
cado levou o Governo a fazer operações de vvarianlagem, o 
eilo a» fez em larga escala. Essa» operações, porém, são, 
como todos sabem, de prazo limilado e chegou uma situação 
em que os débitos eram de tal ordem que se tornou indis- 
pensável haver recursos de outra fonte para resgatar essea 
wurrants. boi por isso que se fez o empréstimo de nove mi- 
It ées esterlinos, que ainda assim não chegou pata todas as 
despezas feitas com as compras do café, Com as comprai 
de calé, propr.amenle, digo mal, deveria dizer, com as coin- 
pias, os juros da divida contrahida, juros de warranta e ar- 
mazenazeas; cifras que não posso dizer á Comniissão si foram 
razoave.s porque ainda não conheço os conlractos dessas ope- 
rações . 

Ainda assim posso adeaqtar que houve um excesso r®« 
sullanie de lodo o negocio do café. 

Essa é uma matéria que só pôde ser estudada quando tl- 
vermoc ante nós o» textos dos coutraclos e conhecermos oa 
juras, as commissões, sobretudo as commissões o oa preços da* 
armazenagens. Até lá o que posso dizer, o que parece á pea- 

m. fmwwrt-i, f85a, informações é que houve algum 
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tacesso, alguma margem em favor do Thesouro, um saldo não Governo, e, como, provavelmente, ainda terei que censurar 
do seis milhões do esterlinos, talvez nem mesmo de quatro muitos desses actos, desejo que, quando for obrigado a isso, 
milhões. possam todos ver que minha censura não é procedente de pai- 

V. Ev. argumentou com algarismos para mostrar que o ^o, mas do justiça cgnal áquella com que louv( agora um 
negocio devia ter dado uma differonça de seis milhões; não acto do Governo passado, que, sinceramente, considero lou- 
irã a tanto, mas acredito que não deixará de dar saldo. vavcl. 

Devo dizer que, nesta matéria, é fóra de duvida o ser- G Sr. Presidente — V. Ex. está assim perfeiiamento do 
Viço que o ex-Preaidcnto da Republica prestou á valorização accôrdo com a orientação da Commisaão de Finanças do Se- 
do café. nado, onde ha cinco representantes da opposição. que nunca 

O Sr. Presidente — Isso não so contesta. abusaram de sua posição aqui para deter ou perturbar medi- 
O Sr. Lauro Müllor — A differonça entro o preço a mm <5as <íuo 0 Governo entendeu convenientes ou necessárias ao 

qf,tingiu osso produeto e aquollo em que S. Ex. o encontrou, é serviC0 publico. Estamos, pois, na mesma orientação do acm- 
motivo para justo louvor ao empenho com que o Governo pas- I,re' zelando Polo Interesse publico, polo interesso nacional, 
fiado defendeu nossa principal fonte do receita nos mercados G Sr. Vespucio de Abreu procedo á leitura do seu parecer 
estrangeiros. Em relação, porém, ao modo como foram feitas sobre o orçamento da Viação. 
as operações, nada posso dizer, por cmquanto. G Sr. Presidente — A Commissão acaba do ouvir o pare- 

O Sr. Presidente — Fica. então V. Ex. incumbido pela C0P cto nosso eminonto amigo o illtislro collcga, relator da 
Eommissãn do Finaças do requisitar do Governo cópia do todos Viação. Excusado é externar o nosso louvor, habituados como 
os documentos sobre essas operações para quo ellas sejam estamos a ver cm 8. Ex., além de um cumpridor de seus de- 
fubmottidas ao nosso orderio. veres, um estudioso que o sabe cumprir com raro brilho. A 

Ninguém contesta, ninguém pódo contestar, a acção be- S- Ex. todas as nossas homenagens. 
ncfJca do Governo, intervindo no mercado de café. tanto mais Constem minhas palavras da acla para que sempre se 
pianlo já não ora a primeira vez em que so fazia isto; o Go- saiba que nesta Commissão o empenho principal consiste jus- 
vorno não teve mais do quo reproduzir o que já so havia feito tamente em trabalhar o mais possível para salvar a Rcpu- 
com êxito indiscutível; portanto, não houve de sua parta bliea. 
eiquor a originalidade da idéa; ao contrario, si alguma queixa O parecer é, em seguida, assignado. 
jo pódo fazer é a do não haverem sido tomadas ha mais tempo O Sr. José Ensebio — V. Ex. pôde me informar se essa 
essas providencias. Porque é preciso quo so diga, que so oro- reducção nu verba material interessa a Estmda do Forro do 
clame, que só depois quo o Sr. Presidente da Republica foi » ggo Luiz a Caxias? 
S. Paulo o viu o ruína do paiz — não a rrfina de S. Paulo — o o Sr'. Vespucio de Abreu ~~ Sim senhor 
'iu a fallencia da nossa rroducção, só depois disso é que S. Es. o Sr. José Eusehio - Nesse caso'tenho a fazer a seguinte 

ontendou que dnvia intervir. declaração: 
Mas a verdade é quo os torradores americanos adquiriram a estrada de ferro do S. Luiz a Caxias está destinada 

toda a safra do 1920-1921 ao preço de 5 o O centavos a libra, a produzir renda considerável desde que se conclúa a ponto 
qoandt. pagavnm 23. 21 o 25 centavos pelo café de Columbia, do Mosquito c que so melhoro s«ii material rodante. 
porque o nosso café estava completamente desprotegido e o EUa liga as capllaes do dous Estados, Piauhy e Maranhão 
nosso commercio som recursos para enfrentar a situação, para e, não obstante a insuffioicncia do seu material, tem um trn- 
onfrontar os saques dos lavradores. fego bastante intenso de passageiros o carga.'Todo leva a 

Da tribuna do Senado ou reclamei. Foi uma voz clamando affirmar que, com a reducção que a proposição da Camara fez 
no deserto! O Governo não attendeu; cruzou os braços. Devo as rendas publicas perderão, diminuir-so-ha o valor do um 
dizer que o Governo Federal cruzou os braços, lendo como proprio nacional de grande futuro o ficarão grandemente pre- 
desculpa que o Governo do São Paulo tombem «c havia dee- judicados o commercio, as industrias o as communicações de 
interessado do assumpto. Dessa fôrma se deu o tremendo sa- dous Estados da Federação. Sou por isso contrario á redu- 
crificio, c o Ilrosil perdeu 20 milhões do libras esterlinas, que cção da proposta, principalmente em sua totalidade, 
foram para o bolso dos torradores americanos, arrancados do O Sr. Isu-c ifvltoi» — Não quero fallar do ponto .preciso 
nosso suor e do nosso trabalho. Com a safra de 1921 -1922 « quo o nosso collcga so referiu, mas quero dizer á Commissão 
ainda o Governo interveio, obtendo esse niagnifíro resultado, quo, se nós todos estamos convencidos —- o "ão ha oomo ostar 

Ros!a sabor, agora, como foram feito» os contioctos. qnaes — da necessidade de cortar despezas... 
as commissõos o juro» pagos, porque nós. velhos e novos ro- O Sr. José Eusebio •— Mas não devemos 'fazer Córtos do 
publicanos. não podemos ndmiftir processos de piestidigilo- quo resultem prajuizos. 
ção na admihislçação publica. O Sr. Louro Mtülcr —.... devemos ter o coragem de 

O Sr. Louro Müllcr — Posso acorescenfar a essas infor- cortar em todos os orçamentos, 
mações quo uma parle desse café foi vendida e outra está O Sr. José Eusebio — Mas não fazendo côrles, quo di- 
sondo vendida gradualmente, para não influir no mercado. O tninuam a receita. 
mais está depositado aqui nos Armazéns Gera.-s. O Sr. Vespucio dc Abreu — A receita, nestes casos, tom 

O Sr. Presidente — E o warrant está n.asligando. voto predominante, porque olla é que tem de fazer frente á 
O Sr. Lauro Müllcr — Louvei a acção do passado Governo despe/.», 

na valorização do cofé, porque, sempre tenho muito mais prazer o Sr. tenro Muller — Aproveito a opporlunidade para 
am louvar do quo cm censurar; mas quero recordar que fui dizer à Commissãu que, na conferência que «o realizou oip 
doe que tiveram restrioções om relação a muitos actos desse Palacio, o Dr. Cincinato Draga mostrou que o déficit previei- 
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vel era igual á receita total do papel moeda; e, á vista disso, 
propoz q'ue metade fosse reduzida das despezas « a outra me- 
tade obtida ein impostos. Eu lhe repliquei que esse era una 
caso em que se ' dia a/firmar, desde togo a impossibilidade. 
Bm um paia, que tem, todos os annos, aaginentado as im- 
posições, ora augmentando as taxas sobre os artigos, ora 
oreaodo impostos inteiramente novos, em am paiz que está 
nesta situação e que não tem prosperidade commercial, é im- 
possível auginentar, subitamente, sua receita no valor de um 
terço do total. Essa é uma these que se resolve sem attender 
a circumstanrias. O que é preciso é despender menos e estar 
o Goveruo attento, — como o aolual Governo se mostra dis- 
posto a ser — com todas as despezas, para que o tempo per- 
mitia obagarmos a uma situação de equilíbrio. 

O Sr. Presidente - Bem felizes seremos si, em dous ou 
tres quadriennios chegarmos a liquidar o déficit. 

O Sr. Felippe Schmudt procedeu á leitura de seu pare- 
cer sobre o orçamento da Marinha. 

O Sr. João Lyra — Sr. Presidente, o nosso collega Sr. 

Co«ea»is8io de Commercio, Agricultura, Industria « Artee 

ftEUNIÂO EM 19 DE DEZtCMBUO DE 1922 

Reuniu-se hontem esta Coinmissão, sob a presidência do 
Sr. Vidai Ramo-.. 

O Sr. Autonto Massa leu o seu parecer optando pelo in- 
rtefer.menio do requerimento do Sr. Salvado/ Desirá Parmarn, 
pedindo favores para a explorarão da Jarina. oarecer essô para a exploração 
que mi assignado pela Commissão. 

.Vadu mais havemio a tratar, o Sr. Presidente deu por 
finda a reunião. 

135' SESSXO EM 19 DE DEZEMBRO DE 1922 

PBKSIPENCIA DO 8K. ESTAUIO COIMBRA, PHBSIUENTE. — ABTMA8 
NEVES, i" SECRETARIO, E A. AZEREDO, VICE-PRESIDENTE 

«no f S* 13 .e 1horas abre-se a sessão, a que co oco nem 03 í:,'; ■ AzeT-Pflo Ahdiar Neves, UecruenegUdo de Moraes, 
Mendonça Man ms. Sdverio Nery, Lopes Gonçalves. Lauro 
Som e, justo Lherr '.mi,, Inda. 4u Hrazil, Godofredo Vianim, 

~ize ■ ■ Rodrigues, João Thomé. Beujamúi ttar- 
uV e, o"'ZH' /"S" Lyra. Tonias Monteiro. Antônio Massa, Manuel Bwoa. Uosa e Üilvu. Euzelno -de Andrade, Gon- 

çato Holiemhferg, Siqueira de Menezes, Autonio Muniz. Ber- 

íur-nT Mareues. AffmiRo Oamargo í.nuró 
rnl á^T to.', b í,"" Fe,1Pi>e Soiimidc Soares dos 'sanlos, Carlos Barbosa e rfe Abieu (46). ' 

Amonin!?EreiL'0,víI!*,1rt"aíT" c?"sa >"sfificada os Srs. : 
O^s MnnL RnArí o ^ n«'«e*0 da Cniii.a AlRIljO 
^ |Us (1^ 4H',i üy R,Yb"ria i®''fu,ynro Monteiro. Francis- 

n!- ,-, Adoloho * Ramos tCaiado tlO) 
«etc -ía rpssã.?8n.er^.dÍSCUSSàü- e seai debate- ^PP''ovada a 

O Sr. 1' Secretario declara que cão ha expediente, 
O Sr. S" Secretario procede á leitiua do ■ •.•o 

Parrceb 
N. 389 —" 1922 

A pi i posição da Camars dos Daputau ,s u ka ,ie ip-2 
qim concede a rmvers,d*de do Rio de Ja-.oiro a sobvenc^ 
esiecw' ç sniiua de rmcoeula contos de réis rso-ooyg). p„ra 
a lundficno e manulenrao de um Instituto Franco Brasileiro 
d- atta ruttur» scmntrica e Irtteraric foi «nhmeKida ao exa- 
f;' ^ 'O*****'*'^ fWiças. qi,P é df. p.,r(í0er deve ser «Da acc-ita rielc S"iiario. ' 

—,— „— — r     "•«neilo iá foj ouvida a ConamiesSo de Instrucção Pu. 
Do Sr. Vespucio de Abreu, favoráveis, ás proposições da p^réü da" rama'*'^ 4 ■*'ceUa- 

Camara ms. 162, de 1922, abrindo o credito de 97:6ou#2?0, Sa'» dn- rommissòes. ig de dezembro de 1922.--tírmb» 
kU/s Piesidenip. —. Kusr-hi,,. Rp1n'or. - Justo Cher. 
7,.'wt ~ Lauro Mâtlar. — Felippe Schwidt. — Bernardo 
Monteiro. — Vespucio de Abreu. — Jnão Lyra. 

apresental-as em 3*. Eu proporia que esse appeilo se tor- 
nasse extensivo a todos os orçamentos, para que os Srs. Re- 
latores disponham de tempo para estudai-os, 

V. Ex., comp nosso Presidente, poderia encarregar-se 
de fazer este appeilo ao Senado. 

O Sr. Presidente — Inteiramente de accôrdo com a pro- 
posta de V. Ex. 

Os pareceres sobre o Orçamento daViação e sobre as emen- 
das em 2' discussão do orçamento da Marinha, foram pela 
Secretaria da Conimissão entregues á Mesa para serem lidas 
e publicadas na acla dos trabalhos do Senado. 

Foram lidos e assigiiados mais os pareceres: 
Do Sr. José Eusebio, favorável, a proposição da Gamara 

dos Deputados n. 86, de 1922, autorizando a abertura pelo 
Ministenu da Justiça, dos créditos especiaes de 13:289$ e 
6:23ã$92U, para pagamento de despezas, em 1920, oura a ali- 
mentação e roupas do Hospital de S. Sebastião; 

para uccurrer ao pagamento devido aos empregados da Admi- 
nistração dos Correios do Marautião; e 219. de 1922, eslea- 
deodu a diversos olficiaes reíormudus o suitfc» da tabella A d* 
)ei a, 2.290, de 13 de dezembro de 1910. 

O Relator aconselba o Senado a não manter a sua emenda 
& mesma proposição. 

CommluSo de JmUç* <# Legiidaçlo 

RBUNlAO EM 19 DE DBZGMImO OS 1922 

PARECER OA C0JMM1BSÃ0 OE INSTBUOÇÂO WWWb* K. 381, DE 1922L 
A 0"K RE nEFFBK o PARECER SUPRA 

A Gummiss&o de InstrucçAo PuWies tendo examinado n 
propnajçãp rta rtnninra do* neputndos n. 214. dr fooo „„„ 
cturorip á IfniveiitideRe do Ri», de Janeiro a «ubvencão'e«no 
Ciai e animal rV 5b:00O«. oen, a fundação P maiHiiencfio d« 

liHera^''"'0 i:,r8nco Br"si'e'r0 1,6 n"a Pnlfnra «cionlifiea « 
„ . „ G«»n.«if!eri»ndo que este •ronosição fem nor _ Reiituu-ae bontem este Commissão, sob a piesidencia do voto em,Mido pela Academia de Letira-. „ *0- J1 a - 

. Adolphu Gordo, presentes o» Srs, Eu/ehio de Ainlracie, linoloi» i.irfe<>«oree e «cienltatav brasneiro« «nK. I ff Pi ^ JPPH..  __ „ 
Marcilio de Lacerda, Manuel Borba e Godotiedo Viaaua. n comum- .. „ r, . - .      mcacfio frita pelo iUuMre nrofessor Ooniiwc n,,n.o -Dio»i,« 

O Sr. Juuzebio de Andrade leu o seu parecer, favorável a..< in«lilntoe desta nsturers creados neln i.v.n-o 1 «1 
6 proposlçto da Camara dos Deputados n. 118. de 1922, que dres. pm Roma. em Madrid, em Buenos \Irrn rK jiL i ^I 
prové sobre o caso do veto presidencial ás leis de orçamento cidade*: Aires, e fm outras 
e fixação de foj^ças « altera a data do exercício finaacem. rnn«iderRndo que da fnndncgo do Tnaiu..<» d— 

Eni seguida a Cummissãu assignou o parecer do br. Mar- silMr> de alta cullm-a srienlinpR p |i»i„r,,.in " , 
   - -  envolvimento do in.ercamhio in»V»^ ™| 

r\ U.o.i! oianaivpf «t-friuill PnffP B r T nni.8 « 
Ollio de Lacerda sobre e prujecto do Codigu do Processo Cn- 
Riinat do Díslriclo Federal, accenando-o e aconseibundo a sua o Bia«tl. com sensível provilo iin.-o"TT"' "T". " ® 

JCJO ouo «cioniifie» e ütierario á a- do nosso progiesao 
éerá efficacmsiuia paia a solução desse niugnu p.mblc.oa"' ^ Vbo.HLds' * ^ *** W™*** • 

Nada mais havendo a iiaiar, o 8r. Presidente dá por Sala das nrmòes. 16 «p, 5 «o-.o 
jfIodos o. trabalhos da Commisaão. ,inbo. Picsídenle. - pJt, ^^^Wn Bet.f^-." José «ur- 
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PROPOSIÇÃO DA CAMAKA D08 DEPUTADiiS N. 1U, DE H)22, A OUt 
fik RKfRnE o PAHKCBR SUPRA 

O Oongre»»*. Nacional resolve. 
Ari. 1.'- Será concerlida á Lniversiriarte dn Rio de Janeiro 

«ma eulivi mão espacial de 50 rDOOí annuaes. para o fim de 
SPi rumiaon e manfido, um ln«lilnto Kraneo-Brasileiro de 
alta ruüurt «Hentifira e litleraria. orvaniaado com o apoio 
di Universidade de Paris, sentindo as negociações rjue s.- en- 
tahotareiii entre os Governos brasileiro e rvance-/,. a seme- 
Ihar.ga '!o nin- ia foi feito em Roma. Londres. Madrid. Con- 
slantinopla, Praga e Buenos Aires, assetmrando-.sp uma con- 
Iribiiiráo peciuuaria fraoreza. nnnea Inferior ã brasileira. 

Ari. 2." Esse instituto sera administrado pelo Reitor da 
Universidade do Rio de Janeiro, que. annnalmente, estabele- 
cerã o pregiamnia do» cursos e lições que alli serão minis- 
trados. 

Arf íJ0 Os cursos do Instituto Eranco-Brasileiro funcoio- 
uarão de jullio a novembro, serão feitos por professores da 
Universidade de Paris de rercnheeida rnmnetencia. e terão 
uni caracter de pura especializarão, não devendo se asseme- 
lhar aos cursos ireraes de nossa Universidade. 

Ari. í 0 Revetram-se as disposições em ronlrario. 
ÊamarA do» Uenutados, 25 ue novembro de 1Í122. — Ar- 

nnlfo Azrvrdo, Presidenie. — Jo.xe Aupuxfo fífzrrro dr Me- 
t/etros, 1* Becrriario. Pedro da Coxia Rego, 2* Secretario. 
— A imprimir. 

O Sr Presidente — Ontinda a hora do expediente. Tem 
a palavra o Sr. Adnlpho Gordo. 

0 Sr Moinho Gordo pronunciou um discurso que será 
publicado depois. 

o Sr. Presidente — Está terminada a hora do expe- 
diente. 

O Sr. Penlo de Frontin — Peco a palavra pela ordem. 
O Sr Presidente — 'Pern a nalavra o nobre Senador. 
O Sr Penlo de Pront<"n 'Tfln ordem! -- S m>(»s=<tonfe. 

pedi a nalavra nara solicitar a V. E/x. que cnpsulte o Senado 
sobre «í mneede a prorogacáo de 15 minutos da hora do ex- 
pediente. 

0 Sv Irineu Machado — Peco a palavra pela ordep.. 
O Sr Presidente — Tem n nalaio-a o nobre «Senador. 
o S"** Trínpu nvrlfin'*s ^ » r» 

ped: a oalftvra para apresentar uma modifiescãn ao reoueri- 
mepte do meu distinefo cotlesa de banreda. Em loarar He 15 
minutos, reoneiro a V. Ex. nne eoneulle o Senado sobre Si 
concede a nrorogacno do expediente por 30 minutos. 

o «i ■ » -tat oner 
a proroieacão da hora no expediente por 30 minutos. 

Os Penhores one cooroHom a prordgaçfin queiram levan- 
tar-se. ' Pousa. ^ Foi concedida. 

'fein :> nalavra o Sr. Senador Paulo de Frontin. 
O S- 'O" 

n.penao nara chamar a atfoncfio de V. Ex., sntirifandn a re- 
ctificarêo do nne estã publicado no Diário do CnnOreito He 
hoie relativamente » nma observação que tive oppnrtunida- 
de de fazer. 

to terminar n «eosão de hnntem. em relação ao que 
V Ex H»«ee ao «'enaHo. as notas faehygranhVaa não fazem 
absoirtamente -efereocia ãquillo que exactamente determi- 
nou n minha Intervenção 

Eis o oue eonsta Ho Diário: 
vO Sr Pauto de frontin (neta ordem) — Pedt a 

nalavra ppia orriem aoenae nara reetifiear um peque- 
no engano nne houve da parle de V. E*. 

EB o' nne d>z o Diário «obre a resnosfa de V. Ex.: 
O Sr. Previdente — Em loHo o ca»o nermMli-me 

'emnrar a V E-- mie V Ex. tinha enlicilado nara 
ficar inaerinfo afim de fnllar sobre a lei de imnren«a. 

O Sr Ponto de frontin — Sim. íenhoc; ma3 nela 
orHcm. Tnserevi-me HeoHe nue V Ex dizia que o 
debate ia «er eneerrndn nor fn'f« de nraHtrres » 

Ora. d exactamente o contrario. Tive occasiRo de mos- 
trar que não foi nela ordem que fallel. Anenas solioMej a 
mocrincRo. oue não foi na «essão anterior. ma« em sessão 
antprmr a ee«B: de mndo que nnnuelia oeraaiRn todo o «Senado 
nflo rnnmrdnvn en< perrnMlir nue o Sr Senodn-r Irineu Ma- 
chado. meu honrado cnllega de bancada, pudesse continuar 
a fatiar. 

Nn «essão' «egnínte V. Ex deu a nalavra a um do« «ra- 
dore«,' que nfio calando presente, porque a hora era adiantada^ 
deu onporinnidadp a que eu a pedisse para m m. Vk.,. mo- 
mento. nnrAm. eompareceu 0 illustre renresenlante do Es- 
tado de Santa Calbarma, n ft-, Lauro Mnller. a quem eu cedi 
a palavra pifa n spoaRn sf«n'nte. de modo que não houve pro- 
priamente Hisrii«aRo peta nrdem. 

Não pediria absolutamente essa recMficarão. poroue não 
se trata dp uma quesffio cuia Imporlanma mereça, ai nãn fosse 
o Diário do Congreito transcrever uxaclamente o contrario do 
que eu disse. 

Para esse fim já eu Unha solicitauo « palavra no ■•«ineço 
da sessão. Tendo porãm ouvido o honrado representante de 
S. Paulo, digno reiaior da tlommissào de Justiça e Lugislação 
e havendo «Ia parle oe S. Ex. referencia ás emendas que for- 
mule: e que tive a hon a de apresentai' a meu prezado am.go, 
iltustre Senador poi Mal Io Grosso. Viee-Presidente do .Seniolo. 
sou obrigado a iazer uma reetificação sobre o que foi dito 
aqui. 

As que apresentei não tinham por fim a acceUarão inte- 
gral do que eu indicava, porque não tendo podido apresentar 
emendas, pois. ao terminar a minha licença e ao vol- 
ta ao "Senado, encontrei a discussão da lei de imprensa em 
oonoições de não ser mais emeivHada. 

Nestas condições, só podia tomar por base o substitutivo 
e o que tinha ouviuo no correr uu discussão como sendo ponto 
capital do projeeto a questão .relativa á rect.ificação « á res- 
posta. Conservei esse artigo relativo á rectificação e á res- 
posta e a todos aquelles que eram necessários pa a que não 
fosse perturbado ou alterado o que dispunha o mesmo artigo. 
Tudo mais mo parecia susceptível de ser supprimido; podia 
ficar para depois, para occasiào opportuna, fóra do estado de 
slilio, quando houvesse tempo para serem ouvidas todas as 
autoridades em ju. -ísprudência e bem assim a própria impren- 
sa com Inteira liberdade oara discutir as novas tUsposições. 
que viriam completar as medidas capitães, segundo o que ti- 
nha ouvido do illuslre relafoi da Gommissão, mas uão tinha 
eu absolutamente a inteiicão de que essas medidas fossam 
todas aoeeitas. Appeilo para o meu 'Ilustre amigo; quando as 
entreguei doclarei que a solução radical, dentro de minha opi- 
nião era que não podendo have- ooucdiação sem haver cessão 
de cada um dos laoos, eu apresentaxa ás emendas mas não 
quer a com isso dizer que não concordava em qüe parte dellas 
não fosse aeoeif» pela Connmissão. 

O Sr. A. Azrredo — E' verdade. E eu transmitti essa de- 
claração ao meu nobre amigo Senador oelo Estado de Aiagòas. 

_0 Sr. Paui.o de Frontin — Agradeço a V Ex. a confirl 
mação que acaba de fazer. Tive depois, mas já depois, a 
oommunicaeão de que o accdrdo não era mais possível, se- 
gundo a informação do illuslre Senador por Matto Grosso em 
pnr,v,M.«# ,,„p .pvp com o digno Vice-Presidenle da Gommissão, 
Senador peto Estado de Alagóas. cuj'o nome peço licença para 
ou ar. ■> Sr. Eusebio de Andrade. E repito exactamente que nas 
emendas que apresentei havia a sotuoçfto radical, aqnella que 
satisfazia. Mas como o aceôrdo não era possível sem que cada 
uma das pa-tes cedesse eu não considerava como essencfal a 
acceilação integral de todas quantas propunha. 

O <r. Eusebio de Andr .oe — De facto disso a V, Ex. que 
a Gommissão acceitava uma das suas emendas. 

O Sr. Paulo ue Içonitn — V. Ex., nessa occasião, tovo 
a gentileza de declarar-me que acceitava uma das emenda#. 
Ora, como o numero de emendas que apresentei era da dez... 

O Sr. Eusebio ok Andrade — A Commissfto acceiiou uma 
dellas. As outra» alteravam radicalmente o projeeto. 

O Sa. Paulo ub Frontin — Estou apenas mostrando a 
V. Ex. que de todas as emendas que apresentei V. Fx. de- 
clarara que só uma seria aceita, isto mesmo com uma modi- 
ficação. De modo que só uma parle de uma euienua era acei- 
ta. Como disse, para se chegar a um accõrdo ó necessário que 
não estabeleçamos exigências radioaes. A questão eslava per- 
feitamente entregue aos meus honrados cobega» o Steuador 
pelo Distrielo ederal e os diguos membros da minoria da Gom- 
missão de Legislação e Justiça, Senadores peios Estado.- de 
Pernanibncq, e do Espirito Santo. E em reunião havula na sala 
diplonialica do Senauo, fui iucubido de mrmutui a possibi- 
lidade da acceitacão de certas emendas afina de chegarmos a 
uma -oluçâo eoweil laogia 'fou/ mau tm exp isto •• eu não 
v<ilta ja ao assumpto se não tivesse havido novamente a de- 
clarSÍao do honrado Relator de que não podia acceilar aa 
emendas porque ellas distnuwn o projeeto. 0 meu objectivo 
não era destruir o projeeto. Eu apenas mc referia a certos 
pomo» indispensáveis, dentro da mmha diôrtrina, necessários 
para servirem de base a uni resultado satistatorio. 

Quando se discutir a lei de imprensa terei opportuntdado 
de fundamentar «rada uma tiai- emendas e era «> que dese/ava 
declarar ao Senado para não parecer que da minha parte houve 
qualquer intuilo de impedir a oonediação. Longe disso; dese- 
java que a oouciliacio, se fizesse, esta»»» sempre promptu ao 
noedrdo como paru lodo quanto se pôde conciliar. 

Aama cnnciliacáo com .-ubmigsâo de uma das parles não 
6 pos-M»!. Quando se procura um aoeórdo é preciso « bõa 
vontade da» dua.- parle-, ó preciso que as duas vontades aa 
harniumzem para se chegar a um resultado. 

O !<r. F.i hkhui uu AiNdraub — Isso justamente o que fi- 
zemos . Dt» emendas apresentadas, acceilamos nove. 

O "sr. Paulo mt Frontin — Foi exactamente o que se não 
conseg it, razão pela qual a lei de imprensa cuntinúa em 
discus-.Vi e eu continuo a .bstiuir. (JWntlo bem; muito beiu.}\ 

0 8r. Presidente -- Tem a palavra o nobre Senador, 
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0 Sr. Irineu Maciiaao pronunciou um discurso que será 
publicado depois. 

O Si e.-esídente — Antes de passar á ordem do dia, 
devo conhimnicar ao Senado quo. sendo escasso o tempo quo 
resta ao Senado para os trabalhos annuos, e constando da 
ordem do dia dous oi^amentos e a lei de fixação de forças de 
terra, convoco para hoje ás 8 o meia horas da n(<ite, outra 
sesisão. 

ü Sr. írinen Machado (pela ordem) — Desejaria saber 
si, nesta caso, a deliberação da Mesa exclue a prorogacão da 
sessão alím de 5 1/2. 

O -ía. Presidunte — Só o Senado poderá rosponder a 
V. Ex. provocado deanto de um requerimento qualquer. 

O Sn. InuNEU Maciiado — Como V. Es. sabe, as sessões 
j)priusp°nte>- 'ião são permiti idas. E so ha sessão nocturna. 
desejaria saber qual o limite máximo desta sessão. 
.. o Sa. Presidente — Pelo Regimento, a sessão ordinária 
termina ás D 1/2. Sua «prorogação dependo do voto do Se- 
nado,, 

ORDEM DO DIA „ 
ínc^iusoiTO D3 iNTEjiion PARA 1023 

3* discussão da proposição da Gamara dos Deputados, nu- 
mero 174, de 1922. fixando a despeza do Ministério da Justiça 
o Kegocios Interiores, para o exercício do 1923. 

Ò Sr. Irineu Machado — Peço a palavra, pela ordem. 
O Sr. Presidente — Tem a palavra o nobre Senador. 
O Sr. Irineu Machado (pela ordem) — 6r. Presidente, 

não ha emendas sobre a Mesa? 
Como desejo fatiar não só sobro a proposição, mas tam- 

bém sobre as emendas apresentadas, peço a V. Ex. a bondado 
do submettel-as ao apoiamento da Casa, afim do quo «u 
possa faltar sobre ellas. 

O Sr. Presidente — V. Ex. será attendido. 
São lidas, apoiadas o postas em discussão as seguintes 

EMENDAS 
N. 1 

Emenda á verba 13* — Secretaria da Côríe do Appellação 
e Procuradoria Geral do Districto Federal: 

Onde se diz: «official», diga-se: «sub-secretario», o onde 
so diz: «quatro amanuensess, diga-se: «quatro officiaes», de- 
nominação que passarão a ter os actuaes funccionarios. 

Justificação 
'A presente emenda justiíica-so perfeitamente, porque; 
Considerando: 
Que pela lei n. 4.555, do 10 de agosto ultimo, o official 

da Secretaria da Côrte de Appellação passou a denominar-sc 
csub-secretario»; 

Que, portanto, a Secretaria da CArto do Appellação com- 
põe-se presontemonto de: «um secretario, um sub-sccrctario 
(o antigo official) o quatro amanuonsos», (decreto n. 9.263, 
ae 23 de dezembro do 1911, e lei n. 4.555, de 10 dc agosto 
ultimo); 

Que, o quadro assim organizado, contendo: «um secre- 
tario e ura sub-secretario, sem officiaes», constituo uma anor- 
malidade; 

Que, aos actuaes amanuenses cabo substituir o sub-se- 
qretario, e, na falta deste, o secretario (§ 8a do art. 56, do 
decreto n. 9.263. citado); e pelas attribuições que exercem, 
estão perfeitamente equiparadas aos funccionarios que em 
outras repartições são designadas pelo nome de «officiaes»; 

Que se trata do uma aimpes troca de nome, som ônus 
para os cofres públicos, sem perturbação do serviço interno 
da Secretaria, antes visando a sua regularização. 

Sftln das sessões, de dezembro de 1932. — Irineu Mo- 
íkad** 

N 2 
Orçamento do interior: 
A' verba 13' — Justiça local do Districto Federal — Pre- 

teri as. 
Augmente-se de 300:000$, para instalação das quartas 

pretorias civol o crimina', em pred>o nroprio, para esse fim 
©onstruido com os necessários requisitos e que será o typo 
©Era inslallação futura das mais protorias. — Süvcrio Ncru. 

Justificação 
As prelorias estão inslalladas, como se -abe, em prédios 

de aluguel, sem nenhuma dignidade para a justiça, som nen- 
hum conforto para os funccionarios e partes o sem nehuma 
segurança para os seus arcbicos inclusive o registro civil da 
nascimentos, obitos o casamentos. 

A 4* protoria criminal está Installnda uo fundos de nina 
delegacia o posto policial com a entrada por uma cocheir» 
ou garago; a 4* eivei está ora um sobrado por cima de ura 

cinematographo. Outras ha sobre padarias o restaurantes, 
Silverio Ncry. 

N. 3 
Verba lõ°; 
Os actuaes guardas da Escola Premunitoria Quinze de 

Novembro fieam equiparados aos inspectorcs da mesma es- 
cola, abrindo o poder executivo os necessário? créditos. 

Justificação 
A medida que a presente emenda ploitea é a mais justa 

possivel. Trata-se de empregados que exercem funeções idên- 
ticas, e que por isso deve ser tombem idêntica n remuneração., 
Entretanto, não se dá isso. Emquanto o inspector tem o ven- 
cimento do 3305 mensaes, o guarda percebe apenas a grati- 
ficação dc 100$ mensaos, facilmente sanavel pela presonto 
emenda. 

Sala das sessões, dezembro do 1922. — Irmeu Machado * 
N. 4 

Rubrica 21 — Departamento Nacional de Sando Publica 
Exercício de 1923: 
Onde convier: 
Emende-se a respectiva labclla para o fim de sororn in- 

cluídos 9:600$, sendo dois terços de ordenado o um torço 
de gratificação, destinados as vencimentos do arohivista cb 
Departamento Nacional de Saudc Publica. 

Sala das sessões, dezembro do 1922. — Irineu Machado. 
Justificação 

Considerando que, em virtude da lei n. 3.987, de 2 do 
janeiro dc 1920, que baixou com o decreto n. 14.334, de 15 
do setembro do mesmo anno, foram reorganizados o amplia- 
dos os serviços sanitários a cargo da União; 

Cnsidcrando quo consequentemente, foram augmentados 
proporcicnalmente o vencimento dos funccionarios da então 
Directoria Geral de Saúde Publica; 

Considerando que, os primeiros e segundos oficiacs da en- 
tão Directoria Geral de Saúde Publica, que perccoiam re- 
spectivamente 500$ e 4005 mensaos, tiveram um augmonto 
dc 300$ e 2005 mensaes ; 

Considerando que o arebivo 6 parte integrante da se- 
cretaria, o como tal o comprohendo O Ministério da Justiça, 
cujo cargo do archivista 6 exercido por funceionario equipa- 
rado a primeiro official, o que também so vcifica na Secreta- 
ria da Policio; 

Considerando quo, em virtude da referida reorganização 
e ampliação dos novos serviços creados com o novo departa- 
mento o torna uni verdadeiro ministério; 

Cnsidcrando que, sondo o único avchivo do todo o depar- 
mento, a tendência é patente para o grande ougmenlo de 
sorviço concernente ao arebivo; 

Considerando quo todos os arebivistas, coniormc o de- 
monstra a tabella abaixo, porceln-.n vencimentos superiores 
aos do Departamento iNactonol de Saúde Publica; 

Considerando quo, finalmente, só por um lapso escapou, 
na confecçãoi da nova tabella de vencimentos doe wincoiona- 
rios do novo departamento, a equinaração justa aos do cara 
gos idênticos, mencionados na tãbolia abaixo. 

Quadro denwnsírativo dos vencimento, que percebem os 
funccionarios «arc/tivistai* das diversas • )partições e 
suas dependências, conforme consta das tabellas para o 
exercido dc ISiS 

Vencimentos 
Repartições — Categorias Mensal Annual 

Ministério da Justiça — Official ar- 
chivista . . .     

Ministério da Marinha — Arohi- 
vista    8005000 0:600$000 

Supremo Tribunal Federal — Ar- 
ohivista - • • v; dOOÇOOO 0:600$000 

íSooretaria da Policia — Official 
Arohivista 9008000 10:<WO$000 

Departamento Nacional do Saúde 
Publica — Archivlata  550$000 0;6tíi>$000 

Sala da* sessões, do dezembro do 1023. — Irineu Ma- 
chado í1 

N. 5 

800$00i 

8005000 

9:0005000 

Verba 21" — Departamento Nacional do Suudo Publica 
O Congresso Nacional resolve; -um.,.. I."o r\ . Aü * r r»r» r. i 

los rviço 
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de eerviço, em dous terços de ordenado o um terço de gra- tia em o ouadro na fôrma acima proposta, ficarão prejudica'' 
tificacâo. .    . . dos em direito^ já adquiridos. 

Saia das sessões, 10 de dezembro de 1922. — Irmeu Ha- Sn Ia das sessões, l» de dezembro de 1022. — Eutebio de 
ehado Andrade. 

Justificação N. tO 
' Estes seis autreos empregados, (pie diritrem serviços de Art. 1* n, 37 (subvenções): 
( grande responsabilidade, ficaram com a reforma da ani'ea Restabeleca-«e a sulivençãn concedida ao «Instituto Al- 

ui rectoria fleral de Saúde Publ ot. boje Departamento Ova- varo Aivim». dost-nada ao (raiamento gratuito e a assisten- 
oional de Saúde Publica, sem garantias para o futuro, cia dr Tiancas o adultos pobres. 

S5o euip'egados rpie pelas circumstanoias rio serviço tra- Sai» tias sessões, 20 de dezembro da 1922., — Irineu 
balham ás vezes desde as 6 horas alá ás 22 horas sem gra- Machado. 
tificacâo alguma. ' Justificarão 

™enlr'ím8reSÍ!0 Nad0I,al farâ jUS,,Ca appr0vando a presente N50 foi feliz o Deputado Honornto Alves «o Justificar na «meuoa. .q d» dezembro d« 1922 _ Irineu Ç?m!,,'a esía «menda oue. vantaiosamcufe fnmhnflda oor me- 
Sn a das sessões, 19 de detcmbio de IJ2-. — umeu dV(,s distjnfitos ne<sa ca<a do CongT|lsC() chPiann a

a srfi,. c)hs- 
Maciiaan, sit "rda oor um outro illu«lre cepraranfnnte de «excencno 

Verba 21- - (Departamento ^'acionai de Saúde Puhbca): ^ Car"rfl*- 
Suhstitua-se a tabclla do Material do Hospital Paula fu,|, on'rte essa* assistência é minisfraoA.'' ce"amento, "medVõ 

t-audido pela seguinte. ^ eounenfe como é. não commefteria a iniusfca de cbamar 
Alimentação do pessoal     45;990$ftftft «ithe-nbdade injusfificc.vei» d acto do Congresso concedendo 
Dietas        59:õdsaooo tal subvenção, e muild se edmiraria de tec considerado «vui- 
Provisões-de pbainmcia     35 :í)íi $110(1 tuosa» a (juanfiR de frinfa confos d,eci,inad8 ao tratamento de 
Material clinico     1:'iimíS 00 numerosoc doente* nobres (crianças e ndulfosV, pov tncio da 
Hiuminação    4:7515000 e.cctncidcde. sob Iodas as suas modalidades, e, principalmente. 
Roupas, moveis e nfcn«ílios divr-sos   9:26l®ono pc;os raio-- o ate pcio Radiuip, sabido como é a enorme 
Combustível e lubrificantes  7:3005000 despia para tal fim exigida. 
Conservarão do material .     13idSTSioo Nm-cuem ignora, de facto. mesmo fdra da nrdfjssân me- 
Expedieníe    2:0?«50oo "tca. o cuanio sf* carissimos os tratamentos pAP c^ees im- 
Su*tento dos' nuwrn»   1:480*000 oortaptes meios pbysicos e em nenhuma parle, nesta Capital, 
Te'ephone e eventuaes  2:1285000 "s po&res que Iclles necessitam os consigurnSo obter g-n ut- 
Consumo de agua . .       ennsono 'nmen e. como nesse rnsiifuto, g>racas ao seu compleio" appa-     telhamento, e aos conhecimentos orofundos e grande p.ai.ca 

• i87;l;ti$000 "e ier director e fundador, reputado especialista, cujo esfor- 
Jusfificnçtto í0 Pm "ern cumprir a sua nobre mi«sâo támais esmoreceu, 

!tj/> a 111 an'p 0 sacrificio de soa saúde séria mente compro- O total da verba é o mesmo do projectn da Camara; nae metlida. como é noiorio. no respectivo exercicio 
lha augmenio algum. Apcnar poc conveniência do serviço Aliás, os relatórios da Commis*ãn do Ministério do ín- 
foram reduzidas as sub-consignações «Clniumaçâo» e «Con- lerior, encarre-rada de fiscalizar ns assistências sui«cnciona- 
aei-vação no Matemlv e uddiclnnadas as differeuç.as ás sob- das por esse tMinistcrio, teem sido os mais honrosoi possl- 
consignações «Alimentação do pessoal», para igualar a uni- veis. demonstrando a sem razão dos motivos addnzidos para 
dadn raçâo-diuria á do hospital S. Sebastião e «Itounas, Mo- a suppressfto dessa subvenção. 
veis e ulensiüos diversos», por ler dotação insnfrictenle. Apezar de reduzida de quarenta a trinta contos como foi 

Sala das sessões, 10 de dezembro de 1922. — Miguel de no uiílmo orçamenfo e^sa subven-ao, o Instituto continrta 
Cc-ualho. cumprindo o seu compromisso, tratando ainda este anno qua- 

N. 7 renta doentes pobres (com attestadns de pobreza firmados 
Verba 2i* — (Departamento Nacional de Saúde Publica): oiTd^'Pvlri^LdH'""^i s

1
fr»- 

No Hospital Paula Cândido, em vez de dons inienim a ãTav"'lam 
120$ mensae.s. 2:H8(Mi»: diga-se:, «dons iuleruus a «00$ de c<,mo ne'o« nutro* meiof Dhvsicmf P 9 rai0S 

ord.n.d» . <00» 0. BHtiliraiill.. 2:i00,000.. "%C7d™fwi XUSJÍEito*-. 4. de 

Justificação algtins essos. que requerem mais de uma applicnçãn dinria, o numero de*ta.s appHcações durante o anno. e que nunca é 
A emenda traz a economia de 4805, igualando os venci- inferior a quinze mil. 

mentos dos internos rio Hospital Paula Cândido' aos do Ho<pí- Jnnle-se ao vaio - pecuniário dessas appljcaç5p,s as dospe- 
tal S. Sebastião e coMocando-os no quadro do pessoal de no- za« com a ronsorvarão cusiosa dos apuarclitos, a snbslilnl- 
meação. ia' como se verifica desse ultimo hospital. cão de j>eca* estragadas ou gastas, e comoras de outras novas 

Sala das sessões, 19 do dezembro de 1922. — Miguel de ê mais modernas pagamentos a auxiliares habiliiados e in- 
Carval/io, dispensáveis (iniernos, enfermeiros, serventes, mecânicos) 

N. 8 lavanderia, a'ueuel do prédio, impostos, luz e força. etc. e 
Museu Histórico Nacional — Verba pessoal: ver-se-ha oue não se pôde deixar de considerar dé árrazõa- 
Onde se lé: «cinco guardas, gratificarão 3:00ü$», diga- veis as palavras com que sc procurou justificar a suppros- 

80: «ordenado 2:000$ gratificação 1:000$000». são de um auxilio a essa instituição «de caridade, de real e 
Onde se lé: «quatro serveotes, gratificação 2:4001»; iíidiscutlvel merecimento», que tão honrosa e honesta-' 

dign-se; «ordenado 1:600$. gratificarão 800$000». mente (em cnDcorrido para o beneficio da nobreza doen'* na 
Os fnnccionarios foram apioveitados de outros ministe- nossa Capital, onde não existe, no geneno, nenhuma assisten- 

rios o alguns peri-enceutes ao quadro de funocionarins pu- cia official. 
tiHcos tinham os seus vencimentos divididos em ordenado « dBís as palavras com que alguns dos Srs Deputados (tre- 
Beatificação, descontavam montepio e tinham direito a apo- do® miaes médicos dislinclissimos) combateram essa emenda 
acntndoria; não sendo modificado o quadro na fôrma acima, 8upprp®<iva: 
ficarão prejudicados em direitos adquiridos. — Abdias O ^r- Palmeira Ripper (para encaminhar a votaçãot — 
yeves. Sr. Presidente, quando mais não seja, por coherenout essa 

N. 9 omenda deve ser rejeitada. 
" • ttj». . , Conforme disse, ao justificar a emenda n. 41. o critério 

njoolílt c'ona ' adoutado pelo Commissão do Finanças foi o de não acceitsr 
A i, i* ? ' j .. qnnusquer subvenções nnvfts. A emenda ora em votação, não 

'i o .urme8 ,'cíi annuacs, diga- trata disso, mas apenas de retirar um auxflln íá existente, oidenado .000$, gratificação i :(i(Hi$OftO. pg. faoto. o InatiUdo Álvaro Aivim. um dos primeiros esta- 

9 i.ioni» 2:400$, diga-se: or- helecimentos que fizeram a eiectrotberania entre nôs, oblnva denado 1.600$, gratificação 800$000 v. . do Gmorno Federal um auxilio, que foi, a priocinlo de réis 
Saladas sessões, 19 ide dezembro de 1922. — Fusebto dt 40:000$. obrigwndo-se a nrestac serviços gratuitos a vinte 

^Mdnufe. justWrn.ãn imbres todos os metes. E* sabido qne o nw«o de fisctHtav 
tusurcaçao rigorosamente, si, na veniade, esse mstítuin obedece á o-ien- 

Os funccionarios foram, nesla nova repartição, opetfiel- tarão que ®e traeou prestando qs serviços exirido® em t"oci' 
de datro» minislerios e alguns como funccionarios pu- da subvenção concedida, é o Governo, oonih tem feito »ô ibe 

Wtcal do quadro tinham o's seus vencimentos divididos «m confiar a subvenção mediante atiustado do Mincrio do m 
IWoBado e gratificação, descontavam montepio e tinham di- tonor e do Depariamenlo Narionai de fiaude Publica, que são 
fMto 6 aposentadoria; não sendo modificada a respectiva ver- justamente as autoridades que remettem para lá oa doca lei 
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« podem verificar si, de facto, foram a elles prestados recur» 
ms eieclrolherapicos pelo inslihiu). 

Acontece, por outro lado, que as despezas acluaes de uni 
estabeiecímeuio oessa ordem, são ires ou quatro vezes mais 
que as ue antes ua suerra. £' assim que, um tubo de Crou- 
-kes, que antes custava 30U6 ou 400$, hoje cueta de 1:5ü0$ 
a 1:800$000. 

Nau e, portanto, razoável que a Gamara, votando unifor- 
memente cuni o Relator, de accôrdo com o oriteno por S. Ex, 
esiabeloeido, de recusar emenoas novas, o acompanho neste 
caso, em que, conforme tenho sciencia, S. Ex. não está longo 
de acceitar o pedido que agora lhe faço, de modificar o seu 
parecer no sentido ae ser mantido o que até hoje se tem pra- 
ticado, com perfeito aproveitamento e obedecendo, em ao- 
salutos, aos fins a que a subvenção é destinada. 

Espero que o nobre coliega, Sr. Oscar Soares, digno 
Relator do Orçamento do Interior, reforme o parecer dado A 
emenda n. 58. (Muito bem; muito bem.) 

O Sr. Joaquim Moreira (para encaminhar a votação) — 
Sr. Presidente, faço minhas as palvras do iüustre Deputado 
Sr. Palmeira Ripper, digno Presidente da Commiseão de 
Saúde Publica. 

Accrescentarei apenas que si os meus collegas, que não 
conhecem o que é a applicaçâo da radinlhorapia, o que é a 
applicação dos raios "X', por acaso, penetrassem em um dos 
gabinetes dessa especialidade em qualquer parte, em qual- 
quer outro paiz, haviam de ficar impressionados, como eu e 
muitos outros ficámos, deante do especlaculo verdadeira- 
mente desolador que alli se nos antolha, pelo aspecto horrí- 
vel de todos quantos lidam com esse extraordinário agente, 
com essa mysteriosa força. 

No caso vertente, verifica-se também a seguinte clr- 
oumstancia; Esse notável especialista, o Dr. Álvaro Alvim, 
que, em tempo, e muito louvavelmento, até patrioticamente, 
foi favorecido com a subvenção de 30:000$, para applicações 
em doentes pobres, da radiotherapia, é justamente agora 
victima desses raios no abnegado exercício de sua profissão, 
mais uma victima da sciencia da caridade. Pagou o tributo do 
contacto diuturno com esse perigoso agente thcrapeutico. 

EUe está actüalmente na Europa, e, porque não dizel-o, 
quasi condemnado pela moléstia produzida pelo raio X, ata- 
cado de uma cruel radiodermite, mui dolorisissima, de que 
difficilmonte se escapa, por assim dizer. O instituto que elle 
fundou funcoiona agora pela magnanimidade, pelo espirito 
de caridade, pela solidariedade de dasse de um collcga que 
o mantém, afim do que não lhe fa. ;.u os recursos para viver. 

E', pois, tudo quanto ha de mais justo, que continue essa 
subvenção, porquanto, além dos serviços estarem sendo pre- 
stados com todo o cuidado, com todo o carinho, controlados 
por quem de direito, clles são de tal ordem que a importância 
de 30:000$ não os compensa em absoluto, porque uma appli- 
cação de raios "X", pelos perigos que offeroce, pelos préjui- 
eos que pôde provocar com a ruptura de lampadas e aos ap- 
parelhos, muitas vezes pôde fazer dcsapparecer, em um in- 
«tante, os lucros de um inez de trabalho. 

Acho, portanto, como o illustro collega Sr. Palmeira 
Ripper, que o nobre ropresentanfe de Minas devia retirar a 
sua emenda. (Muito bem; muito bem.) 

O Sr. Mctello Júnior (para encaminhar a votação) —« 
Sr. Presidente, conheço ben, ue perto o que é o co- 
ração generoso do nobre collega Sr. Honorato Alves. Estra- 
nhei, fiquei absorto por isso, diante do máo sentimento, que 
se revela nessa emenda que tomou o n. 58. 

V. Ex., Sr. Presidente, que possue aquclle alto espirito 
de justiça, que é a maior gloria para o homem, tomará em 
consideração o seguinte: a emenda n. 58 attenta con'ra a 
assistência á infância brasileira, attenta contra a infancia 
da minha terra. 

EUa constitue uma excepção áquelle critério a que ha 
pouco me referi. 

No parecer sobre a emenda n. 58, o honrado relator, 
cujas opiniões vacillanr.-, sob a batuta do honrado Icader da 
maioria, disse que o seu critério era o de manter todas as sub- 
venções existentes, mas o de não permittir a croaeão de novas 
subvenções, 

Na emenda n. 58, porém, o honrado Relator quebrou o 
seu critério, a medo, tacteante, e, com uma injustiça, que re- 
volta as almas bem formadas. 

Veja V. Ex., Sr, Presidente, o fundamento do parecer da 
.emenda n. 58. 
' -Diz o honrado Relator: «Dada a justificativa.. .í 

ifl a justificativa é a seguinte: 

«Desde longos annos vem o orçamento do luierior 
; íconsignando com uma liberal idade inj istwVsvel, «o- 
(toretudo, nestes tempos de apeitura firmo'!a. 
■vultuosa subvenção a uma clini a particular, orando 
/pequenos auxílios são avaramente negados a inuliiül/n 
.sjí) caridade de real e 'ndiseuic/ei 'eeimstRc.» 

Sob essa affirmativa gratuifa. e que não exprime a ver- 
dade. o honrado Relator se resolveu a desfechar, na assistên- 
cia á infancia de minha terra, o golpe violentíssimo de sun- 
primir-lhe os cuidados médicos, por meio da electricidade 
technica o da radiotherapia. 

Bastaria que a Gamara »f,tentasse no facto de que oa«a 
emenda representa uma excepção odiosa, no critério seguido 
pelo honrado Relator, para que náo apoiasse um parecer aessa 
natureza. 

Aeora, Sr. Presidente, accrescc que esse golpe vem sendo 
desfechado sobre o estabelecimento do Dr. Álvaro Alvim ha 
muitos annos. Já no Senado, em 1919, tive oocasião de evitar 
goloe idêntico, que é de anno a anno desfechado contra o 
grande medico, por inimigos — no escuro. 

O Sr. Aristides Rocha -- Sim, porque está agindo ás 
claras. 

O Sr. Mctello Júnior — No Senado, graeaa no meu es- 
forço. essa viotencia, essa brutalidade, foi evitada. 

Exponho á Gamara esse detalhe para que ella veja qu» 
■nada ha que justifique, sinão o odio pessoal, que se prauquo 
um acto dessa ordem. 

Solicito de V. Ex., Sr. Presidente, solicito do honrado 
leader da maioria e do honrado Relator, que evitem esse 
golpe da traição, contra um luminar da sciencia brasileira, e, 
sobretudo, contra os interesses das oreanças pobres da minha 
terra. (Muito bem; muito bem.) 

O Sr. Azevedo Lima (para encaminhar a votação) — Sr. 
Presidente, excu^ado será. já agora, apôs a defesa curta, mas 
ibrilhanle feita pelo meu honrado collega. na tribuna, vir eu 
diz.er á Gamara que não se justifica a emenda suppressiva sob 
o n. 53. não só porque tudo nos induz a crer que, de facto, 
o establecimento modelar fundado e sustentado pelo Dr. Ál- 
varo Alvim presta relevanles serviços, mas ainda, lambem 
poroue o actual substituto de S. S. que suacha na Eurona, 
enfermo, o Dr. Werneok Machado, meu TTdeeio o rmeíOero 
amigo, n.e assegurou que só por informações infundadas po- 
deria ler o autor da emenda declarado que esse instituto não 
correspondia ás necessidades a oue foi destinado. 

Sr. Presidente, é de tal fôrma idônea a pessoa do Dr. 
Werneck Machado que não tenho duvida, nem hesitação, ao 
affirmar que é insta, que ó necessária, a subvenção oue de 
alguns annos o Congresso yen, votando em favor do estabele- 
cimento de eleciricidado medica em questão. 

NRo fosse elle uma casa de tratamento, que cumprisse o 
seu programma com verdadnira exacção. e as autoridades 
fiscaes, prenostos á funecão de examinar si as subvenções são 
ou não applieadas regularmente, já teriam levado ao conheci- 
mento dos poderes constituído?. a conveniência de ser sup- 
pressa esta despeza inútil, mórmente nesta crise do verdadei- 
ras aperfuras. flln que tudo recommenda aos legisladores sen- 
satos o restringirem as despezas com patriotismo e discrecão. 

0 meu honrado collega, renresentante de S. Paulo, vem 
declarar á Gamara oue o fundador desse instituto de electri- 
cidade medica se acha actüalmente na Europa, em busca do 
cura aos males quo contrahiu no exercício da sua profissão, 
em vinude das irradiações que sobre elle incidiram a ponto 
de obrigal-o ao recurso das muldações e amou ações. 

Não seria justo. Sr. Presidente, que no momento em que 
a desgraça accommelte esse illostre facultativo fosse a Ga- 
HPn-» st do inexpimavc' ecnnomia supnrimir das dota- 
ções orçamentarias uma verba que está revertendo em ber.a- 
fioio do- desfavorecidos da fortuna, soccorrcndo as classes 
put-res desta cMí.dt. 

Ha um meio. Sr. Presidente, de esclarecer por comp.elo 
as dm-.Ias que p'ssam pairar no espirno dos meus ho. c.idos 
collegas. . 

E ó para isso que vou appellar, solicitando do honrado 
role for do orçamento da Justiça que realize uma visita a esso 
estsbeWimento o verifique de sciencia própria as affirma- 
ções categóricas que acabo de fazer, o. apôs. aconselho a Ga- 
mara como melhor aprouvor, com a autoridade de quem co- 
nhece a matéria. . „ . , _ _ 

Estou certo. Sr. Presidente, do que, feito isto, a Gamara 
aó receberá de S. Ex. um conselho, o de rejeitar a emenda,. 

IQVnito bem: muito bem). . . , , . 
E' de toda a justiça, pois, a manutenção da subvenção de 

trinta contos do réis ao «Instituto Álvaro Alvim» destinado ao 
tratamento gratuito de creanças e adultos pobres. 

Sala das soseõee. om dezembro de 1922. — trtneu Machado, 

N. II i 

A' verbn • Subvenções; ' 
"Santa Cosa da cidade de Assil, Estado do S. Paulo. 

P.;0CiiiH>C0." 
'h; í?òsõ83, 19 de dezembro de 1922. • - Marcilio dr 

1 «. 
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Justiftcaçãa 
* 

A cisado de Assis é síde da anf.isa comarca de Caninos 
Povos de Paianáyanema, situada na zona sudoeste do pri s^e- 
ffo Estado de S. Faulo. Possue um estaoelecunento husp.U õP 
que abriga os doentes de unia vasta região, desprovida de ou» 
tams retu.so» que nào sejum o» f>>rnecidoo pot esse fcat;u»eie- 
vinvento de caridade, que se mantém com gianaes difricuida» 
d«8, o merece por isso, o amparo dos noderes uubticos 

' W. 12 

A° verba — Subvenções; 
Em vez de: 
"Instituto dos Advogados Brasileiros, 4:5008000.'' 
Dirá se; 
"Ifistilulo dos Advogados Brasileiros, 6*0008000." 
Sala das sessões, 19 de dezembro de 1922,. — Marcilio de 

V-atvrUa, 
Justificação " , 

mao se comprebendo que a subvenção do Tnsf.ituto dos Ad- 
wgndoj se va reduzindo toilos o» aunos, quando as de ou- 
tra.- associações congeneres aiigmeidam No eiüanlo, os sei-vi- 
ços poi elle presia ios á causa publica são inestimáveis, como 
«a vô da publicação infra: 

5N8TITUTO il>A OROKM D09 ADVOGAOIS BRA9lTErR09 — A COMMB- 
MOnACÃO DO 79° ANNlVfclRSABIO DE SUA FUNDAÇÃO 

Na data em que o Brasil comrnemora a sua Indepen- 
dência, o Instituto da Ordem dos Adiados Brasileiros com- 
memora o 79° anni''er«ario da sua fundação. 

Foi elle, pois, fundado em 1843. dezeseis annos apenas da 
creação dos cursos jurídicos e sociaes, em Olinda e em São 
Paulo, de onde sahiram quasi todos os seus socios funda- 
dores e effectivos. 

Escrever o histórico de.stn Instituto 6 escrever a historia 
da formação e da constituição do nosso direito, acooipa- 
«baudo a marcha na« idéas políticas do paiz, as pliases suc- 
cessivas de «na civilisacão 

Foi preciso qaasi um século para a con«triicção do nosso 
direito, nara que o direito nacional se tornasse independente 
do direito da mãe patria. 

E esta independência foi feita com a cooperação deste 
Instituto, como corporação, e com o concurso dn-- seos mem- 
bros. que illnstram a® lettras jnridiens e que leizislaram, para 
um oaiz novo, por moldes novos fazendo da lei a mais ele- 
vada expressão do orvanismo naeinnal. 

F-m todos os tempos, o Instituto foi o centro da reunião 
Se advogado» provectos c de cultores de direito, oue com as 
suas discussões, ora praticas, ora thPor'ca.«. aeomnsnhando 
o movimento legislativo on o movimonto doutrinário, em 
eimrpug disputas de escolas ou em estudos e crilicas de pu^a 
tcebniea jimidica, muito concorreram para a constrncção do 
nosso direito. 

Rpnreseotando aos noderes públicos e respondendo as 
isras consultas, sobre leis oin proíertos de leis. e sobre oro- 
videneias a adoníar para bõa administração da .lust:ra o 
(Instituto, obedecendo n orientação dnl seu presidente ou dos 
seus membros dirigentes, nunca deixou de obedecer ao inte- 
resso geral, ao interesse d« Nação. 

Pm» estes mot-vns é 0'Te os seus pareceres teem sido 
flo'iei(adns. apreciados e acatados nelo® governos liberaes e 
("onerrundores da Monarohia ou da Republira, desde a sua 
fundação. 

Vssim é que. por portaria de fi de avosfo de IftU. o 
fttinietm da .Puolieft declerrvo no Tnslituto mie o Imperador 
hcida pnr bem que esta cernoraeão. tomando cm seria con- 
flidecacão o qne a oxpBr!enc;n tivesse denionstr"dn de vii-ío, 
iu«iirfie:encÍ8 lacunas e incoberercia nn eyorucfo do Podigo 
do Processo Criminal, denois das^leis novíssimas de reformas 
do nie«mo nrocesen. indicassp não sõ os nnnlos em oue at- 
ffuma' dessas circnmslaneias se reconhecessem como a® me- 
didas legislativas op reeuinmentacps no ■ entendesse índís- 
■peosaveis ou convenientes A utilidade publica para boa admi- 
nistração da .'u«tieB. 

Dpsemnfflrftioii-«e o Inslituto de '5o honrosa incumbên- 
cia. de fõrm» a receber o aviso de 21 de março de 1845, do 
Miiiisiro da Justiça, noa seeuin'"® 'ermos; 

\cnnsandn a recepção do offic;o com que V. S. me di- 
rigiu com a prouosift nnnrovada nelo cen«clbn direcior do 
ffnstifulo dos Adioeodns Binsjtoirna sobre a reforma do r.o- 

drt Processo precedola de um relatório, em noe a re.«- 
«pect.iva coniipissão expõe os motfvos nue a guiaram nesie 
importante trabalho, lenho a oommunioar a V. S. para fazer 

constar ao mesmo Inst:,uto que à Gamara dos ars. Deputados 
foram trausmitt^das cdpias da referida proposta e reialo- 
rios para serem presentes ás comnii-sêes encene adas da re- 
visão e reforma das iin«s»s leis criuiinaés, cunoirindo-me aO' 
mesmo tempo, accrescentar que o zelo c prumptidão, com 
que o Instituto se prestou a satisfazer a requisição do fio- 
verno Imperial no desemnenho desta laboriosa tarefa, me- 
recem toda a sua ai provação e louvor». 

Por decreto de 23 de novembro de 1844, o Governo Im- 
perial, querendo dai-fbe uma prova de sua consideração, con- 
cedeu aos seus membros o o«o de veste talar e o assento 
dentro dos caucellos dos tribunaes. 

Em a sessão ? demne. de 7 de setembro de 18115, o Dr, 
Caetano Alberto Soares leu nma meimria sobre o Pei/mcrt- 
Trfnto dn sorte dos escravos no Brasil om a qual depois dc 
ter mostrado que a eseravdêo era um mal e mal injuslifi- 
cavel, sustentava que utilidade publica reclamava impenosa- 
meute a abolição gradual da escravatura, lembrando meioa 
paia este fim, que mais tarde foram postos em práticos. 

Ge sorte que o Instituto tem a precedência do estudo e da 
solução desse problema, que aliás foi sempre objecto das suas 
discussões e deliberayõo«. 

Assim é que. em t8n3. foram as idéas expendidas pelo 
Seu preaidente o rU', Pcdiíêoi Melheip.ia ijup o visconde do 
Rio Branco, em 1871, fez suas, promulgando a lei de ventre 
livre. 

«Decretasse a nosso legislador uma lei semelhante á lei 
franreza (de 1848), declarasse que ninguém nia'S nasceria 
escravo e o Brasil, associando-se ao grande movimento in- 
tellectual e moral do século XIX; teria avançado de séculos 
na vereda da civilização: ganharia no interior exterminando 
um ma! que a historif demonsTa ter sido em todo» os tem- 
pos e pai/es rausas de outros males de guerras mesmo, causa 
de degradação do povo, de depravação dos costumes, de atrazo 
na industria, no desenvolvimento intelloctuat e moral, já não 
digo sõmente do escravo, mas do proprio homem livre». 

A favor de uma solução gradual do elemento servil, em 
48418. o Instituto resolveu que eram livres e não ficavam 
sujeito? á prestação de serviços os filhos nascidos de mu- 
lher escrava fleixada livre com obrigação de prestação de 
serviços a alguém ou livre após o cumprimento desta. 

Em 1859. decidiu que era livre o filho havido, pelo se-j 
nhor de sua própria escrava e que ninguém podia ter em' 
captiveiro seus ascendentes, descendentes e collateraes. 

E em 4862. decidiu que a manutenção conferiria an'es 
ou durante a pendência do processo de um escravo que .em 
commett do um delicto, aproveitava-lhe paia não ser sujeito 
á penalidade e processo como escravo, aproveitando-lbe ainda 
a manumissão conferida após a sentença uas^ada em juigadoi 
para o effp:to de não soffrer a pena de açoite. 

Em 1885. chegou mesmo a votar coneljsAes, aliás accei- 
tas pelos tribunaes de justiça, que não existiam escravos no 
Brasil, de sorte que o Inslilulo foi quem iniciou a campa- 
nha abolicionista e a sustentou até a promulgação da Lei Áu- 
rea, em 1888. ^ ^ 

Em 1 «44, o Instituto representou a Gamara dos Depu- 
tados pedindo a adopeão do Codigo Commercial, organizado e 
entregue ás Gnmmis-ôes. em 1835 cujo projecto foi app-o-' 
vado naquelle anno nip«mo e remettido ao Senado, quo, após 
longo oeliHte o apprmou. sendo proidulgaou em Icôti. 

A redacção do modelar regulamento n. 737, foi feita pelo 
barão de Penedo. 

Em 1846 em a sessão solemne de 7 de setembro, o Dr. 
Cselaon Alberto Soares leu uma memória sobre Omissões de 
Kossa Utuislucão sohre o cmwnentn e providencias n iniop ar, 
paru snpprU-o*, cujas idéas foram consignadas em um pco- 
jeclo que o barão dê Colegipe apresentou á Gamara dos Depu- 
tado«. 

Sómente em 1890, é que essas idéas entraram para o, 
acervo ijas nossas leis. i 

Sobre a promessa contida na Consttluição do Impe-; 
rio. de organizar-se antes um Codign Civil, fundado na* só- 
lidas bases da ju«liça e equidade, em 1845. o liarão de Pe- 
nedo leu neste Instituto, do qual foi presidente, nma ex- 
ce.llenle memória demonstrando a necessidade do Governo Im- 
Deria' pronmver o seu cump-tmento. 

Em t«51 o Min «iro da Jestic» Fnaebio de Onenoz con- 
sultou o Insiitnio sobre a cmveniencia que resultaria par» 
o pair. da «dopção d" Divest.o Portuguo* de Gm-réa Telleg, 
para Godigo Civil, sendo resolvido em sessão de 24 de outu- 
bro que não era couvenienle, nem adaplavel a idéa capital 
do projecto. 

Sónenle em 1855. é qne o Ministro da Jnetiça. conse- 
lheiro Nabuco de Araújo, cnntractou a Consolidação das Leis 
Chis. conid licbalho nvenacabivlo do re-pective codiuo com 
o maior dos nossos itjrl?con«uHo« e conselheiros Augusto Tei- 
ae;''a d" Freitas, soçio fundador do In®1 iloto, «endo o m.h ita- 
balho, aoresentadn tre® anrms denois snbmetMdn «o exarn 
uma coinm'«-ão composta do visconde do Uruguay, a »• 
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solheiro Nabuoo de Aiaujo e de Caetano Alberto Soares, qiue 
acabava de ser presidoule do Instituto, cujo parecer foi ap- 
pmvudo poi aviso de 24 de dezembro de 1858, o qual não só- 
meate acceilou a obra, como louvou a autor. 

O coiitelheiro Nubuco dq Araújo, á vista da desistência 
do conlraclo com o Governo, para a confecção do Codigo Ci- 
vil, apresentada pelo oouselheiro leixeira de Freitas, foi cou- 
ti artauí), em 187i, para o nvesmo fim, quando exercia a pre- 
sidencn. do Instituto, para a qual foi eleito em 18ti6, dei- 
xando de ser reeleito em Hf/â a seu pedido e por causa dos 
seus grandes trabaliios e do estado precário de sua saúde. 

Km 1852, o ministro da Justiça olf.ciou ao Instituto soli- 
citai > o um tiandiao sobre as férias forenses e as alçadas para 
& leiuroia a laser. 

Em l«H u Ooverno imperial pediu a opinião do Instituto 
sobre a revisão do regimento de custas e em 1876, sobre me- 
di.ias leuuemoi a melnurar o serviço da administração da jus- 
tiça. Em t8/A, o ministro da Justiça, o Couseloeiro Lala>etle 
Itouiigoe» Pereira, ueu ao lustiiuio mais uma prova de consi- 
deração, inaodando-lbe um officio em que: «convinüo sui>- 
nietler á api ei iuv.á.i da a-sembléa geral legislativa qi aesquer 
roeu .nas que deila degeuuessem a bem do Instituto, pedia que 
lhe itissem traiismitliuas a» uecessanas mtornmções subre este 
assumpui, indícanuo a» bases prinoipaes em que se pudesse 
realiza: aijgum meliiorameato quanto aos fins e vantagens de 
táo impor) ame associção.» 

Em 187a, mandou a Gamara o seu parecer sobre a lei das 
socieurtut- anuujfiuus, em discussão e os projectos de sua ini- 
ciativa sobre o casamento civil e as socieuades anonymas. 

Km 18ho, o Ministério da Justiça expediu um aviso ou- 
vindo o Instituto a sua opinião sobre a creâção dos Tribuuaes 
Coiiecciouaes. 

ü mm.suo dos negocios do Império, em 1882, officiou pe- 
dinao ao instituto a sua opinião sobre a creaçãu de uma uni- 
Versidaut. 

E o supremo Tribunal da Justiça, na mesma data, pediu 
ao uístiluto que emlttisse o seu paieeer sobie a compeíeucia 
judiciaria nas questões ae indemnização por crime comnietlido 
i»o cunpr.meiito do.piauciaío aiercaníil, aum oe ser tomauo um 
assento Km lodo o segundo império, pois, o prestigio do In- 
stituto não soffreu um hiato sequer, foi sempre o mesmo. 

«o Instituto oesde a sua luuuação até hoje, disse o seu 
presmeiue Perdigão Mallieiros, em sessão solemne, tem lece- 
Díoo ue diversos ministérios de oppostas crenças poiiiicas a 
rnesina consideração, a nTesma anunação, a mesma benevo- 
lência.» 

Ao periodo de transicção da monarchia para a Republica, 
o Insiuuto l.cou uo eslado de marasmo, deixando até de rea- 
lizai as soas -essôe-.. Mesmo porque, não adianta a nada o 
gmerno provisoiuo e que enfeixava em si u poder disc. eciona- 
rio -e decretar as leis, amua assim nesta piiase evolutiva e 
iiauMtom oa reformas inauguradas com o novo regimen in- 
stnucíonal, o dee. o. 1.030. de 1890. q; e regulou a justiça no 
Distrioto Federal, dispoz, em o artigo 176: «ficar o ministério 
ore a meu cargo, a.itor.zado a organizar uma cominisíâo de 
paicocinio gratuito dos poine» no crime e no cível, ouvindo o 
Iiistitutu da Ordem dos Advogadus e dando-lbe os regimentos 
necessários.» 

4..u 18»8, quando o Governo da Republica quiz regnla- 
mciuar este decreto, encarregou ao preMOuvito do Instituto, 
ele-to no anuo anttrior.u ti-iára do leWiargo em que sp a'^'va' 
o De Antonin José Rodrigues Torres tVetto, d; atireseniar 
em breve prazo um trabalho que ao menos atteuuasje em 
parte ás mai« urgentes necessidades do fôrw. 

Dessa oninmissão desempenhou-se apiesentando um pro- 
jecto uue fo. convertido em lei, o decreto n. 1.334, 

Torres \pttn. com o sen successor na presidência do 
In«H'uto. foi nomeado pelo Ministro da Justiça para estudar 
o projecto dn Çodigo Civil elaborado pelo Dr. Antonio Coe'ho 
Rodrigues, dando logo o seu parece", que concluiu aflirnianiio 
que «o p"o.iectü não tinha as condições necessárias para ser 
ac "Or, como base de revisão par.q o futuro Codigo Civil da 
Republica». 

K Carlos de Carvalho, trazia para o Instituto o concurso 
pndr' n-o de sua mentalidade na discussão de unia Uiese, 
apresentou um de senr melhores trabalhos: O palrimomo 
te) ri'oritii da mvnicipalidnrie do Rio de Janeiro e o direVo 
emphytenticn que veiu esclarecer uma situação embaraçosa 
®m que a «utoridade municipal ia envolver-se. 

Km 1893 representa para o Instituto cincoenta annos de 
«xistenoiB gloriosa, cuja memória histórica, de onde evtra- 
nimos dados, foi |;da em a sessão solemne' conomemorativa, 
pelo l)r. Sr Vianna a quem o Instituto deve os mais assigna- 
lados serviços. 

Pt" iniciativa, fez-se em por ter sido adiada do 
anno anterior a Fepntirdo de Trabalhos Jnridicos, a primeira 
no genpra p com arande êxito pelo elevado numero de obras 

ide direito, nseionae* ■> estrangeiras. 
| F, o eertamen jurídico, no qual foi conferida uma meda- 

lha de ouro, como prêmio, ao Dr. Rodrigo Octavio que d*» I 
senvulveu com profic encia a these de grande alcance par» 
a nossa unidade política — Do domínio da União e dos Es**1 

tados senundo a ConsUlaiçio Federa! do B<asü- 
Para as commissões incumbidas dos regimentos de custa» 

judiciarias, consolidação das leis federaes e regulamenDçãc 
do decreto n. 1.030, foram nomeados pelo Ministro da .lus'iça 
vários jurislns. declaradamente como membros do Instituto. 

Em 1895. foi inaugurada e posta á disposição do publico' 
a melhor e a mais completa hibMotheca jurídica, ao seu al- 
cance nesia capital, a do Instituto. 

Em 1896. o Ministro da Justiça por aviso de 10 de junho 
pediu que o Instituto se encarregaso» de orcanizar o re«'i!a- 
mento que devia ser expedido em virtude do decreto n. 1.030 
arl. lu6. para a organização da Assistência Judiciaria. 

Em 1897. esto urojccto de regulamento, que havia s'"do 
lonsa e brilhantemente diecutido no anno interior, foi, com 
ligeiras modificações, convertido em loi pelo decreto n. 2 457 
de 8 de fevereiro. ' 

F, por aviso di 23. o Ministro agradeceu o serviço quo 
o Instituto pre«líSra ao Governo Ficou, pois. orranizada a Ae- 
s;slencia Judiciaria entregue sómente a membros do Insti- 
tuto. 

Pelo Governo de R. Paulo, foi remelfido ao Instituto um 
officio, em 5 de janeiro, consultando-o sobre n nrotecto de 
reforma judiciaria para (\ Falado, o qual foi discutido an- 
provarto o remetfido ao governo, que em nffic-n de 18 da 
março agradeceu cordialmente o serviço prestado. 

Em tfibR. o Alinislrn da Jnisfica. por aviso dp 20 de ou- 
tubro, subrretfcu a apreciarão do Instituto, pedindo sua oni- 
n;ao. a respebo um questionário referente ao riecrpfn na- 
mero 3.014. de 2C_ do setembro, que foi dada. depois de nu- 
vidas as comrmss-ões reunidas de Tusfiça. Legislação e j,. 
nspredencia Guarda da Constituição e das Leis. 

Em_ 1900. em cnmmemoracão ao ou»rlo centenário dc 
descoorrmenfo do R''a«il. por iniciativa do Instituto rpn':7ou. 
o6 0 on j"'''**"■ ^ur,^'''o Americano, em «eosões ordinárias de 3 a -0 de maio. sendo anip'amenle discutidas e votada» 14 
t.beses dentre as 20 relatadas e não discutidas as demais 
por faba absoluta de temno. uemais 

F«le congresso oue nos honra, fof um verdadeiro aeon- 
tecimento no nosso mundo das letlras inri.liPas „ v 
demonstrar o grío e'evado do cultura do direito em nossa Pa- 
tna e na» republicas vjsinhas. 

ps vatiosns i)>8ba'hos dc congresso foram organizados e 
p ubl i" a d osemtr e s volumes, pelo seu esforçado secretario ge- ' 
rai, nr. F» A^ianna. 

Fip 1901 a Gamara dos Denutadoe nor officio de to de 
jpnejpn. convidou o Instituto a anresentar a» observarles nne 
oeeorres-ipm^ em relação ao proieefo do Cidioo Civil, organi- 
zado oo" C ov^s BeviJaoua. conv"fe do Ministro da Justiça. 
Dr. Enitaco Pesco,, actnnl Presdento da Republiea. 

Por uma commissão de qumze memhrof desde logo no- 
meada. o Instituto passou a fnzer o estudo do projecln com o 
m: :;imo critério e perfeiln elevação de vistas, que. dev do a 
urgência, não poude conclui". rema(ando-o com um parecer 
digno do seu nome e tradiecões. 

Dos volumes dos trabalhos do Congresso sobre o Codigp 
Civil constam o seu valioso contingente os parecei es dos di- 
versos Relaiores sobre differentes parles do projeclo. que 
foram discutidos e approvfdos. 

Em 1902. a Gamara do» Pepulados, em offieio de 1 de 
«gosln. pediu a opinião do Instituto sobre a c:eacão de mais 
Um officio do registro hypothecario nesta Capital. 

O parecer adop'ado ioi de que essa creação não consul- 
tava o interesse publico. 

Sobre a refonua Judiciaria, motivo de aturado estudo do 
Instituto, foi enx erto ao Fenarto o seu parecer. 

Em 1904, o Ministro da Justiça por aviso de 3 de outu- 
bro. rieclarou ao Instituto uue «cogitando o Governo crear a 
Ordem rios Advogados Brasileiros, á imitação do que exisle 
nos pi inc:paes paizes ria Furopa. c desejando eslabelerer èm 
um sõ edificin apropriado e condisno a tod»s a-^ seccões o 
deiimirtoncias da .Tuslça Local, pedia que fosse esludedi» o 
azsumpto e prnnosfos o» meios práticos de se levar a offaiin 
o pen.au enlo do Governo». c ,evar a eUel10 

Em 7 de agosto, foi inaugurada a estatua do grande tn. 
mconsulto Teiveiie de Freitas o CodificaioVdo^o Si 
rettn civ t. dev do exclusivamen e a tnVtsitvo Ho 
do Instituto e urinmpal,rente ans-esforços ^ thaS^reDn3« 

Sobrinno aDgar,"dora de o Dr. Soares Brandão 

ragem'iô 'ní^loV? i^^res,"va nn pub-ica home- 
no aetn da inauguração. ^ disse 0 - 

parerer Se ITShsHinM''"L0 <>onc'"^n8 d8 ««"«"Hdo 
Suo fiverrm BrofimÁl 1 ^ P^W'0 ^ to'>nci««. 

íon? ^ . reperc,Ksfi'> no Congresso Nacional. Em 1907, o Instituto representou ao Senado, sobre o an- 
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da' « nto o conversão em lei do projecto do Godigo Civil Bra» 
eileiro. 

üjíii 1908, o Instituto celebrou o centenário da abertura 
dos portos do Brasil, com a reunião do primcirc Congresso 
ifvridico Brasileiro, que se inaugurou a 11 de agosto, data 
anniversaria da fundação dos curso.- jurídicos no Brasil e sc 
encerrou em 19 de setembro, tendo realizado 23 sessões nar- 
ciaes, nas quacs foram apresentados 41 relatórios ou momo- 
riaos sobre as tb&ses oíferecidas. 

O volumoso relatório dos seus trabalbos confeccionado 
pelo secretario geral. Dr. Theodoro Magalhãe-, dá bem uma 
idéa do exilo do Congresso e mostra a ivoficuidade dessas 
assemhlãas que se constituem no nobillissimo propisito de, 
memorando uma data gloriosa, fixar o eslado de cultura do 
um paiz, cm qualquer dos ramos de conhecimentos. 

Em 1909, o Instituto discutiu os parcceres" das commis- 
SÔos especiaes, soiire correicões de jusliga e sobre a organi- 
zação da .Tustic-a Militar o app ovou o parecer reconhecendo, 
a ampliação da Assistência Judiciaria ao fôro militar. 

Em Wdl, Ruy Barbosa, o maior vulto do século, o amado 
mestre que foz amado o Direito, proferiu, vio Instituto, o seu 
discurso sobro a classe dos advogados, que d um monumento 
mais duradouro que o bronze. 

Em \916. Ruy Barbosa, que foi quem modelou nosso ap- 
parelbo onnstitncional o que, como primeiro vernacuMsla 
daqui c dalém mar. foi quem lapidou o nosso Codign Civil, 
(presidente do Instituto no período de 19 de novembro de 
1914 a 19 de abril de 1917). na. Faculdade de Direito de Bue- 
nos Aires deu, na opinião da Gamara dos Deputados da Repu- 
blica irmã «a. mollior ofícreuda. com que o Brasil «c poderia 
ter as«oc:ado ao nosso primeiro centenário de vida livre», 
realizando a sua conferência sobre a neutralulada dos povos, 
que é sem favor, um dos mais altos e maravilhosos trabalhos 
e abi d os do engenho humano. 

Logo no prin nirn d-n do janeiro deste onno. o mais glo- 
rioso na historia do direito oatrio. foi sanccmnado. pelo Pre- 
sidente da Republica, o Codigo Civil dos Estados Unidos do 
Brasil. 

Mil novecontns o dazesois 6 para o Instituto, o que Ar- 
bélle* <• para Alesandre, Pharsalia para César o AusterliU 
para 'Xlap d cã o 

ft" a integração do direito narional, n sm emancipação do 
direito rei»o/. 

Vao. agora, o Tn«tifu.to fazer a commomnracão do Cente- 
nário da Indeuendencia do Brasil, com a reunião do sesníndo 
Çongrenso Jttridieo Brasileiro, a reaPiar-se do 10 a 31 de ou- 
tubro. eucovr&.nile assim eom chave de ouro onv» *ii»',dô 
ípnra que foi o amb;onte bwlorico da consfrucção do poron- 
nos nioinnnento» de sshedorV .:urid'ra 

R:o ri» Jane' rq, H de a aos to de 1922. — ühisses Drau- 
tlão. da Commissão de Doutrina o Legislação Federal. 

N. 13 

'A' vertia ín — viubvonçBes, accrcscontc-»c: 
Dispcnsario' Clemente Ferreira  KEOObSbflO 

Sala das sessões, üo dezembro do 19i!#, ■— Alfredo 
EUis. 

Justificação 

Os serviços que tem prestado essa instituição á popu- 
lação enfema e pobre da capital de B. Paulo' são do tal or- 
aei, que a emenda, consignando, aliás em sen bencf cio, essa 
Doquena verba, devo merecer o voto do Senado, porque são 
em numero nvutfadiasimo as pessoas que são diariamente am- 
paradas medicadas, eotocorridas, emíim, pelo Dispensario Cle- 
itnen-e Ferreira. 

Sala das sessões, do dezembro de 1922.- — Alfredo 
EUis. 

ti. i« 

A' verba 37* — Subvenções, accrescentc-sc. " 
Instituto Álvaro Alvlm  40:0001000 

Sala das sesfiões, em 18 do dezembro d® 1922. — 
'Alfredo EUis .. , 

Justificação 

O Dr, Álvaro Alvim foi o crcador, nesta Capilal, do pri- 
ípeiro instituto ao olectroterapia que lautos serviço» tem 
presiado aos doentes quo ali vão buscar o alivio para o seu 
aoffrimento. Apoatolo verdadeiro da sei ene ia, foi a Europa, 
<uo onde acaba de regressar, tendo no velho mundo ae sujei- 
tado & diversas operações que pouco a pouco o mutilam, em 
(Virtude do trabalhos u que se dedicou, pódc-sc dizer coln o 
«ttoriiioio de sua vida naquelle instituto. 

Sala das ecssõc*, em 18 do dezembro 4o 1922. —• 
Alfredo EUis., 
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A' verba 37' — Subvenções, accrcsconie-co; 
Leprosorio Santo Ângelo  100:0008000 

Sala das sessões, em 18 de dezembro de 192". — 
Alfredo EUis.. 

Justificação 

O Senado deu o sou voto a uma emenda .íustificada nft 
ici orçamentaria vítada pelo ex-Prcsidente da Republica. Dr. 
Epitacio Pessoa, que destinava a verba de 400:0008 ao Le- 
prosa rio Santo Ângelo, cm S. Paulo. 

O que se pede agora para ser appücado com a constru- 
cção do Leprosario Santo Ângelo' 6 a quarta parte da inmer- 
tancia concedida pelo Senado no orçamonto que deixou r :L- 
eanccionado. 

Sala das sessões, em 18 de dezembm do 1922, —■ 
Alfredo EUis., 

N. IC 

Indua-se nã respectiva tabolla, como escrevente, ir 
actual c ncarregado do Exnedicnte. do Gabinete da li^pocto- 
ria Vehiculos, já designado, na conformidade do art. 5" do 
Regulamento que baixou com o decreto n. 15.614, de 16 de 
agosto de 1922. 

Sala das sessões, cm de dezembro de 1922, —. Irincu 
MochaâOj, 

Justificação 

Não se trata da creacão de Tim novo cargo, o qual traz 
augmento de despezas. o no cargo' citado já oxi^e um func- 
cionnno em cxevoicio c com a designação do encarregado ao- 
expediente. 

A mudança cio titulo para escrevente visa sómenic cor- 
rigir a anomalia que so verifica no decreto n. 15 Oli. rie 16 
de aíiosto' de 1922. o qual. em sou artiao 5° ostebebicè taxa- 
tivamente que o cPpavrogado do expediente do Gabinete do 
Inspuctor será exercido por um escrevente do aua j o: e nos 
artigos 6® o 7°. ereando a 1" o 2» Secções, determina tam- 
bém o no serão cilas dirigidas, ròspeotivamcnte, por um es- 
crevente. 

Ora. si existem 3 secções, a cargo' de um oscrevnote, o o 
quadro consta sóniiento de 2, é do inteira justiça corri o ir es- 
sa anomalia, visto oue _o cargo citado, já é nccnpado nor um 
funccionario do nouicação, o cem longo tirocinio nublico. 

Saia das sessões, em de dezembro do 1922. — Irincu 
Machado. 

N 17 
Onde convier: 
Ari. F cam dous escreventes jurameníenoe dos Juízos 

de Direito das Varas Criminaee dosia Caniln' com o® vot-í- 
niepioe e vontser<»n« a que toem direito o. seus "nllewa- ». ■ 
CArfe dc Appellacáo, de aceõrdo com o que disnõe o aK. 9 
do decreto n. 3.674, de 7 do janeiro de 1919, conser adn- os 
que íá se acham no exercício dos respectivos carros. 

Justificação 

"E' de grande necessidade a verba a aocrpseentapsse. afim 
üe preencher uma grande lacuna até aeors existente ri"*1 to 
assim vencimentos a esses incansáveis, infelizes aoxiiinces 
da Justiça, pois. prestam relevantes serviços ooasi te'»'» en- 
te a e.r-nfficio; são os quo mais avulfam. dos quaes não oer- 
cebem um só vintém dos cofre" oithlicos, tendo anonn® direi- 
to á uma ncquena parte das custas, nos summarios 1os te - 
tos, privados, isso mesmo no fim mie importa vnonsatme.'o 
em «ma quantia iníqua o insignificante para sc manterem 
com suas famílias, prinrioalmeide na actuat erjap <Wip t,, ,oB 
nós atravessamos. Ahm* do refo"idn serviço amda são "car- 
regados do serviço político; Ounbficacão de eleitoree: secre- 
tários em mesas eloitoraos. prestando Torto o serviço material 
nas eleições — lavrando as uctas. transcrevendo-»*, fazemio 
os boletins, etc., etc. — serviço osse quo se prolonga moitas 
vezes até o dia seguinto, sem descanço algum pn-one não 
podem ser interrompidos, o que fazem sem remuneraoSo al- 
guma 1 

Sala das "csõos, de dezembro do 1922. — Irincu Mo~ 
rhado. 

N. 18 
Ondo convier; 
Art. I.' Os sargentos do Coppo de FomhelroR do IrntrT- 

cio Federal, com direito de promoção a segundo tenente, no- 
derâo ser promovidos a esse posto ore "ualquer idade. 

Justificação 

Na Poliria Militnr do Dlstriolo Federal, não •xisSe Umitfl 
de Jàe pwíi a pSoJão ao poeto do segando tenonte 
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No Corpo de Bombeiro, o limite da idade para a promo- 
ção a dísr po®iu, é 4*i aortosí ma©, ujo ^eiido a lei -ja Cfimpo so» 
ria appiicaila aos oflU-.aes aaquella oorpoi-dçào. succede que. 
nao podemio or sargenlo? rnatures oe 45 amos ser pruniuvonia 
8i> po>lo ue se^mioo leneuie, podem, entret.anto. os -exímios 
tenentes servir ue^se posto ate qualquer idaae em que couai» 
gani a promoção de primeiros lenpn!,tís ! 

Como se ví^ .icima. a discrepância é flagrante. 
Anorosre antoa que. devido á eriaRiiação do onadro d» 

effipiaes, é dilTicibmo que algum sargento cooi menos de 20 
«mios Ue praça, logre a promoção ao posto de segundo te-» 
nente. 

Ora, sendo o preenchimento das vagas de bombeiro ve« 
rifirad" por alistamento voluntário resulta - não «0 aevio 
As coiMiições Ue rnliosiei e Ortenvolvinien o physico ogigM as 
pe'a iM->peeçàn de sande. como ao ser regnlamanlar da;--8 
preferencia aos voluntários que teiham servido no Kxerc to, 
Marinha ou Puli-ia Vtmlar oo Pistr-olo Federal — recauiP- 
a esrmha. qoasi sempre, .ms candidatos de 24 e 27 anno*. 

E sendo assim, ós sargentos que tenham verificado praça 
com 24 annns de idane fe<<«s, ao f.mp.elar 20 annns de ser- 
viço, terão lambem altraoas*,ado o limite da idade para a 
promoção ao posto de secundo tenente. 

Não é logico. não é justo nem humano, que una.regula- 
mento que — para oem oo serviço — tendo ev.gido ao sar- 
gento condir,cie« qp desenvolvimeutci pbysiro dependente» da 
idade ou preparo militar adquiriio como oraça do Exercito, 
Marinha ou Policia Mihiar do Dislricto Federal, funda com 
essas exigenriaa o artiim do mesmo reguiemento que — no 
declínio da vnia e com o orgamiuno combalido por 20 an^oa 
ou niai« oe nm serviço árduo e penosissimo. ha de apuniar- 
Ihe o portão d^i-mas, manoando-o, á mercê do destino, en- 
ceta" nova oarre ra! 

-tala das sesoes, de desembro de 1922 —• Jrineu Ufa. 
chado. 

N. 19 

Ficam restabelecidas as taxas constantes nos ns. 26 a 70. 
72 a 127, 130 a l-í.t e H5 a 154. do derreto n. 10.291. de 25 
de junho de 1913 e subsiduida a 2' observação do n. Fd? da 
seccão Vfl do referido decreto pela seeuinte: Aos dmtnbumo- 
re» ego gppPesr.pis no toesuie ít certidões as regras do n. 76, 
lelts C. Ps ei a cobrança das buscas serão reputados uma só 
pessõa os conjrges 

Sala das Gominiasõcs, maembro, 1922. , Euxebio de An- 
drasq 

fustificação 

Tlsta emenda tem duas parles e juslifica-ee. a primeira, 
pelo extraordinário ercgi er o en|n da vida de certo leon>e a 
esta parte e agora mais aggtavado com a quêd» do cambio. 
Aldm disso não cnnsl tne l.jibufo novo. trata-se aoeanc ,'0 
re.»( ♦uir a reducrâe fetl» ba annns passados nas taxias coustsn- 
tos uaquelles números. Todo o funccioaialisoio tem «'do be- 
neficiado em sen.» vencimenlos. o»n d portanto justo que só. 
nieme os de Justiça sejam reduv.idng em seus anntoruenPig 
em uma época como a que atrai"-'samos. Convém atlemie" »' 
que os funccooni ios de úistiç» rio tem nenhum outro vro. 
vcn'o além dos emolumentos que cobram e com os quaes 
CUêiciam ua sons carlorins 

A segunoa pola nece,sidade de corrigir um equivoco 
constante da " ob«erv«eio 

A 3* observação da secçfic IT perpre.ae gns ar tos dos nfi- 
ciaes dng registas geraes 'de hypotliecas; e «ó por equivoca 
poderia ser extensiva sos aclos doa distnbuidme». Não lia eR- 
íacft" entrr u-h.» e outros. A» buscas a que se aopliogm aqoedas 
observações são inleiiamentr differentes ias dos officiaes dog 
raistvna versam sobre immo.eis ali registrados que podem ter 
muiios dono.», quatauer que seja porem o numero dos pro- 
prielario» a busca 7 mna. tratando-se de um ini.ooval e. pop. 
taofo. «ma umca deve ser *•»«». se o pedido anmprehender 
mais de um ímmfvel as botos» são tantas qoanias setam os 
immoveis liMbcado-s, ao passo que as dos distribuidoras sft.» 
wdivirtuaea, por pessfta. e sà». tantas quantos saiam oa nomes 
indicados no pedido da certidão. A reun fio de muitos nomes 
em uma ce''lidão não significa coniuiiiitliio de interesse, por- 
qwe quem deseja saber se um indivíduo, ou maia de um, está 
tuh-juilice e os reune em um pedido, o faz virando pagar uma 
só oerliitto e não porque bata eumimuihio do munosses entre 
®« diveisus nonie». assim, as buscas são (aulas quantos sejsna 
os nomes Indicado.» no pedido e. portanto .devem ser panas 
tantas quantas tenham sido effecluadas, salvo lH»l»ndo-se de 
marido e mulher, e ainda par» este» só devia prevalecei noa 
casos dos cs^Hioentos eum nommunbão de hHr>=. 

Também não tem apphcacio As cerlidées que tem preço 
fixo e é satiuire u»>a oonlendo, embora. d''preos nuanee. 

Mt* lendo os dístríbniiiOi e« muras altelbulçfloe, alèto da 
jdislribuiçao o expedição de certidões é claro que as demais 

disposições das reteridas observações so poaem sei eironea- 
iiieme appliçadas a edes na cotuança das ouscas e, asso,, ó 
ju»io que se cuiTij.a o err. eiiminanoo.as p^ra evitar que 
elie» sejam inimeiisaiuenie lesados em mu iraüdllio que lhe« 
acai rota l espon.-aOil daue cie vauu qe.»i ..nnecioo 

Sala das Commissoes, Qtzeuibio, 1922. — buseOio Ue An- 
UraUe. 

N. 20 
Emenda add'Tiva: 
Ari., F ;-,h reconhecido a D. Cacilda Franeioni de Souza 

O dire o de receber. n«> Tbesuuro Nacional, a iiiipoi-iaucia u8 
8ilíi2|ib7, de vencunenius uue cabiam «o seu iadec do es- 
p- -o. Dr. Vitenle de su.uea peto exerccio oa regência in er.na 
oa cadeira de log ra ou Exiurnalo 00 Oyiiinasio oacioiia.. oe 
14 «te n>a<o a 31 de deseinocu de 19U0. oe 1 de ma,o a 30 oe 
Qeiciubro de 19'* o oe 1 ue abril a 31 de dezembro de 1902,. 

Justificação 

A emenda refere-se á viuva de um diaiinofo professor e 
pepulado pair ola. o Or. Vicente de Souza, que deo ã propa- 
ga ua rupuoUcana e a causa oa auoliçiio o cootingente va.mso 
ou» seus ruien os. defendendo as meas que oruíessou ouir» 
ca.ur e entnus.asmo ue.» pa.avra oral e esrr.pla 

Ainda que couxe^viCo 00 d.reito que lhe as-oslia aos ven- 
cimen o» ac.nia menc unados. o une provam os nocuineiuos, 
que sobre o assumpto teve em mãos. não qurz ius>siir 110 
p e.io. cuja dec.são só me poder.a ser favorável, esiroado, 
como estava, em ddferenies aviso- e anos do booer Executivo, 
que f rmarani doutrina semore segoma em casos ideniieus. 

Como professor vitaocio une era. ao vi.vmnas.o. foi o 
Dr. Vicente de Souza designado para reger, iul erma nieme. a 
cadeira de log ca, cu.io urqfeesnr eífectivo. o Dr. tjylvio im- 
me. o. esteve dui-anie os ires perua tos mencionados na emen- 
ua, com a-sento na tramara dos Depuiauos. 

O assomoio tftra rusoivido nm- av.so 00 Mmietro da Jus- 
tiça n. 553, de ttt de abril oe 1904, o aqual mandou qne fos- 
Bvi.i pagos venoimenios mteg.aes a lemes da Esco.a Polyte- 
Cioi.ca. des soados para suostituir outros professores, que 
nada percebiam. 

No mesmo sentido foi exped'do o aviso do Minislerio da 
Fazenda, de 3 de julbo daqne e ai ito, e ainda o de 21 de iu- 
Ibo mandando que a regia e- o eierida para os len.es da Es- 
coa Po..v eciiPica deve ser obsevada com relação ao# pro- 
fessores de todos os institutos officiaes de ensino secundário 
e superior. 

Nas condições precisas do Dr. Vicente de Souza «e en- 
contravam o« lemes da E-eo a de Direito do Recife, aos quaes 
co ibera a regtncia de caoei.-us vagas. Lt-nrcon» da perieu- 
cen e ao Dr. Cluvi# fíevíiaoua. A-todos eíles. uor Aviso dp u 
de "evereiro de ÜKVJ. o «ioverim mandou uagar veieumen os 
in egraes. como se lemes effeotivos fo-sem. Ainda ouuos 
poderiam ser c..a.ios, lobos os quaes vir am cot'i*m>ocar a dou- 
tr.ua acceda oela e neuria e servir de base pai-a as-emar nebes 
a legilima a.sp ração que será satiafeila da digna viuva de 
um brasileiro de mérito e serviços. O vu o dn Senado favo- 
rável a essa emenda parecedendo ser um favor feito a uma 
sem.ura e comuairicia, que o merece, é um aoio de jusu.^a 
que lhe A dev.ua.   

Senado Froeral, 18 de dezembro de 1922, — Lturo $0- 
d"* — A. /lido. do Brasil — i. neu Mnchodo. — Penjinnin 
fíu mo. —- S. Ac •(/. — Atdins \eoes. — Üieyurio Ftoio    
V. Huinos. — Seoeriano Marques. 

ti. 21 

Art. ST concedido ao Sr. Dr. Pontes de Miranda, autor 
da r.h.s Hedicd.ia a-' CenlciiHiuo, sob o tiudo Sy.yte.ua Ue Men- 
cin ptmutm do Direito, o pieiiiu de cincocnla conto» de teia 
(5n:i.oo#uo0) para esse fim o Poder Executivo abrindo o ue- 
Cíte-alio Cl-dilO. 

^ala das sessões, em de dezembro de 1922. —. irmets 
ilachutio. 

Justificação 
Trata-se de uma onra séria, de conheeimenfna profundo^, 

que vae exercer grande 1,1 flueoc,a na meotalidede d., nào 
pele infroüiicváo de nuvos meMk«>d«»s no estudo e en% 

sino do aueiio. da nova oríeniação na interpretação das leia, 
comr por que muito se aprofunda na arte de fazer as leis, na 
b' 8 e na lecl.nira legislativa. Sem simüar, n>e»iuo uo es- ir»ngeiro. como sysiematizaçàn nguroaa e de maduro estudo, 
vem fazer excelleote 'wopssenda 4o nosso nome no eslroo- 
gfir''. porque é por si só uma grsnde pi^va de cultura «éna, 
de mrdiiaçào de um deceon.o. segundo cünfe«s* o proprio au- 
tor uo prefacio da obra, e nada mais justo que se piaiaie a 
e-forco do juriseomullo que s esneveu. que se lembrou da 
c oi-ugral-a ao eentenarie do seu puiz. em pagina bem reve- 
UWois do seu patriotismo e do ssn carinho péi,, pHll 

O ppiinetro volume é de qua«i seiseemas pagina# e divi- 
dido em três parles precedidas de uma iutroducçào isaimenta 
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sabia, pelus vastos e solidos coiitípcimentos que revela, e •!« 
um prefacio, em que se esboça o plano do grande «mprenen- 
dímento. Sobretudo eumpre encarecer o meltiotí' acienliftco 
que se desenvolve elravés do livro e as lei» soC'OÍiigi<-a- •,.»« 
evi.õc- ou formula, tudo em perfeita concalenagá:» que aào ã 
faeil encontrai nos livros de scioocias soeiaes e appaiece na 
obra reienda com cxtensãn. exactidao e perfeito cnnnecimenlu 
cio assnmpto, o que oemanda longos estudos ititcíues. esfor- 
ços. diapenriios e perseverança. Não ha exaggero em di/er juo 
é a mais profunda obra da litteratura jurídica naciona', o me 
por si sn justificaria a emenda a el!a relativa, si não fos-e lan'- 
bem obra de interesse publico, pelo muito que represemará 
para a cultura brasileira, para os estudos de methodos jmi- 
dicos e de política legislativa soienlifica, assumpio da terceira 
parte do segundo volume, onde os mar- graves problenias no 
direito moderno são apontados, discutidos e resolvidos cora 
O mesmo methbdo que o anior exuõe. 

1) segundo volume, de qnnsi 700 paginas, é obra que não 
se poderia escrevei em poucos annos e comprehende-se a un- 
portancia do trabalho do seu autor. Mu-, se é tão grande a 
importância social da obra, o mercado de livros ainda não 
compensa, no Jiiasil, os homens que, como o Sr. Dr. Pontes 
de Miranda, passam annos e avitios, a estudar, a investiga1 e 
a osUiiuçar Ia es problemas, a trazer para o seu paút o que ha 
de omn na cnliuva dos outros e a atieanlar poi sua conta o 
cabedal humano dos conhecimentos. Não devemos oeixar be 
iinvni ivar taos esforços, anidit era momentos de aperturas fi- 
nanceaas, porque obras destas teem influxos certos e valiosos 
e o prenijo que dermos ao autor vae ainda mais animal—o nos 
seus iiabalhos de scieiwia, naia que dote a sua patna de p:o- 
ducçôe- como esta que honram o seu paiz. Demais, premms 
já se teem dado por motivos, do Centenário e a obra de eme 
se trata nãn precisa de oompaiarões porque representa o mais 
nu.avel livro com que orei andemos celebrar os cem annos da 
nossa Independência. E' Justo, pnrlant.o, e é mesmo dendo 
ao autor o prêmio, certamente iusignificante para o autor ne 
tão vasla obra, que lhe deve ter custado sacrifícios mm to 
maio-es. mas que rauresoutarâ o no«so applanso ao árduo 
enroebendimento, galhardamente realizado, do juriscousulto 
e bcientisla brasileiro. 

Oner sob o ponto de vista do er^iri' quer sop o ponto oe 
visto da teebnica legislativa, evegelica o execníona que,1 da 
política jurídica, faz jns á medida oe ' -e cogda . rmenoa e 
honra o seu autor e a cultura nacional, que elle sei re com des- 
ip e profundos coube menlos dos problemas -oc ae« e 
jurídicos, pugnando po*1 meUiodos sclentificos que podem -er 
de grande relevância na historia inlellectnal e soe a. da noeao. 

"O oi oieim volume, depois de um prefacio de a guinai» pa- 
ginas (XllI-XXVIID. começa por uma introducçfio nolave. so- 
,,ie"o1 a quantilalividade e a sciencia. em que o autor nos pfle 
em dia com o estado actnal das soiencias. afmi de Parar a 

■or eolacão do seu livro de cerra de t 800 p»«ina«. escr.pias cm 
esivio sob io mas ebgantc e cheias de jaber c de segurança, 
pela larga educação srmntifica do seu espirito; 

h) o principio da relatividade; 
c) a naturalidade do phonomenn social do direito. 
Depois vém t.PP'S partes, em que são tratados os }) npi^mas 

funiluHip.titaes ria soc'o'og'a (1* parle , com as concm-oe- ern 
fôrma de lois ou de enunciados, a critica rio philo*"piiin r<at 
e ua.ihca a pw tir de Aníusln (lomle, onde nos revela .. a«. 
snoihcoso esforço que ss fez em todo1» os paizes parte qur re 
preservla muitos annos de esiudo c de uma docuiueiHaefln m- 
peecavnl como, aliás, a de lodo o Vtvro i2' pa le. e finaiinrete, 
as normas inridiru*. em que expõe e critica Indo que se 
pretendeu como exolicação srienlifica da regra üe direito, e 
em une se mostra qual a melhor explicação. 

Onando se acaba o primeiro volume já se lém muitas 
irliisões snciolng.cas e politicas be vaio* lheorico e p atiro. com ae 

de que não rabe aqui enumerar. No segundo volenm e onde v 
florescer todo cs*p esforço formidável de documentação. < 
meditarão e de expos^-ão s>itemat;oa. 

. Divide-Sa em ues pa-les. além da Introdnrrão onde se 
tru^n rio divisfto da witínoifl .jurídica, do uelfM*Hiinianu> c um» 
date oa sciencia e das conclusões alcançados no nnmetro vo- 
lume. Na primeira oarte. sfto passadas em revista a- rqtiiufl. 
leite ias e nsvetos finidatncvlaes d" phsnomeno jurídico em 
que se ostnnam de-de os vários aspectos até os programmas 
da investigação sciontifica. 

Na segunda parte, são eslndados os fundamentos 
doloi/icos do critério c da investigação sjientifiea, troa caqi- 
Itilos de grande valor para os nne legislam in'erürelain « ao- 
plicam as leis; e, finalmente, na tercei a parte o u^con-wn. 
to r intemençao seicntitico na mnli-rif^ruciaL parte eminenie- 
rnenie ooliüoa de funoamenlos scieni ficos muito srru». nua 
pão node deixar de vir influir secamente na mentalidade na- 
c oosl e é insto que se oremif. o esforço do seu autor, mu ra ^ 
pom o encontrado no nosso pais. Par» se ter impressão da un- 

portaneia desta 3' pa te basta ler os títulos dos capítulos Iodos i 
cneio- oe e.uüição e de -egnro swber, u.w? rctalivos ás •nu-ti» 
tu.çòe- e ás leis ordma ie», outros ás fontes do direito, onlros , 
ás peoqniz.as meramente scienlificas para a legislação, ouuo 
sobre os problema» engenicos e o direito penai, outro soo e 
propne.íaoe e credito, outro sobre família e succH»«áo e. fi- • 
nabneaie. o capitulo Polilica jurídica, ein que feri o. as mil e 
do/eu ias paginas desta obra de folego definitivamente ligada 
a ixjnntnMuoiaçáo do nosso Cou.enaiio e que deve como Ia! sar 
jn gada pelo paiz, que lhe deve o prêmio de que cogita a 
emenda. 

saia das sessões, de dezembro de 1922.. — irineu Ma» 
c liado. 

N. 22 
Onde convier: 
Ari. Aos estudantes das escolas superiores, reinte- 

grados na posse de suas matrículas caucelladas illegabnenfe, 
e q..e não tenham de modo algum, diiecia ou md.rer au.en- 
te. por aclo proprio ou de terceiro, conirihuido paia o ran- 
cei amem o. é permiti ido prestarem os exames do seu curso, 
de uiodo a recuperarem elfiuieuteinenle os auuos perdidos.. 

Justificação 

Essa emenda visa regular de um modo o mais equitativo 
e jns.o a siluação de muilos estudantes que tiveram as suas 
ria r.cuias trancadas, com o prejuízo de jm auno — uus — e 
de dous annos — outros — ua marcha normal e progressiva 
do seu curso, por um acto illegul do fiscal do estabelecimento 
em que eslavam matriculados e do Conselho Superior uo 
Ensino que o homoiogou com a sua approvacão. 

Ao Annnnrio rio Conselho Superior do Ensino, Vol. 
annos de 1dl«-ttíl9, á pag. 321, vecifica-se a concessão fc^a 
a esmdames da Faculdade de Direilo de Bahia de fazerem, 
mesmo em uma un.ca épora, os exames de seus preparai or.os 
liiq.tinanos de nullidade. Foi este um meio de resaroirem-sa 
prejuízos de estudantes em um caso mesmo em que razões 
se mosiiaram para as medidas tomadas contra as suas ma- 
tricuias. 

No caso, porém, dos caneellementos illegaes, a cu jos pre- 
judicados não podia deixa11 de aproveitar o preceden e, v.slo 
cciiio. os prejuízos ainda maiores foram, porque o caucetla- 
nieni.o de suas malriculas não se desfez com o preenrnimen o 
de fmmalidades que tivessem faltado, mas pelo reemnter - 
fnenio do eno e do absumo que a mediria do oaneellamento 
comoortou, o Conseluo superior do Eeusmo. que homo.ogoa 
o aclo illegal do cuuceltameuto das maínculas, negou a con- 
cessão requerida por um dos prejudicados — abrindo cami- 
niiO aos demais — de prcsiar os exames em épocas differen- 
tes sem o accomulo de matérias de mais um auno, com- 
tanto que recuperasse o» dous annos perdidos. 

Oon-ec»iin»emente, nada mais digno de apoluoso do que 
seja a reparação que se pretende oonsubstanc.ar na emenda 
ar ma. atém do que, ella reaffinna o dispositivo constitu- 
cionu1 por forca do qual não ha orivilegtos, consideraaoa 
iguaes. como são. todos perante a lei. 

^'a das sessões, em de dezembro de 1922. — Irineu 
Machado. 

N. 23 

Onde convier: 
Ari . Fica reslahelectda, nas duas seoções do Collegio 

Pedi o tl a ant iga cadeira de Hisloria do Brasil, pa a a mes- 
lua sendo aupiuvetlados o actual professoi- em disu.mibili- 
oade e o p.-ofesor subslitulo de Historia do Brasil do mes- 
p,.) collegio, ficando abertos os necessários créditos. — 
At/dias Neves. 

Justificação 

O estudo especial das cousas imcionaes é feito em todos 
os paize» civilizados, desde a- classes elementares até ás aca- 
dêmicas. No Brasil, em tempos pasa-nos. isso já foi também 
feno. Depois, inexplioavelinen.e, no Collegio Pedro 11, a cadeira 
fo. oeciarada exliucia. A Congregação do Coilegio Pedro tl 
sempre protestou contra isso, e lera sempre procurado sanar 
« mal. Vinda no cor «me anuo essa congregação, peia 'o.a- 
lidade de seus membros, dirigiu ao Governo um pedido a 
Osse respeito. 

O assumpio, po" sua magnitude, tem encontrado por 
Utda pane a mais sympath'ca repercussão. Na ooiru Gas» 
do Congresso .Naoiunai já ebe fo. soscuado pelo uinslra 
Depmaoo De. Tavares Cavalcanti, não logrando sua emeuua. 
a" orçamento do Interior, se'1 acceiia peio Preaidenie da -O- 
n.aia oor isso que fui ap esen a ia em 3' discusano. /Maria 
O/iicia . 27 ae tunemu o oe lhe. pag*. õ. "iw e tu.i 

Fo a-sim luraiamuulaoH a emeária du illualre lieinitado 
Dr. Tavares Cava oauu; s» , ,.. H if, rolcgio Pedro ti uu afatt puutotiM 

„ b« mencionado instituto melbortti 
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o mais f stomatizadoá cir vnnmeníos das cousas brasileiras, 
resolveu, por proposi a do sou illustre director, e do confor- 
íii.üade eom o (jue é p.-alicuuu oui outras nações, a respeito, 
pidir ao Governo o restabelccimen'o da antiga eae.eua de 
Historia do Drasi'. que abrange o escudo da terra (Chorogra- 
pbia) e q desa .roebar da nacionalidade que constitue a hií- 
tor»a f vopriâraen e dita. 

O «Joaseilio Superior do Ensino tomando em considera- 
ção a proposta alludida não somente Uic tributou appiausos 
como uioda a reforçou com approvaçâo unanimo. 

t) Congresso do Ensino Superior c Secundário, comme- 
m^rativo do Centenário da Independência Nacional, e convo- 
cado pelo Governo, afim da suggerir as medidas mais babeis 
|)BrCi a rcgulamontação do ensino, estudando o conieúdo da 
emenda acima, emittiu um voto no sentido de que os pode- 
res públicos houvessem por bem de alliar, e com caracter 
obrigatório, a cadeira de Gliorograptua a de Historia do Bra- 
sil, visto ser este o único meio de conduzir a menlaiidudo 
nacional no sentido de nossas reaiizaçhea maiores. 

Trata-se, effectivamento, de uma disoiplina de indiepon- 
Bavei necessidade de ensino em um curso de humanidades, o 
fcin cujo quadro causa assombro não ser incluída, ou então 
aenar-so extineta. 

O Brasil, paiz grande c rico, necessita do ser estudado mau 
iDUiciadosaiiiento — quando não para ser conhecido por aqueU 
les de outras nações que procuram empregar de maneira pro- 
duetiva os seus capitães, ao monos p_.ra o fortalecimento da 
nacionalidade cuja consciência, por est» fôrma, se forta- 
lecerá . 

Ainda agora, no seio do Congresso, varias vezes nos an- 
hunciam as 'remendas difficuldades om que nos encontramos, 
as causas dessas difficuldades são procuradas nos actos do 
Governo, no dosiquilibrio cambial, nas o?ciIlações doe mer- 
cados, nas guerras que ultimamente convuLionaram a huma- 
nidade o tanto concorreram para perturbar a producção mun- 
dial; c em tudo cmfim — menos no desconhecimento de nós 
próprios, do que somos o do que possuímos I... E' espan- 
soao... 

A medida apontada nesta emenda procura minorar esto 
Immenso mal. Adoptada no Collegio Pedro O ha de ser imme- 
diatamento imitada pai" todos os collogios do paiz. Trata-se, 
portanto, de uma medida que, além de patriótica e acertada, 
tem ainda, a seu favor, o voto total, roiíerôdo e invariável do 
magistério nacional. 

Representando um augmouto do despeza quasi irrisório, 
em vista dos benefícios que deverá produzir som tardanca, 
nem mesmo por este aspecto deixará do s^r accoita a presente 
emenda que, por isso, não terá contra si nonbuma objeccão 
contraria á sua realização. 

Sala das sessões, em 24 do novembro do 1922. — Tavares 
Çavaleantt." 

Do facto. a emenda acima impõe-se por todas as razõee 
á considoraçao o ao patriotismo do Senado, razão por que 
merece approvaçâo. 

Sal» das sessões, 19 do dezembro do 1922. — Abdiat 
tfeves. - ' 

N, 24 

Onde convier: - . 
Aos escrivães das Pretorias do Distrioto Federal, creadas 

pelo decreto n. 1.030, de 18UO, eram attribuidos os processos 
dos inventários do qualquer valor, de orphãos, provodoria au- 
eentes e crimes, o cabiam os attribuições do partidor conta- 
dor, além das que ainda bojo lhes competem. 

A reforma da Justiça Local, feita pela lei n. 1.338, do 19 
íie janeiro de l'.)05, retirou desses escrivães todos aquellos 
processos do orphãos, provedoria e ausentes, bom como os in- 
ventários entre maiores, do valor inferior a 5:000$, além das 
(fnucções de contador e partidor. 

Em 1911, a lei n. 9.203, de 28 dc dezembro, reformou ou- 
(tra vez a Justiça Local o retirou, ainda, dos mesmos escrivães 
io? processos de despejo dos prédios urbanos, que até então 
«competiam as Pretorias, qualquer que fosse o sou valor, bem 
«orno os processos criminaos e certidões negativas, ficando os 
irefendos serventuários reduzidos, em suas funccõcs, ao ser- 
viço do Pegistro Civil e aos processos até ao valor de 5:000$. 
Esse acto legislatvio, porém, determinou, a titulo de cnmnen- 
aação aes escrivães referido», a unificação dos dous officios 
fMistituiuos anterionneule em cada Pretória, em um só, a cargo 
do serventuário que subsistisse, toda vez quo se verificasse 
U vacancia de um dos mesmos. 

Esse beneficio era evidcutoineute a compensação das suc- 
«•«ssivas dniHiuiiçoes do vantagens que as diversa» reformas 
f'Vu?*Ir'an' .aos.escrivães das Pretorias; entretanto, apezar do lal determinação eoa.it. ■■ da lei publicada no Diário Officinl 

ÍIiiiív,-' ,UJ H' Hf cgularmentc, .lupprimida era pnblinaçao do^uie.- docreio feita ira: mente, .tias depois, 
«jí l i r('td'oaüzír por ter sabido com incorrerções". * AtíetdejRlü at' : .poeto e ú soQsive! uirninuição do serviço 

'oiiso liaí' i retoicuja aicíujft de 5:000$ >'■ insigniiicanlo- 
jSéntio »:■ .'«>» as d. ..luadui dcj»p valor quo não o resolvem 

por acconiçnodações das partes, devido ao facti de não suppor- 
tarem, geialrocnte. interesses d0 15o peouena n.oate, as de- 
longas a os dispendios ae uma contenda judiciaria: 

'iccrescciue-se onde convier ; 
Ari. No caso oe vacancir, pm qualquer motivo, de um 

dos officios de escrivão e oiT.oial do -gia.ro Civil das Pre- 
torias Cíveis do Districto Federal, os dous officios respecui- 
vos, ac.ua.mente existentes em cada uma, ficarão uuu.caúo» 
em beneticio do serventuário aue subsistir, revogadas as dis- 
pisiçoes em contrario. 

Sala das sessões, 19 de dezembro de Í932. — Mendonça 
Martins. 

N. 25 
Onde convier; 
Art. Serão validos por dous r.nnos, abrangenao tooes 

as vagas que então se derem, os concursos realizados na Cúr- 
to de Appellação do Districto Federal para o cargo de premi' 
criniinai, inclusive o ultimo s que alü so procedeu entre os 
sub-pretoros. 

Paragrapho único. Nos concursos ejitro os sub-pretores 
ficam estes dispensados da exigência do quatriennio. 

Art. Para o cargo de sub-protor serão de preferencia 
nomeados os primeiros supplcnles quo jã tivererp sido cias- 
silirados em concurso para pretor. 

Sala das Commissõos, de dexembro do 1922. — Biiso* 
bio de Andrade. 

Justificação 

A selecção dos candidatos cos cargos da magis traí ura lera 
sido experimentada com os mais variados systemas. O que 
afinal *íc adoptou para a JusMca Local do Districto Federa? 
é restringir a escolha do Execiu vc a uma limitada lista orga- 
nizada pela Côrte de Appellação. Presume-se, muito acerta- 
damente, que aos desembargadores' não faltarão elementos 
para bem ajuizar da cultura e capacidade montai dos concur- 
rentes, bem como de sun idoneidade moral. Os que logram, 
pois, obter a atra inclusão na lista dc tres nomes, enviada ao 
Governo par.a a nomeação, mostram-se dignos delia: — caia 
em qusm cabir a nomeação do Governo, esta é sempre acer- 
tada. 

Asairn «êndo, para oao renovar-**, iBo amiudadumente, a 
disputa entre os candidatos, quando a classificação é quasi 
sempre a mesma o quando ainda existem candidatos já clae- 
siílcadoa, depois do estudo de seu preparo, de seu moreci- 
mento o do vua idoneidade moral? 

Não faltam, aliás, exemplos de semelhantes resoluções 
do Poder Legislativo, prnlongando-se. por certo tempo, a va- 
lidada do concursos, com o natural e justificado, intuito de 
poupar. Governo a pretendentes, a novo disperdicio do 
esforços, desdo que existe a lista dos qua já foram reconhe- 
cidos' como idonoos para o «coreicio do cargo. 

Também não é justo quo o preenchimento do cargo de sub- 
pretor, quo é o inicio da carreira, obedeça apenas ao critério 
da antigüidade entre os primeiros supplentes, quando exis- 
tam alguns destes com seu merecimento comprovado 
por classificarão feita para cargo superior ao quo protendem. 

Bala das Commlssoes, de dezembro do 1922. — Eiwc- 
bio de Andrad" 

N, 26 

as partes interesêadas de que cogita o § 6J, do art. ia, 
da lei n. 221. de 20 de novembro de 1894, suo aquellas qn» 
respondem directa e conjuntamente com o mo como respon- 
sáveis pelo acto que »o pretenda antiullar, isto c, os co-réos. 
quando existam, " 

Justificativa 

A lai n, 221, de 20 de novembro dc IcWi, no soo art. 13, j, 
determina: «Os juizes o tribunaes federaes processarão <■» * 
julgarão as causas que se fundarem na lesão dc direitos indi- 
viduaa? por actos ou decisões das autoridades administratl- " 
vas da União». 

O § ft' desse artigo estabelece que: «admitlida a acção, 
serão riiados o competente roprosentanto do ministério pu- f 
blicú c widi..' partes •>. f-tmias, assignando-ss-lhes o praso 
do 10 dias para a oonle.Taç6m>. 

A lei procurou prevenir a aypolbosc üe áorein r ■ pnnsn- 
veis pela pratica do acto que se pretenda auaullar, mau do 
•ima autocidade administrativo o nesso caso exige nuo olla 
sejam ciladas. 

üuiánto mais de 20 anuo.- do execução da cita.!* (ai 
1). .221, nos accõc-; eumanas especiacs para a amiullação d * 
actos admimatrativos sempre se entende neccss&j . séi ■ nt 
a citação <£« União na pessoa do Procurador da Republica.. 
J o certo tempo a esta parto, porém, essa jurisprudência toai 
.variado, nao no sentido de ierwn intimai as v^artus dirc- 
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cfatnenle responsáveis pelo aoto, mas sim aquellas que foram 
OínieíiciurtHs 'peai auto lesivo uo direito do a.ilor. Por exe.n- 
SPlo: da reforma de um Capitão do Exercito docconeu a pro» 
Bluvio a Galpi^Ao do 1" Tenente u. 1, a o«>Uoca«Au do Xenent* 
Íue eia n. 2 no n. 1 do Alinanack Militai' e assim por deante. 

« vasa du 1° Teneiite promovido será por sua vez prnmov.do 
O 2" Tenente n. 1 e em virtude dessa promoção se » a e- 
tttua a escala do Almaaack na parte,referente aos 2o''.1 oen- 
tès, saifeando cada qual o numero immediato ao em q.ie 1 óo- 
ttfva ames da promoção do que tiniia o n. 1. 

Aisstm, si o quadro de 1°' Tenentes fôr de 50 officiaes e 
O de 2" de 4(3, o óapitiio que se considerar injustamoule 
reformado e que propoi a accão para aniiuliar o aoto da uitiao, 
terá de requerer a ciiacày desta na pessoa oo Proctiraood 
Bccoiouai. e mais noventa citações dos l" e 2"" Tenentes acima 
ailml.dos, espalhados pelas guaitucões dos diversos JtiStados 
da Hepubtica. 

precatórios para essas citações e o cumprimento dos 
mesmo» nos Etscados importam em nina smoiiia tão elevada 
que o Capitão reformado injusiameme terá de se oonfoi oar 
com a injustiça. Como se vê, a exigência dessa iulerpreLacão 
é proirbiliva do exercício,da aoçao instiiuma pelo referido 
avi. 13 da lei 21'1. Evidenfemenle não podia ser esta a m- 
teuçfto do legisla*u" de 1894. A Republica prometten Jnsliça 
prompia e barata. Além disso desnecessário é a citação doe 
que são, neste e eoi outros casus, beneficiados direta ou m- 
direciaiuenle pelo 'acio que se pretenda amiuilar, porquanto, 
é sabido, e conslitue jurisprudência pacifica que a sentença 
annul aíoria (Sóm.inte assegura ao autor lo ja- as vao aufos 
e proventos do posto ou do cargo de que íôra injusfamenla 
oxor.eiado, e não invalida Os aetos piatjcados posterior/orute 
peto tíoverno com o preenchimento da vaga aberta pela exo- 
neração rio autor. 

Arcre.-ce ainda a circumstancia de que, a exigência de 
taes eiIações alem de d.speudmsHS retardam extraordinaria- 
mente o iulgamento da rauisa. sóraenle é feita quando a parle 
uza da accão summaria especial que por sua naiure/i tem 
rito pi'oie->-iual muito rápido, e deixa, no entretanto de ser 
feita quando a parte uza da accão ordinária. Justamente a 
que poc sinas naluraes delongas poderia adm itir taes cita- 
ções. Os fribunaes. mesmo depois de modificada a jurispru- 
dência «hsenada diuante quaei vinte anuos, leem vaoillam> 
nas suas decisões a respeito, ora exigindo, ora diacfnsaodo 

Citaij.io de 'oitos aquellcs a quem possa interessar o acio 
pummi-i i a'i vo, seria ']> a nm abolir a nics-ma aoção, peio 
enm.iiaç i. o.i n.riiru:a do» 'iisos, 'luniTirue que de uma ia! 

V 2 O* £11 VliViXV vi/iNi.lIr-....... / J \ .. l « ' ■ < . . 

Offfrin/ de 10 de julho efe 1920. Não olJaute. outros arcoc- 

ollpost"'"0 08 neSSe m0Sni0 Periodo' consagiam doutrina 
Neslas condições, para obviar essa diversidade de tu- 

a'Tfiiae#ftiart«lmúlS.nei'Cla ? II"8 e P,ei,,dic« a outros, ouaudo a de fodas é oeifeitamente idf»n*íca torixa-A^ nmn 
necessidade a mtermelar.u, constante da emenda ' " ^ 

l»fac/mS. seSíiÕBS' em de dezembro de 1922. — M„m 

N. 27 

Justificação 

Entre as disposições do regim mto ooiumum a»s farnl- 
dadus de ensino superior da Republica, que menos se justifi- 
cam, deslaea-se a que não permitfe ao alumnn a quem fal- 
tar uma matéria para completar o aimo respectivo, fazer jun- 
tamente com essa, as cadeii-as do anno inimediatamenfe »u- 
perior. 

Conuprehende-se e louva-w> não ser permiIlido que o 
atumno adiante um ou mais annos; é uma medida moi-atiza- 
dora e que trás vantagens ao ensino, tuas não permillir que 
o tlnnmo inhabílitado em uma cadeira, ou que n8'> tenha 
feito exame do mnu matéria do anno anterior, possa faxer no 
anno seguinte, em primeira ou segunda õpoca, e«(e exame 
e os da série immodiatamento superior, ê um absurdo oue 
tom trazido nftn só prejuízo ao ensino, pois o prcíessor rou- 
doe-se do sacrifioio quo vae imuôr ao alumno, como tam- 
bém Irax desgosto e amuqujlamuuto da carreira encetada a 
muitos estudantes a 

Assim é justo que corno até bem pouco tempo ainda seja 
mantida a liberal e lógica medida abaixo reproduzida na 

Emenda 

Aos aluirmos das FacuMsdeg de Emdtio Superior da 
RepubMca, que por inhahilit».fio ou outro qualquer motivo, 
não ten'»am pedido tirai a certidão d-is exames de uma ou 
duas caneiras que lhes faltem para completar õ anno, nas 
duas épocas do anno lecfivo respectivo, será prrmittido fa- 
zer os exames quer em primeira quer em segunda época . do 
anno iectivo seguinte, da série im media lamente superior, con- 
juntamente com as cadpjrás que faltem, podendo como ou- 
tr*ora. quando couvenieate, ser feita a prova escripta, ron- 
dicionalmente. 

Aos aiumnos inhabilitsdos em primeira época, é permitlido 
em segunda época fa/er os respectivos exames da série em 
oue foram in^ahititauos. medida essa que sempre vigormi 
até bem pouco tempo. 

baia das sessóes. —• Yidul Ramos, 

N. 28 

Os bscharpts em scencias polit'cas e socih"». jK-b ; 
ciudarie de H Hneophia e í.eh r.s, teem a honra ue oamuetter ao 
exame tie VV. BlExs, a seguiiue emenda: 

(Jnde convier.; 
"Ari...! Aos bacharéis em scieneias poiifmaa e socaes, 

pela Faculdade de Phib'«n,.bia e Letras, é concertída a valida- 
de dos exames das malerias similares quando pretendam se 
matricular nas Faculdades de Direito da Republica." -— 
Abdias Neves." 

Justificação 

Os baeharois em scieneias políticas è soetses. neta Fa- 
culdade oi philosoohia e Letras. pedam lhes ^«ja rccomie- 
cida a validade dos seus exano-s, , ara effatio da m a Inação em 
direto., mediante a prestarão de exame das disciplinas não 
comorebendides no curso daquella faculdade e exigida no das 
Faculdades de Direito. 

O viár de bacharel em "Scieneias Políticas e Soe ia es", foi 
conferido aos pelicionarios, ao cabo de um curso rigoroso, 
com exames annuaes realizados publicamente, cujos re^ulla- 
qos constam ao Úàifio 01 ficiut, sendo as provas oraes. em 
todas as séries, presididas e assistidas por altas autoridades 
ofriciaes, como Senadores. Deputados Federaes. Ministros do 
Supremo Triliuual, secretario» de Estado, desembargadores, 
fiscaes t> professores' das demais escolas superiores, etc. 

A Faculdade de Pbiiesophia e Letras, creada pelo insti- 
tuto Histórico e tíeogVaoluco Brasileiro, funccionou seuiuie, 
nos nrimeiros cinco annos de sua existência, soo a égide di;s»a 
tradicional instituição scientifica, e no proprio edifício da sua 
série, onde se realizam n- aulas, fni celebrada a solem idade 
da collação de grúo ã primeira turma de bacharéis sabidos da 
facilidade. 

Os peticionarios salientam esses fartos para que os c ms- 
picun? senhores membros do Congresso Nacional oossam for- 
mar juízo sobre a idoneidade do seu curso, o acham desne- 
cossaric relacionar outras circumslancias. que c arorróin para 
abonar e engrandecer o Justo renome da Faculdade; pois se 
anresentam perante o Cnngres&o amparados pelo persügio dos 
seus illustres funda<iores Drs. Euitacio da Silva Pessòa, Ma- 
noel d( Oliveira Lima e Cícero Peregrino da Silva, sendo que 
o Dr. Epitacio Pessôa, como Presidente da Republica, nâo 
hesitou em dar-lhes uma prova publica do sen applauso com- 
pareccndo ã sessão de formatura, e dlgnando-se collar-lhés, 
pessoalmente, o grão, como se vê da acta publicada no Diário 
tífficial, de 8 de julho de 1920. 

O aclual presidente do Cmieelho Superior do Ensino. Dr., 
Barão de Ramiz Galvâo, nm dos antigos directores e rcorga- 
nizadores da faculdade, asim se externou a respeito da Facul- 
dade de Philosuphia ^ Lettras, seus professores e aiumnos; 

"Sois realmente os factores máximos da grandeza do 
Brasil... I"*ahi o prazer e a ufanin com que acoinuaizho o 
voeso trabalho patriótico, o vos«o desprendimento, as vossas 
lições sabias e todavia despretencinsas, o vosso empenho soli 
oito enr. esclwecer assunuptos e questões que ainda não tinham 
no Brasil outro theatro porque nos fallecc oor em una ato . 
«usina dos Altos Estudos. A nnssa Faculdade de Philosophia 
(pcrmitli que ainda a chame nossa, porque a levr no coração) 
corresponde a osae ideal e deve proseguir denodadamenti 
porque cila representa um magno seiAriço... nfio p.> i ' 
deve dwfallecer." 

Os peticionarios pleiteiam perante o Cortgrrssi 
cimento dos seus exames, de modo a fioarem dist" . auo., 
Quando pretendam fazer o curso jurídico, da prestação dô 
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novos exames das disciplinas communs aos dous cursos, pela 
que solicitam dos honrados membros do Congresso Nacionai o 
seu apoio para a emenda supra, que teem a honra de eub« 
meller ao exame oe SS. EEx., a qual, sob todos 03 pontos 
oe vista, resume nada mais que um acto de equidade e jus- 
ciça, Já concedido a outros institutos de ensino, alguns dos 
quaes não offerecem tão farta e copiosa folha de bons a reaes 
serviços. 

Assim procedendo, proporcionará o Congresso a justa re- 
compensa ao esforço honesto de mais de quatro annos de por- 
fiados trabalhos e estudos de uma turma de homens, no nu- 
mero dos quaes, se contam actualmente altos funccionarios 
públicos, representantes do Exercito 0 do Clero, jornalistas a 
professores, eto. — Abdias Neves, 

», 8§ ' , - 
Onda convier: 
4rt. Os inspectores © sub-inspectores sanitários do Ser- 

viço oe Saneamento e Prophylaxia Rural no Disíricto Federal 
formarão um quadro de 48 funccionarios effectivos, sendo 20 
inspectores e 28 sub-inspectores. Deste quaun farão parte 
não só os actuaes inspectores e sub-inspectores, como os que, 
tendo sido, nos lermos qo art. 13, do decreto n. 13.538, do 
9 de abril de 1919, nomeados para j Districto Federal, poste- 
riormente foram destacados para outras commisaões do De- 
partamento Nacional de Saúde Publica. 

Paragrapho. Os funccionarios deste quadro que forem 
designados para servir nos Estados, serão substituidos interi- 
nameute voltando aos seus logares quando terminada aquelia 
commissão. H 

Saia das sessões, lie dezembro de 1922. — irinm Ma- 
€ IIQCÍQ.qi 

Justificação 

Como justificativa da presente emenda que ó justa 9 
mesmo necessária .ao serviço publico, bastam as seguinte» pa- 
lavras do abalizado hygienista e propagandista e director do 
Serviço de Saneamento e Proohylaxia Rural: 
-v«-"A.1

nÍr',r'oria
J
d<r Saneamento e Prophylaxia Rural tem ditficuldades em deslocar médicos do serviço do Districto Fe- 

deral, viste como ejles vão oara os Estado^ sem qualquer ga- 
rantia. Si por motivo do moléstia, por susoensao possivel do 
serviço nos Estados on oor qualr^c. òutr elle« forem obri- 

« de-xEr » commissão, terão " seu orimitivo logar no 
Dis!neto Federa! oconpado por outros o ficarão desomprega- 

Saud^ ^ubdra1^81188^0 80u 0 osforço em bem da 
Era de toda a jnstiça que todos elles, tanto es que foram 

nomeados para o quadro, como os que os substituíram so tor- 
nassem pffectivog. como pramio de «erviens nrestadns' p, como 
garantia dos seus logares, quando em commissões fóra do Dis- 
tricto Federai, senuo então interina» as suas substituições, 
Elles ficariam assim equiparados aos inspectores -anitanôs dã 
Directoria dos Serviços Sanitário, Terrestres. Alóm do mais 
os postos sanitários do Districto Federal, alóm dos vastos é 
complexos serviços da Prophylaxia Rural, funccionam bojo 
como as delegacias de caude da Directoria dos Serviços Sani- 
vanos Terrestee. praticando, alóm dos que lhes são próprios, 
todos os serviços daquellas e mais os da Inspectoria da Lepra 
e Doenças Venereas. 

Os inspectores a sub-fnspeclores eanitarloa urbanos eão 
effoctivos, oedem exercer a clinica, teem direito a montepio 
o aposentadoria. Os do Serviço Rural exercem os cargos em 
com missão, sem garantia alguma e com prohibição do Hxerci- 
cio da clinica. Ora. o Serviço de Prophylaxia Rural no Distri- 
cto Federal constitue a escola do Saneamento e Prophylaxia 
Rural, sendo da maior vantagem que os médicos noile exer- 
citados se.iam destacados para os Estados como instructoros 
dos serviços que ali se installarem. 

A Directoria do Saneamento e Prophylaxia Rural vè-s®, 
porém, tolhida para tomar essa medida, porauo nenhuma ga- 
rantia lhes nóde offerecer." 

Art. 13, do decreto n, 13.538, de 9 de abril de 1919, 
acima citado; 

"Os funccionarios do Serviço da Propbvlaxia Rural serão 
todos nomeados em comniissão, percebendo as gratificações 
que Mios forem fixadas e uma diaria. tendo em atfcencão, 
quanto a esta. a distancia entro a zona em que vão operar, e 
o logar ria sua residência, o custo da viria e oufras civcum- 
Hancias aoreciaveis. Também lhes sepã conceriida uma aiu- 
Sa de custo, destinada ás despozas do primeira viagem pai* 
• séde do serviço," 

sos8®0'' ** dezembro He 1922. — trínsu Ma* 

N. 30 
imda convier; 
Art. O medico do Collegio Pedro 11 fica equiparado 

em regalia» e vantagens aos substitutos, tendo a seu cargo a 
aula de hygiene. 

Sala Ias sessões, em dezembro de 1923. - Irineu 
Machado* . , j? 

fl T 
^ A . Justificação 

(i 
'à remuneração do medico do Collegio Pedro ÍI é sim- 

plesmente irrisória. Ainda hoje percebe elle os mesmos ven- 
cimentos de ha 30 ou 40 annos atraz, isto é 3:60t)S annuaos»; 
Na mesma época um lento cathedratico tinha vencinuentos 
iguaes aos seus e não existia a cmsse de lentes substitutos. 

Dahi para cá tem havido uma série de reformas melho- 
rando os vencimentos de todos os funccionarios. excepto os 
de medico, üm lente cathedratico tem, actualmente 9:600?, 
afora as gratificações addiciouaes. O medico, ainda hoje, con- 
serva os vencimentos que já lhe cabiam na época em que foi 
creado o cargo. 

Devido aos succeasivos augmentos dos outros funcciona- 
rios o medico, actualmente, está equiparado, ein vencimentos, 
aos inspeciones de alumnos, ao acchivista. etc.; é inferior ao 
bedel, ao fiel, ao amanuense, etc.; e está equiparado ao en- 
fermeiro. 

Pcia lei n. 4.555 (art. 19) de 10 de agosto do <922 os 
lentes tiveram os seus vencimentos augmentados e desta sorte 
também gosarão os professores, os assistentes e os prepara- 
dores. E por que razão o medico não foi incluído abi"? Parece 
que com muito mais razão deveria sel-o. A verbe destinada a 
subvenções a institutos^e ensino (tabella 23 do Ministério da 
Justiça) ficaria maiorada na insignificante quantia de réis 
3:400$ annuaes. apenas. 

O medico, entretanto, não ó um emeregado subalterno, 
como o enfermeiro, o bedel e outros, tanto assim que figura 
como um dos membros do Conselho Consultivo do Colieeío 
o qual se compõe do director, do lente mais antigo, do medico, 
do thesoureiro e do secretario. O único funcciomrio de cate- 
goria hierarohica a e!k é o director. O medico é ehefo de 
uma secção, que pôde não ser considerada a mais importante, 
mas, é, por certo, a de maior responsabilidade technica. Sua 
gravo incumbência consiste em velar oe'a saúde dos alumnos 
o demais- empregados do collegio, e sob suas ordens trabalham 
o cnTarr.-.eiro e os outros cmerragedns da enfermaria. (Ar- 
tigo 349. letra o, «o regimento interno do cr.r.dgio;. 

Não ba repartição publica crb que o medico seja tão mal 
remunerado. Na Preferura, os commissarios de hygiene teem 
10:000$; na Sautie Publica, os inspectores sanitários porco- 
ttiem 12:000$; os m-dicos dos bospifaes teem 9:600$; no Exer- 
cito. na Marinha, na Policia, etc., recebem o« meriicos os ven- 
cimentos do posto que occupam. e o mais baixo dos postos 
corresponde a vencimentos pelo menos iguaes ao dobro aos do 
facultativo do collogio. 

Os lentes comparecem á hora de suas aulas, c. nos dias 
que a congregação so reúne, só comparecem a esta. Encerradas 
ás aulas -eem a obrigação do proceder aos exames, uercebendo 
gratificações. O medico, além de realizar a visita diaria obri- 
gatória,- tem o dever de comparecer sempre que a sua pre- 
sença so firnar necessária, muitas vezes a horas adeutadas da 
noite e sem conducçâo. 

Oomo exerce funeções semelhantes ás dos lentos e a elles 
é equiparado (em hicrarchia) deve sel-o também em venci- 
mentos. Mas, como a difíerença entre os vencimentos de me- 
dico o os cathedraticos é agora extraordinariamente grande, a 
presente emenda evita equiparal-ns nara não realizar um au- 
gmonto relativamente surprehenriente, e limita-se mod-ísta- 
mente a conferir ao medico assistente os vencimentos de lenta 
substituto, aos quaes cabem 6:000$ annuaes. O augmento 
será da insigrificante quantia de 2:400$, pois, é elle o único 
medico do collegio o não representa uma olasso do funccio- 
narios. 1 

O facto do medico ser equiparado aos lentes substitutos 
não nóde abrir precedente aos outros funocionarios, porque é 
«quello um tochnico, como os lentes, e equivalentes são ai 
respectivas funeções. Bem assim os vencimentos adjudicados 
aos outros funcciouarior. Já estão presentemente equipaiadoe 
aos dos cargos do idêntica categoria das outras repartiçõei" 
publicas. Só ao medico resta hoje fazer justiça. 

Sala das sessõa» .de dezembro d9 1922. — Irinev. 
Machado^. 

a t,—- N« 3» . ' . 

Departamento Nacional de Saúde Publica: ç 
Picam equipai ados para todos os effeito» os vencimento» 

do director do Hospital de Isolamento S. 8ebaAti»<>, aos ven-" 
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Oiunentos dos inspeotorea de Prophylaxia, de Hygiene Infao- 
m, e putru» do Departamento Nacional de Saúde Publiea., 

na Dezembro de 1922 7781 naUt^noatm .■m-mia  - - 

-? '< \ 

-"s* 

, 
' t 

' V 

Justificação 
i, ^ 

:-r» r-P 
•' A equiparação d^í voncimentos do director do Hospital 
«le Isolamento S. Sebastião aos referidos inspectores obedece 
ao principio de hierarchia administrativa, que ó a mesma nos 
ditos cargos, e se justifica planamente: 

1*. pele tiumero de empregaaos que superintendem; 
2o, pelo orçamento que fiscalizam nas respectivas renar- 

ftlcBe*; 
3*, por estarem todos directamenle subordinados ao di- 

rector geial do Departamento, tíbsus conuiçôe» coinp.uvam 
s equivalência nas responsabilidades e igual hierarchia, na 
jmesma repartição, sendo por isso peifeitu a igualdade de re- 
presentação, portanto de \ encimeuios. 

Pe'ní mesmos motivos o vice-diiector do respectivo hos- 
pital deve ser equiparado ao sub-inspector de Propbyiaxia. 

A differença de vencimentos annuaes nos dous cargos 
.Importa no total de: 6:600$ — Director, 3:0008 — Vice-di- 

•irectoi-, 3:6008000. 

tinho ál& t,a8 sessões' 410 dezembro de 1922. ^ José Mur~ 
N. 32 -w 

Acerescentc-se onde convier: 
o«''ií e.xccWão do art. 3" do decreto legislativo íi. 1.188, de 20 do junho do 1904. fica extensivo ao Corpo de 

Bombeiros, o § Io do art. lü do decreto legislativo n. 4.527, 
de 20 de janeiro de 1922. 

Paragranho único. O auditor o o procurador da Policia 
Militar exercerão idênticas funeções no Corpo de Bombeiros 
com as mesmas honras que gozam, passando as actuaes Au- 
í;» J n !.|,üc,'l.:",lorit'. a íer ãs denominações de: — Andilo- 
ívriprai u do Corpo de Bombeiros do Districto íedeia — Procuradoria da Policia Militar c do Corno dc 
Bombeiros do Districto Federal. ^ « uo coipo o. 

Sala das sessões, 18 do dezembro do 1922.   José de Si- 
queira Menezes. ' 0, 

Justificativa 

decreto legislativo n. 1.188, do 20 de junho de 1904, 
manda appl.car ao Corpo de Borniioiros o Codigo Penal Mi- 

? decre,o n. 1.523 A, de 31 do dezembro de 1921. artigo rnanda oosoryar, no Corpo do Bombeiros, o Codieo ile 
Organização .indicaria o Processo Militar e ,io seu naragra- 

^rncessiíal' Mildlr 'ío^C^ria,' laA 0 ailtis:0 Hegiilamcnto fi cessnal Militai (em desacoôrdo com o citado art 218) 

rírnn ef na0 ,n<, n tír cxec,10ft(, "or não haver auditor no Corpo de Comheiros, e. para a execução do Codigo de Orga- 
nização Judiciaria Miiüjpr, ser;l precisa dar-lhe, alem dd 
auditor, mais: promotor, escrivão, advogados e officiao: de 
justiça, o que traria grande despeza. Não ha, pois Órgão Ju- 
diciário, no Corno do Bombeiros, que execute a lèi e o oro 
cesso pena e por este motivo o aviso do M.nislório da Cl 
Uça do 7 do corrente mez, nublicado no Diário Òfficial de 9 
mandou expulsar uma praça nara não ficar presa indefinidà- 

^oVyL!rt,VO deSHU ,acuna- A eme"'la piw/biencia sobrê isso, de modo economioo. porque anroveita dous funcrionH- 
rios da 1 olicia Militar. Manda adoptor sómontc o antigo Re- 

»roe8ss'l Militar, que é o que está em vigor na 
ÍT- vi Militar, evitando assim o augmenlo de fnnccionarios exigidos pelo Codigo do Organização c Processo Militar. 

O cargo do procurador foi croado na Policia Militar noia 
necessidade de dar substituto legal ao auditor em sSis 
pedimentos, defensor aos membros da Corporação na .Ti.JiUl 
civil o consultor jundiço ao Commando Geral O decreto nr- 
mero 14.808, de 1 de dezembro de 1920, nos arls. 49° a 497 
define as attnbnições do auditor e do procurador ' 

qucifa MenlzcT^3' 18 de dezembro do 1928' ~ íflií de Si- 
_ . . N. 83 , Onde convier: ^ 

Vj 0 Governo autorizado a rever ô regutamentn Wft Caixa Beneficento do Corpo do Bombeiros do Districto Fe- 
dera), no sentido de laoilitar aos officiaes a acquisicão de "a-as 
para residência, e também a modificar alguns dos seus artigos, 
mo intuito de desenvolver a prosperidade da referida Caixa ' 

Sala das Conimissõos, em de dezembro dç 1922. — Su- 
3«b«o de Andrade. 

Justificativa v * 

■ a) a prosente emenda não traz ao Governo a miflima deó- 
tdza; 

6) tendo sido aancolonada a lei que facilita aos funcciona- 
Wlos civis e militares a acanisição do casas, e podendo a Caixa 
«tmefioenle do Corpo do Bombeiros auxiliar neste sentido aos 
seus assoeiados, 6 justo quo so lhe conceda oito permissão; 

c) esta emenda traz ao Governo a despreoccupaçâo do as- 
sumpto em roíerencia ao Corpo de Bombeiros, advinuo dahi 

aíuguets- auxd'0 n8 Premente situação com a elevação doa 
d) proporciona que as quantias destinados eventualmente 

para os empréstimos aos off-ciaes sejam applicadas e utili- 
zadas em emorestimos a outros funccionarioe puolicos de 
outras reparlições, visto esta emenda facultar o empréstimo 

ficencia'01868 Cüm aS re!iei'vas da 8ua própria Caixa de Bene- 
Sala das Commissões, em do dezembro do 4922. — £u- 

sebw de Andrade. 

« r 91- 84 
Onde convier: 
Art Fica auiorizado o Presidente da Republica s abrir 

os créditos necessários para indemnizar a Santa Casa da Mi- 
eertccroja da cidade do Rio do Janeiro das quantias por ella 
adeantadas em vários txercicios, por conta do que cabia á 
Umao ua metade das despezas de custeio do hospital-saiiRtorio 
para mulheres, de Nossa Senhora das Dôres, em Ca^cadura. 
conforme os documentos justificativos «*-*>01^ ^ifloendios. 

Justificação 
âL 

Esta emenda já mereceu aeceitsção da honrada Commissão 
de Finanças no orçamouto para o oxercicio corrente, auando 
teve o n. 157. Eil-o: 

' Parecer 

A emenda acima transcripia contõm uma autorização ao 
Governo para a abertura de créditos, afim de se fazerem paga- 
mentos legaes. mediante a apresentarão de docnmenros E' 
claro que o Poder Executivo só se utilizará de semelhante au- 
torizarão depois de examinar e achar conformes os documentos 
que lhe forem apresentados pela Santa Casa de Misericórdia 
da cidade do Rio de Janeiro. Parece sufficientemente claro 
também que só se tornará effectiva a indemnização a que se 
refere a emenda, depois de convenientemente examinadas, em 
confronto com as leis relativas ao assnmpto, as contas das des- 
pezas de custeio do hospital-sanatorio de Nossa Senhora das 
Dôres, em Cascadura, estabelecimento sem duvida merecedor 
do amoaro ttós poderes públicos. 

Isto posto, a Commissão opina pela manutenção da 
emenda n. 157. 

Nem mais é preciso arcrescenlar. 
Sala das sessões, 18 de dezembro do 1022. — Itiauel de 

Carvalh' 
N' 35 

Onde convier: 
Art. Os juizes de direito da Justiça local do Diatricfo 

Federal serão substituiilqs, quando em goso do fórins ou do 
licença; os das varas administrativas e eiveis, pelos pvetorea 
eiveis: e os das varas criminaes e dos Feitos da Fazenda Mu 
nicipal. pelos pretores criminaes, uns e outros convocados 
pelo oresidenle da Gôrte de AppeUação. 

Sala das sessões, 19 de dezembro do 1922. — Marcilio de 
Lacerda. 

Justificação 

A emenda, que não acarreta augmenlo algum de despeza, 
attende a uma necessidodo sentida no serviço da .justiça 'ocal 
e se harmoniza com o espirito que preaidiu á reorganização 
de 1911, isto é, o da especialização das funeções dos m zes. 
estranha e inexplionvolmente esquecida neste particular, 
onde, aliás, mais se reooiumendava. São notorias não só as 
difficuldades que o principio ora em vigor traz nas substitui- 
ções dos juizes de direito pelos pretores. por occnsião das fé- 
rias forenses, como as inconveniências das mesmas substitui- 
ções, pelo principio único da antigüidade, sem atfencfio á na- 
tureza das funeções que exercem' substituto o subst.iiuido, 
quando se trata de licença. A essas difficuldades e a c-ses in- 
convenientes, gosando esies t removendo aquellos, atl.eudo a 
emenda, a que empresta o anoio de sua expeviennin r do seu 
cargo o desembargador presidente dn Cõrfe dr Vpneilacão. 

Ainda que se cogite do uma reforma .indicaria leal, a 
appvovação da emenda é de recommendnr-sc desde ,iá. afim do 
que possa ser applicada por occnsião das substituições DO pe- 
ríodo das próximas férias forenses. 

N. 30 

a fcro- 
sna su- 

Os exames parcellartos, tão combatidos I go após 
cia maçã o da Republica, posieriormonto affirmaram a 
perioriilnde. 

Restabelecido o antigo regimen, que a nratica tem de- 
monstrado ser o melhor, extinguiu-se a segunda época do exa- 
mes de preuaralorios, depois roslubeleoiüa com rostricçoos iu- 
juatitieaveia. 
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basta saltei- que o alumno repi-ovario em uma matéria 
pôde, pagardo nova taxa, Fazer o mesmo exame em segunda 
época, mas qua.quei* outro, que não lenha pago a taxa em 
pviiueiin típ,ka, não pi)<lt lazer exame ein segunda. 

Tãinilar-ie o nun.e.o de exames como eslá feito, é razoá- 
vel, pois, evila alusos; mas não, podemos saber qualquer que 
seja o priu j.p o logico que presit.e a disposição, pei miii indo 
qualquer ali.inno requerer em primeira épuca quatro exames 
e em segunda neulium. 

OorriKuido essa anomalia apresento a seguinte emenda: 
Ouue convier: 
"Mcniidas as aotuaes disposições que regem os exames de 

prepara^1ios e permiitido a qttalquer alumno requerer até 
dons exames em ^egmuiu época, mesmo não tendo feito em 
primeiVà, desde que não exceda nas duas épocas o numero de 
exames aoiualmeute estabelecido." — 5. Aery, 

1922. 

N. 37 

Fira mantido o arl, 6* da lei n. 4.555, de li 

Justificação 

u da 

A iuítii'i "iição cio auxilio federal ás escolar primarias cias 
zonas coloniees dos Estados do Rio Grande òo bnl. Santa C.a- 
ttiarma e Paraná creadas em virinde do decreto n. 13.014, 
de 4 de mam de 1PI8. se impõe Como um dever moral e pze- 
triolico, senão veiamos. 

Em (0i8, deanfe da intensa campanha da imprensa do 
paiz contra a pretendida gemmnr/açâo dos alludidcs Estados, 
campanha que por ve/es ecoou no seio do Congresso Nacional, 
sem qne oolfa cousa de positivo se verificasse a não ser a 
existência de crescido numero de escolas do fe.ção dcsnacin- 
nalizariora nas zonas coloniaes daqueles Estados, o Governo 
Federal, entre outras medidas snggeridas pelo estado de guer- 
ra em une nos achavamos, determinou que laes escolas fossem 
fechadas. 

Os governos dos Estados tornaram effectiva essa ordem, 
mas leclamaram, declarando que, como conseqüência do de- 
terminado fechamento, se tornava Indispensável a reabertura 
òe escoias naciónaes, em numero egual ao daqueila? cujo fun- 
ccionamento estava Suspensa, o que uâo pudinm fazer, por 
falta cie recursos. 

O Governo Federal, julgando procedente tal reclamação, 
baixou o citado decreto n. 13.014, em virtude d.» qual passou 
a auxiliar corr, uni conto e "oiloceutos mil réis, nt.nuae'-. cr-da 
escola que do emâo em deante os Estados do sul ipsiallassem 
nas zonas culoniaes. 

Tal decreto e as insírucções baixadas para sua execução 
estabeleceram que o auxilio federal fosse paia o pa-amento 
ons professores, crhendo aos Esladus as despe/ias com a instal- 
lação e o custeio das escolas. 

Dessa >urina, paia um fim de alia relevância patiia. por 
ledos reconuecido, qual o da nacionalizaçio do ensino primá- 
rio, os Estados, confiantes nu auxilio feuerai, crearain e pro- 
veram grande numero de escolas, adquirindo ui«hil.Hrio. map- 
pas, quadros e outros ntensilios escolaies, isto é. installaudo- 
as consoante ao decreto federal. 

Cessando, porém, esse auxilio, os Estados não podendo 
custear o elevado iiuiuero de escolas que de 1618 até hoje teein 
cr-HHuo e mantido nos mnnicipios de origem eoii.uiai, giaças á 
subvenção que o Congresso Nacional vem concedendo, nas suas 
leis orçamentarias, nós teremos de ver desorganizado lodo o 
«erviço escolar creado pelo decreto n. 13.014, .iusiamente logo 
aprts o anno do Centenário, e depois da reuuiâo do uma Con- 
ferência Internacional de Ensino Primário, nesta Capita', con- 
vocada pelo Sr. Ministro da Justiça, em nome do Sr. Presi- 
dente da Republica. 

E', pois, urna necessidade moral e um dever de patriu- 
lismo mantermos o auxilio federal ás escolas dr.s Estados do 
pul. 

Acerca dessas escolas, não só o Sr. Ministro da .Instiço, 
uqs seus relatórios, como também o 8r. Presidente da Repn- 
Idica, nas sues mensagens ultimas, apresentadas ao Convresso, 
já se manifestaram de fôrma a não podermos duvidar doa 
seus resuttHüos. 

Ademais não se trata de uma subvenção concedida sem 
fiscalizarão, porém de uma subvenção cujo emprego e resul- 
tados sao Iiscai izanos por funecionarios subordinados ao Mi- 
liisterio da Justiça, qne, aintla a 29 de agosto do Itlfz. paro 
melhor efficiencia «ia mesma, baixou novaa instrncçõea. 

Em um paiz vasto como o nosso, cada uma de suas re- 
giões tem o seu problema proprio. 

No norte, será o da va'oi i/ação de suas prodncçftes; no 
Borric-ts, o das obras contra o flagello das suas "ercas; no 
planai Io, o das vias de penetração; no sul, finalmente, par» 
onde se encaminha quasi toda a corrente cmtgi ataria, devido 

ás suas condições climatericas, o de nacionaltxação dos filtio# 
aos Piiiigiaki.es peta escola primaria, na falta <ie outros tv 
clmes assuniladores, é um prob.ema que Umio se ímpoe aoo 
Guvenios dus Estados comn ao Governo Federal. 

jtaia das sessões, ly de dezemoro de laiá.   Felippe 
SehmMt. — Aflunso Cumaryo. —• Vtuul HamO*. — Carlos tu* 
vauuuti. 

N. 38 
Onde convier: 
Ait. pica prorngsdo por mais um anno o prazo de QUO 

traia o uecvuio u, 3.it)4, tie 1U de setembro de IbiP. 

Justificação 

O decreto n. 3.761, de 1919, permitte o registro, sem 
multa, ale 31 de dezen bro do currenle atmn, dos iiuscimtmi-ia 
nci oji idos no lhas 1. de 1 de janeiro de 18b9 alé a publica- 
ção do mesmo decreto. 

E' pode-se dizer, uma medida de ordem publica e por- 
tautn, digiia de merecer o voto do Senado. 

Sala das sessões, 19 de dezembro de JU22. Irineu Ala* 
chatio. 

N. 39 

Art. Eniquanto o enrpo docente da Faculdade de rti- 
rcito da l iiivcrsitJrdp não ficai tvdi z do ao numero normal 
rie professores, seião as vagas de snbsüíulo preencltidas pe- 
tc -cluaes iivies docentes da secção, que tiverem obtido es.-o 
inulo ino virtude de approvação unaiiime, verificada em cou- 
curso paia o caigo do substituto. 

Sala das sessões, 19 de dezembro de 1922. — Irineu Ma- 
chado, 

Justificação 

Nada mais justo que a providencia emitida na emenda 
supra. Edn visa assegurar aos livres docentes, que deram 
provas publicas de capacidade e nellas foram approvados uua- 
inmeroenlc. o acce^so ao cargo de substituto, sem dependên- 
cia rio novo concurso. 

Esla vantagem é claro, não se estende a Iodos os docen- 
teff: mas somente áquelles qne fizeram todas as provas exi- 
gidas cm concurso para n togar de substituto. Como é sabido, 
pejo reifincen arteiior, qne prev»'ece nos concursos da Ea- 
culdade ne Direito, a Congregação primeiramente habilitava 
os eawhnalos paia denois. dentre os hablHIáctos. nomeiar um 
deites Todos us liahiti'ados eram çousemn-n'"mente julgados 
carazes para o exei ciem do cargo, não importando a nomeia- 
çãn sinêi m desiarnção de um candidato, igual em compe- 
tência a todos os outros, para a única va-a existente, a no- 
me- çnn não implicava em reconhecer maior ou menor com- 
peteiu-ra; mas em um simples aclo administrativo da Con- 
gregação. r quem cabia, sem intervenção do Governo, a rm- 
moactio do<" seiis mnnhrrs. Ora. se afuetie qne foi unanima- 
menle habilitado é hoje tivre docente oue confa entre a-; suas 
prerovativiU a de dar curso oue snhstitue. pa-a os n-ais im- 
portaules efreitos lesa es. o db cathedi aüco. ufio se vé oroouo 
ri?..i ser provido no cargo òe substituto iiideumideote- 
nierte de novas prova® de canac^daòe. E" uma situai ão iníqua 
eoi que elle se encontra — prestou as mesmas provas qne o 
subsfjiut ' e não néde «er nrnvído npsse eargo, quando anuette 
só depende de circum®lancias imorevisla® noia ser eievado a 
eathecirglico. Esfa situarão é oue a emenda snnra m-ocura 
corrigir, sem crear nenhuma despesa para a Faculdade de 
Direito do Rio de Tanriro. visto esta prover, por si sua des- 
P*va. e o rm-go de ®ubstitufo não «er remunerado, sinfió quan- 
do en. exercioie. Esta modjda. aiém disso, não abre uma px_ 
cepeão no tegimen do ons:no; pornue eda só prevaiei-erá em- 
cmvudo a Faculdade de Direito, cujo corpo de professores foi 
duolicodu, com a fusão das duas antigas escolas, não estivar 
reduxid" eu sen numero norma'. Fiia aind» é uma animação 
aos nfenaes livres docente®, qne. daria a duplicidade do» profes- 
sores a que nos referimos, não terão 'fio cedo a opportunída- 
d" do fuucnr.so. F.lles. no pmian'c. desempenham uma fnu- 
cçfto rer, vedora na» facnidarie.® de direito, valendo lodo o 
apoio prestado ao seu desenvolvimento relevantes serviços ao 
ensino. 

ifiela das sessões, de dezembro de 192? - irineu .Wa~ 
chacfo. 

H. 40 
Onde convier: 
Art. Os .professores e auxiliares de ensino actualmenle 

em exercioio na Escola Premuniloria 15 da Novembro conati- 
tuiiâo uma só classe de professores e serio regidos peto ar- 
tigo 159 do regulamento approvado paio decreto n. 9.116, de 
16 de Bovembro de 1911. 

8al» das sesaéea, de deMnobro de 1929. — Vendonca 
Marti*' ~~ ' 
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Justificação 
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Os auxiliarei de ensino da Escola Premunitoria 15 do 
Movenoiu-q d<;. enipi-ntia.u luneções idênticas ás do» professo- 
res da mesma escola, e a diíferenga de designação de classe 
não corresponde ás verdadeiras íuncivões que ePes exercein, 
visto mio o progranuTia de ensino é dietrHmido entro os pro- 
fessores o os auxiliarei, c assirn a uuiíormidsde de desierr.- 
gão melhor corresponde ás íuneções que uns e outros des- 
empenham. 

Finalmente, os professores a que se refere i art. . c;o 
regulamento approvado pelo demeto n. !).116. de ÍC do no- 
vembro de lí1!!, exercem funeções idênticas ás dos auxiüa- 
res ae ensino c porque se trate de uma medida de equidade 
e justiça, «5 de eaperar que a Iiomada Cominissã) de Fineu- 
<jas ni ) lhe nogará o seu valioso apoio, 

N. 41 
Onde convier: 
Art. A nomeação de contador e ciistríüuidor das Varas 

Federaes do Districto Federal, compete ao juis federal msis 
antigo. 

Sala dss sessões, de dojmnbro de 192?. ■ Mcrihrt-c 
Martins. 

Justificação 

fi rnedida d proposta simplesmenfe porm»' n5o ha lei 
dispondo si a nomefiçã.o caba «o juix federal da 1° ou >■ ao 
da 2a Vara. 

N. 42 
Ondo convier: 
Art. Fica incorporado, pura tonos os effeitos, > ven- 

cimentos do actual porteiro da Escola Polytoohnica, desta Ca- 
pital. o auxilio que lhe 6 dado para aluguel do casa. 

Sala das sessões, do deaombro do 1932. — Montiança 
Martins. 

N. 43 

Art. Fica o Feder tíxecutivo auícvteado a raformar o 
instituto Nacional do Musica.» 

Sala das sessões, 49 do dezembro de 1923.- -- f arcilio <fo 
i,acerda. 

Justificação 

K refônna da aotual organização do Instituto do Moá>ça é 
uma necessidade o ie se impõe. O regulamento vigente é ana- 
chronico o não satisfaz aos fins a que se destina a-]tielV esta- 
belecimento ic instroeçao artística, qim deve ser o ao do! o dos 
wous congon-cres. 

44 

Accrosoenle-se onde cínvlef; 
Art. Os actueos 45 efíiciacs üe justiça das varas cí- 

veis da Justiça local servirão indistinctamenl^ nos feitos e dl- 
ligoiioias do qualquer delia». 

Sala das sessões, 10 do dezembr» de l!r - Marcilio de 
iLacorda. 

Jusiificaç&o 

fSesa emenda vem sanar uma grande hi,ju;-:Jga 'tu: : rota 
eotualmente no fôro desta Capital. 

SV. 45 

Art. Som awgrmenfo do despeza 1 o ■:! -mo ;<aU suo 
a regulamentar o serviço doméstico nesls Capital, constando 
vlo respectivo regulamento, entre outros, es .ee unte- dimo- 
siçõos: 

o) no Districto Federa! A obrigatória a caderneta do idou- 
tidade para todos os empregados em serviço domosltco, a qual 

■^ort fornecida pelo Gabindo do Identificação e «le Estatislica 
plrimina), paio custo de &$, sendo os demais panei» para » 
i pblençSo da carteira iecutos de sello; 

b) «lóm dos documentos já exigidos paia as carteira» de 
"identidade, fi neoesaario se junte o atteslado do bòa oondueta 
fioijneoido pela Delegacia de 'Policia oado residir ou trabalhai 
^é^retendentu, sendo neste, ouvida a Inspooloria de luvesligü 

i a) o indivíduo ou firma quo acceiiar paia o s»u aamiço, 
■^mprcqaüoH dumostious som a carteira de identidade obrigato- 
i-rki, fica sujeito d multa de 100$ a SOOí, por cada infracç-' ■ 
•wido ae multas cobra®»» pela 4' Delegaoia Auxiliar d1 Po- 
~ia; 

') para osso fim o chefe do policia nomeará funccionarios 
i|ra eommlssão que serflo distribuídos pelas delegacia.- di-iri- 
Mãos e servirão fta onlen? da V Dolsgacia Auxiliar, nas iuri*. 
Qjfões vospeetivas; 

f 

e) os empregados domésticos que servirem por contractq 
verbal não poderão abandonai' o emprego, sem aviso prévio de 
15 dias no mínimo, nem os patrões poderão despedil-os sen» 
pagar-lhes cs salarms, vencidos até a o ata; 

f) o empregado qee não respeitar as disposições doeta lei 
fira sujeito a suspensão ria caderneta pm* 30 a 90 dias; 

!7) o salario dos empregados domeMicos constará na ma- 
tricula, quo será feita na Delegacia Auxiliar ou nas delegacias 
districtaes, onde estejam funccionaudo os encarregados pela 
Dlegacia Auxiliar, devendo ser lambem registrado o nome e 
residência do patrão. 

b) será inutilisado om cada registro do emprego um 
sello federal do WOO. 0 

Ari. A acçâo para cobrança do salario do serviços dn- 
mes, :cos será regida pelas disposições relativas aos aooidôiitea 
de trabalho. 

«ala das sessões, em 19 Jc dezembro do 1923. — Marcilio 
ur\ l^açCTCld» 

JmtificaçS» 

Diai-iamcuie os joruaea registram faolos dôlictuoaos qua 
seria exhaulivo ennumerar, para provar qu a honrosa classe 
do» empregados domésticos, a classe dos que lidam no selo 
das famílias e ficam ao par dos segredos o de tudo quaatn so 
passa no interior da casa de senjs patrões o quo toem a deli- 
ceda m)?SHo do criar os tiWios e zelar pelos haveres daquelles. 

G~V' slf.uaÇao Para a Uual so torna preciso eslabelecotr 
(
quo n osei0 ficS3a «'asse não mais sc escondam Çnmmosos, agindo direcLa ou indirella- 

uiente e. no tem acontecido. 
. !;iLÍ7- duo se procura, como se vé do decreto n. 6.4 40, 

íio ai a» ? ? r 'nedidas, mais ou menos adequadas 
íado^*ti«?a1^À «? ♦ ?r ,"e{',dns' maití nu menos adequadas 
dldL i in. tôr c31'0?161" nbrigatorio nem me- 
patkfc a òíu^ publicL0.1^56' ■rCclprocw cntr3 empregados. 
ta/lft^nAiaZaUrrni£ cp^cnda- qua a classe doméstico, reproson- 
dn (Oir ^ « Domestica», na »ua nota d» fundação, des- 
onica mcrn anlJT'3 Estatutoe'. Pleiteia essas medidas, como uni o muo dt exo.uir de seu seio o elemento pernicioso. 

n L j a ° — pflC0 « palavra. 
O Sr -T" Jera a Pa,avr» n nobre Senador. 

publicado ó%oi* mch*d0 pranuucia ura que sorti 
O Sr. Presidente — Acham-se sobre a mesa fH oarecorwa 

n0^0^"®1110.3 5a Viac51 da Marinha. Vão ser !fS ^ 2 Secretario procedo á leitura dos segointe? " ' 

PAHE0ERE3 

N, 320 — 1923 

a .pjrtição da Camara doa Deputados, n f1! 
do corronto ana;., que orça a despeza do Ministério da Mari- 
nha para o exercício de 1923, a CommissRo do Finanças no 
^'^mcomoqual apresentou a proposição á considerácão 

declarou que deixava de offerecer-lhe as emendas 

auhmíu a PCl0 exam3 de'alhadn a quo o relator ~. ^ .a3 verbas do mesmo orçamento, por lhe parecer nii dida mais profícua reservur-so para fazel-o depois de pas- 
b a proposição pelo segundo turno da discussão em ple- 
nário , 

Adoptado que loi este alvitre, tanto mais acertado e ne» . 
eessano quanto divoisa» das emendas a apresentar são fun- 
oção da lei de fixação da força naval para o mesmo oxeroiciq 
om que vao vigorar o orçamento, e não estando ainda uhi- 
ciada a votação dessa lei. que só agora entra em 3' di».. 
cussão, passa a Eommissã,. a desempenhar-se do dever do 
opinar some as emendas offerooidas em segundo turno pelofl 
brs. Sei .adores, guardando as suas para o turno final. 

Km numero de sete são aquellas emendas as quaes vecnS 
em seguida enunciadas na ordem em quo foram publicadas noí 
VMno ao tonaresso, sendo as quatro primeiras apresoplarifvj' 
em uiom.fio o os ires ultimas perante a Corpmissfto. 

«ÜMETÍD.IS 

N. 1 
• .3.° Sulif.rimam-se as palavras:"" u 
' u3o ser parte em ouro, até a base de mil õ •ifjjc 

nhciiios centos ouro». . _j 
Itio Ja.iei.o, 5 do dezembro do 19231. 

F, ontin. 
N. 2 ... - . 

Ao r.i. smo artigo, letra c, supprlmaM-sç íá 
»« rj!i\ oi ►— Pohío do,Prontíff,. - 
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PAHECKR 

Eslas pnifindas foram jiisljfieaclas pelo seu autor no se- 
guinte ilisui.rso (ne proferiu ao apiesenial-as: 

0 Sr. Paulo de Fronttn ('> Si. Pip-urtenle. quando 
solicitei a inversão da ordem do dia, foi exaiaaioente para 
apressar o andamenlo do orcameulo da Marinha e da lei de 
força-. 

Pretendia fazer considerações bastante extensa* sobre as 
necessidades da rem ganiZação de iussa Marinha de Guerra, 6 
igu uinenle lefenr-me aos aetus do Governo oonlraelando a 
mis.são naval estrangeira. O pro.ieolo, porem, está em segunda 
discossã". e corn a apresentação de duas emendas voltará a 
Comniissão. 

\âo desejando demorar o seu andamento, eu me limitarei 
apenas a justificar em algumas palavras as emendas, aiim de 
Que elie oos-a ter a marcha rapida. facilitando ao Senado o 
exame conveniente do orçamento e das emendas, enviando o 
orçamento á Gamara, de modo que a responsabilidade do atraso 
não pese sobre esta Casa do Parlamento. 

Nestas condições, não faijo mais do que seguir a orientação 
do illnstre relator, o honrado Senador por Santa Cathanna, 
quando em seu oarecer tamoem leve igual objeotivo. 

O artigo segundo da proposição enviaria pela Gamai a dos 
Depmado- e-tabeiece oue fica o Governo aut.orfzado a des- 
pender até cem mil contos de réis por meio de operação de 
predito, podendo ser parte em ouro até a base de 1.501) contos, 

Não me parece que ha.ia necessidade dessa restncção. Já 
ficou estabelecido que a quantia deve ser até 100 mil contos 
<le reis. 

Ora, desde que se não declara que o creíltto 6 em ouro, 
tpxn /«cio, elle é em papel. Para que essa restricçâo de 1.500 
Contos ouro, que aoenas aflecta a nossa taxa de cambio etn 
4.500 contos, no total de 100 mil ? 

Portanto a Drimeirn emenda que eu formulei supprime 
a» palavras oesde — credito — até o final, 

A segunda emenda lambem é relativa ao mesmo arligo. 
lefra c. Onde w diz que o Governo é autorizado a gastar 
auuelta qurntiá pedida e calculada para as despezas com a 
reoruanizaçao da Marinha, mciusive o melbm anento indis- 
pensável no pessoa! conlractado para as respectivas obras. 

Parece-me qoe o pessoal cmtiactado pôde não ser unira- 
rnenie para as obras. Essa restricçâo — para as respectivas 
Obeas — não me parece piocedente. Sou portanto, de parecer 
que igualmente essas palavras seiam sunprimidas. 

São «««as as emendas que «ubmetto a consideração do Se- 
nado ceservando-me para. quer perante a Conimissão, ouer 
em terceira discussão em plene-io apresenta»- ou'ra- emendas 
relativas ao prnjecto do orçamento da Marinha. (Muito bem.) 

A Commiesfio, de acertrdo com a justificação, pensa que o 
Senado deve acoeitar as duas emendas. 

M. 3 

Corri.in-se a consignação, na parte referente aos audito- 
res, de accòrüo com os \ enrimeii; os fixauus no uecreu, nu- 
mero l.õOé, de "25 de agosto cie 19"<is!. ao juiz dos Feitos da 
Fa/enua Municipal, ao qua» estão ecuuparados ein vencimentos 
na qualidade de antigos auditores de Marmna. ex-vi do arU 0°, 
n. 2. da lei n. 2rt, de 30 de dezembro de 1801 e art. 1" das dis- 
posições Transitórias do Godigo de oOrgaiiizaçào Judiciaria o 
,Processo Militar, a qoe se relerem rs decretos ns. 14.450, 
de 3<i oe oni.uhro de If-zO e 15 035, oe ao •" agosto de 1022. 

Sala das sessões, 5 de dezembro de 1022. — Godofredo 
Vianm. — 7ose kutebto. 

Juslificatina 

Trata-se de una caso julgado pela Comniissão de Finanças 
do Senado. 

Quando nesta Casa do Congresso era discutido o projecto 
que, convertido em lei. estabeleceu nova labella de vencimen- 
tns para os membios da magistratura em gerai, foi míerecida 
emenda mandauuo respeitar o direito a essa equiparação oe 
vencimentos no Juiz dos Feitos da Fazenda Municipal, em cujo 
gozo já se achavam os acluaes auditores da 6', 10' e li* cir- 
cmusrripijõés Judiciarias militares (Capital Federal e Rio 
Grande do SuP, 

A Comniissão de Finanças reconheceu esse direito, opi- 
nando, porém, pela desnecessidade da emenda, nos seguintes 
termos; 

«4 Oommissão de Finanças examinou o assumpto 
N • deante das disposições transcripias e de outras vi- 

geuve» ao ioii.pu úu uomeuçáo dos auddorts de que >e 
trata, puieve-lhe «/f-menexxarin a emenda. Com effeito, 
parere-Uie [órn de duvida i/ue oe direiloe em cujo «««o 
«e íichom esset auüitoree não foram visados nem p- ' 'uu 
»er restringidos pela nova labella de vencimentos*. 

(Diarm do Congresso de 16 de agosto de 1922, pagi« 
na 2.8á5.) 

De façlo, como magistrado? da Justiça Militar, ainda teem 
O» ariuae- aò»liloiss os seus veurimemos equçparad.is aos Oo 1 

juiz do- Feitos da Fazenda Mimicipai. por íoiça de ar». o . 
n. 2, da lei n. 26, de 30 de dezembro de 189f, que ^ssun 
Oispôe; 

«O auditor de Marinha fira equipa rodo quanto aos 
vencimentos ao juiz de direito da Fazenda Municipal», 

Assegurando esse direito, o Ur. Juiz Federal da I" Vara, 
na sen ença proferida em 7 de outubro de 1912, accenluuu 
em um dos cunsiderandai 

«Tonsiderando que foram os auditores de Guerra 
e de Maimha equiparado- quanto á viiaiicedade e muii- 
tep»i> oelo deoret." legislai-v11 n. 58, de '9 de jane.im 
de 1892, tendo dado nos da Cupiml Federal n lei n. 2«, 
de 30 de detembro de IS01, uris. fi e», venc inieiitosi 
if/tsÂUss aos iio »ui5 de diveito do tozendo Muiucipal» 
(Diário Official de 14 de novembro de 1913;. 

Por seus jurdicos fundanieidos foi essa sentença confir- 
mada unanimemeiile pelo accordarn df'Supiemoi;'buu3' i"«- 
deral de 14 de novembro de 1913. (i)""'"» Oí/ictal oilado). 

Parecer 

A uma emenda, traduzindo o me«mo pensamento desla, 
apreseniaoa em 3" discussão do orçamento oa Maniiha ein 
vigor como parte integrante da le> de prnvmiemo n. 4.555. do 
corrente aiino. deu o relator o sesuinte oarecer : 

Na 3o dicussão do orçamento vetado tie- emendas ignaes 
a esla foram anreseiuadas. sob ns. 18 e 21 e se acham pu- 
blicadas no Ouirio do Congresso de 25 de janeiro uUimo.- 

A Comniissão oe Finanças deu oftrecer eoo.rario a »10 
n. 7, opinou que a de n. 18 conslilu sse projedo á uarle para 
seguir os tramitas regimentaes e considerar prejudicada a oe 
n. 21 á vista do parecer sobre a de n. 18. 

Na votarão em olenano. todos os parecere» da comnu-sao 
foram approvados sem exceprão alguma. A redacção fmal do 
projecto velado, entreíanio. consisnou na tabelie do* auiiuo- 
res da Marinha vencimentos annuaes de 3o;iioOJi. em vez da 
21:000?. mencionados na iabeGa da proposição da Csmara. 

Sõmente a um engano, devido ã pr-ripilarãu com "'18 
o Congresso ultimou os orçamentos da desneza nos derradei- 
ros dias de dezembro do anno findo se pôde allribmr seine. 
lhante differeuça entre o que o Penado votou e o que con- 
signou a redaccõo final. „ jq 

A Comniissão opinando então para que a emenda n. li» 
de 192i constituísse orojecio á narie. fe!-o por ter enirauo 
em duvida o relator sohre si, não obstante outras ieis iiosíe- 
Piores se terem referido e fixado venc menlos oara ou»! 'ores 
e não obstante a divevgenca notada quanto a vencimentos de 
auditores nos accorriãos do Supremo Tribunal, de 14 de no- 
vembro de 1912 e de 1' de mato de 1915. vigonrava amda o di-'- 
pnsío no art. 6o § 2 da lei orçamentaria n. -26 de de/.emlnTi da 
Í89I que manda equiparar, ouanlo a vencimentos, o auditor 
da Marinha ao Juiz de Direito da Fazenda Mumr uai. 

No caso mesmo de estar esse dispositivo daaue.la lei, em 
vigor estava ainda o relator em duvida «e devia elle ser ex- 
tensivo a Iodos os auditores da Marinha, de aualnuer novo 
quadro posieriorniente orgamzado. ou se era somente app i- 
cave) ao único auditor de Marinha existente ao temoada 
malgaeão da lei que narece ter-se a eila somente limitado 
quando u«ou a expressão no singular — G auuiior — e não 
— Og auditores. . .... . 

txpiinondo. como então o fez. que constituísse a emenda, 
n. 18. projecto á parle, tinha o relator em visla sobcitai nor» 
e«se oroiecto a nud:encip da Commissflo de Jnstiea o t egislu- 
ção. afim de ficar a matéria convenientemente elucidada. 

E como as mesma» duvida» continuam ainda a nreoc. 
cunar o seu espirito, pede novamente o relslor á Cmumissão 
de Finanças e ao Senado que acceitem a actual emenda n. t 
nara formar projecto á parte, afim de ser ouvida aquell» 
Commissão», « ^ . .. . . 

\ Coirimissão de Finanças não adonlou o alvdre do re'a- 
(or Pre>riu apressentar á consideração do Senado o seguin- 
te substitutivo qi"1 fo' approvado por esta casa do Congresso 
mas recusado n» outra : 

«Bteve-se a consignação na parle referente aos 
auditm-es. que já o eram por occa-iío de ser ue- 
crelada a lei <i, 2 ZPn ile le .lesçmbro de 19»0, 
de aoeôrdo com os vencimentos aUribuidos ao j'" * 
dos Feitos da Fazenda Municipal ao qual estão 
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equipnrartos em vencimeiUos ua qualidade de audi- 
tora de Mariiida. em lace dn arl. § «* da lei o. 
üó de 30 de de/cmuro de IKdi e d<> arl. 21 da ci- 
tada lei n. 2.39o de t3 ae dezembro de 1910*. 

Cmn a rejoirão deste snbstilnMvo, a medida pleiteada 
pela emenda oonli.ma-ia ^ara o Rciainr sob as mesmas un- 
viüas, si estudo seu mais demorado sobre o asaumpt» into 
o viesse convencer que ieis poauuiores sobre veuciiMeiiiuS 
de and d ores da Marinha e da iíuerra e orgam/avâo dus re- 
speehvos qnaurop revogaram o dispositivo do arl. ô" ia ei 
li. ití. de irfal. para os audüores uomeadus uejiois d» lej 
n. 2.290 citaua. menos guaiilo aos que ja o eram na Capiial 
Federal e no 4o e t>" antigos dislricloe imiilares á época da 
promulgação dessa lei. 

Esta é a doutrina do acrrtrdão do Supremo Tribunal, 
de 1 de maio de 1915, quando assim se expiojssa; 

«Considerando que o quo piais pede na presente 
arção o appedado cum fundamenio nos aels. 20 e 21 
o» 'ei n. 2 290 de 13 de dezembro de iam. não é «to 
mudo algum sulliauado por esta lei; por isso que oo 
disposto nus decretos, ti. 38. de 29 de .janeiro de ihüjj 
e n 257, de 12 de março de 1«90. a que se refere o 
uri. 2o cMailo. não resultam Jos atinbníiM de juiz de 
3* eiiiranria a graduarão de ma ur que se arroga o ap— 
pel ailo, e pelo arl. 2t da mesma lei d. 2 230 os an- 
dioirea de guerra rom exrepeào dos d* Cup lsi Mo- 
derai. o 4° e 6" auligos distnrtos mililaree lenam <19 
venciirienios do arl. 1° do decreto n. 821. de 27 de -e- 
temhro de I90t romo tod" de^ettvolve 9 faz claro o 
pis.rurador geral da Bemíblica em sou parecer de pro- 
cedência irrecusável a fls...; 

Considerando que. pula imprecisão da lei quanto 
gns veneimen^is. provinencinu provisoneoieute o im- 
V-rna uelo regiibimenio de 5 de üilho de I9lt. em < ir- 
turte da autorização contida no arl. 25 da lei. n. ? i6„ 
de 3t de de<cmür<vde 1910. até que o Puder Legtsio» 

, tivo resolvesse a respeito; 
Considerando que pelo lei n. 2.«4?. de 3 de ta- 

peiro deste auno, foram derfiu-ados f'xndo« o? venn- 
ipenlos dos andilores de guerra tocante ao 
Como tal. no quadro correspondonle ao sen poslu os 
vencmeUna de 15 000$ aonuaos; 

Considerando que. pociaivo. não foi offendido d*- 
re«tn aíui m indivíduo' do apuePodo. pe'a aulm idaoe 
admintelraiiva dn luiifto. para que proceda a acra» 
especial com fundamento no art. 13 da lei n, 221, 
de 1894; 

Accordnm dar provimento â apreParSo pon» re- 
formo" a senic ca upoePada, jiilu ic. r'v..o juia un n 
apmdiüno carecedor da acção, pagas pelo mesmo m 
custas.» 

Ante os ronvMynnda dcte apedrdão. pensa o Relator ou* 
8 eme.edn em üii°sifti ("'ca sem mui.oro. por isso oue os adi" ^ 
andtlures da Cai' lul Federal e dos an igos 4'' e «• di>'ri 1 .8 
irmiiares segundo snvpde teem todas as suas nnmeicAe: fei- 
tas em data nnslerinr lei* que revogaram o» disposftivus 
do a"! d" da lei n. 26 jã cilada 

Si tionvei algum on alguns desees and!'nreR que tenham 
ainda nomearfies smnpca.las por aqi eiles disnosiiivoe a esse» 
ounmere indiviouuli. enle fh'ep a dev:da roí^amaeãn. lima 
Sotnrão genérica a^ranuerdo Iodos os aclnaes ami'*wcp> de 
Marinba como pede a emenda, é medida que ao Relaloc pa- 
rece acceilavel, pelo que aconeelba a sua rejeição. 

N. « 

Pica o Podep Eveeufivo auforistado a abrir o predito ne- 
cessário para naganvmio da d rferenca de vuiirimeioos mie 
oomptíte a s amlitures da 6" C'roiimscrti'cão Judie.a a Mili- 
tar — jiins.Iici ào da Armada — de acortrdu cum os venci- 
mentos fixados no derreto n. 4.569. de 25 de au..sto de 1922, 
»" Juiz dos Feitos da Fazenda Municipal, ao qual estão euui- 
ptr-Hdos em veiui.meni«s na qual dade de antigos and tore- de 
Uiaríul.a dn Capital Federal, fte-tn" do art. 6* d» lei n. 26^ 
de 30 de dezembro do 1891. e ail. I* das disposiçiWis Iran- 
giiorias do Codigo de Organização Judiriaria e Process.» Ml- 
li ar a que se refeieni os decretos na. 14.450. do 30 de ou- 
tubro de 192U e fb.6;i5. de 3<4 de agosto de 1922. 

Sala das sessões, 5 de dezembro de 1922. — Godofredo 
Jíwnna. — Jutj hutebio. 

que convertido em lei, estabeleceu nova (a.i.eiiM 
ti.entos pcra ws membrutf da .uag.sirati.ra em gn.al mi^t 1 

leci.ia emenda, manuanoo revpeuai- o d.reito a essa equmura"* 
ia., de Ve.iciiuemo» ao juiz ..ns     fazenda Mm. 

íü«'p®1 m-"/0 ^ J ,e ac,,ava", •»" acruaes aud.lnre.s J & 10 e 11 Lirrum-cupçoes Judiciaiuas Mililacee fCamiMi 
oeia) e d 10 cirande du a d). tt'es capitai te- 

„on* de Fuiancas reeonheceu esse direioto oni-, 
"eunud: P deM,ectíá6Jíiac,e «« emenda, nos -e^uintea 

«A Com missão de Finan.-as examinou o assnmnfo 

LÍe.n LUrmt!»POo Hauscripla.- e de outras vi- gen e- ao lempi. a .mniea a., u.- «uu .oies „ « 

/Itizl* mpc^Ía m "exne'e* !l'1"' " «/«e/ma. Co„. ef~ lv,>" pnrece-th» iríro a* ,1 ÍIPe „s ,y/Wí/„. J,n 
C,!íJn ""y ie W """' '■^ev <**«'1"'** não (o. a,., .rnsü.m, Vem portam »-t r*sn iim.ilos PeCn nova luoollu ae oen- 

IvS W. U0 Co"u":ò00- de 18 de a»eâio de 
Parecer 

do ?,,e ln
)
rt,"/ÍMm o ielator a não acceitar a emen- da anler..,. sob o. 3 p CM. tecem    relação a u. ,,4 

O relator uao acouseh.a, porlaulo, a sua approvayao. 

Onde convier: W. 6 

Justificativa 

Trata-»e Ae um Ctso julgado pela Onrnmissão de Pinam- 
tas d" 4»|i(|rio. 

Quando nesta Casa do Congresso era discutido o pmjecto 

leiren os nu An ú , 1^ 0 8 ? n"mero de barbeiros e ch.st teuenos no tlo3p,iai teu-ral da Ma,,nua, cum as vamav-e, . 
e regaiiae de en e.meuos nava de »• .-..asse. a a..e se re e , 
O üecre.o 11. 3.0. 6, de 2 de janeiro de 1919. 
« "T- ^ creano no Huspria. Ceildaj .)(J .«a .-a 0 jogar de barbeiro e onbelleii o.ru com as vmd aguus e . eaa- 

em cuauanol!ie,r0naVd' C'aS!ie; ievü»audS «i^siçoes 
Justificação 

_,,A necessidade oe hygiene indivimnri oc e.. /mos reu« Ifiinos m* htwpaal Goii*ittl tia M.u tima deu tnoiivo a aue 
lo^f c.^aJo uu* lotta. ae b»i'he»rti e CHoenereiio üii.a Houeilo 

e -, meuto, com as vamagens e regalias que ea.ãu a ma 
Ouiisignauas. Tal necessioade avulta n.. ra/ão directa nau só 
du augniemo que mio .«imu os quadros miinarus da Mar,mm 
que ass.in da.ao maiores comingemes de enfermos para allí 
recoliuuos. como a.nua pel» iih iiihí previsão que se deve ter 
de dar suusl.luio ao umoo serveiuuarn, exisiente ate açora 
no ao-p.ui, no» cawrs oe doença, licença e outros impeui- 
o.cmus umiuraes \ quelie ns.Kbeleoimeu.o são recolluaos os 
01 .emes. sul.-officians e praças na Armada, como tambein 
® das repa. 1 içoes de Mar.nlia, embora que em iii.»..e.i.ns 
ano. umes ou em c«^us «xcepmmiaa». A medida propo-u en- 
umi rumo necessidade de hygieue individual, .juslifica-se pie- 
nameme. 

8«ia das Coouniasfles, 8 de dezembro de 1922. — Irineu, 
Machado. 

Parecer 
O IIMitar da pasta da Marinha, a quem o Relaior ouviu so- 

bre esia emenda, «.erla a que o barbo.ro que pre.-. aa.-. m meu- 
U mSu: se. v içus prot («s.uiiaes nos uuen.es cio dospiia ..-u- 
bh -ia Marmita dã comp.e.amenie conta no Iraua.nu qi.c ...e 
é a'fecio, nao linvennu por isso e poi einqimmn neuessmsue 
de viein elevados a duos os barbeiros daquelie estabeleoi- 
Bteu. u. 

Parece, pois, que a emenda não deve ser acceila 

W. 6 
Onde convier; 
Fn am o.- v encimento» dos sub-officiaes práticos de phar- 

nw-a da Ar<i.a.ia equiparados aos dos sub-offieias enfer- 
«««aee de 1' classe. 

Justifieaçia 

A emenda jual(fica-se como uma reparação, porquanto 
aos sim oiiic.aes euletmenus navaes, ao- raipinteiro» hos 
ae. .'H.he.rus, elo., são os praticus de puannaoiu equiourgdoa 
p«.a graduação. 

<Noni a mi chamada Pires Ferreira, os suo-uínciec» en- 
fermeiros navaes. cm rp.nl ei rua, ser.albeirus, eu., tlvei-am au- 
gincuto de venci meu ms, ao passo que os práticos de pbar 
niaci» cuniinuain com os vencimemos inferiores ao» oa- 
quelies. 

Não se cnmpreliende que limcoiorianos equiparado» pela 
mesma graduação lenlnim venciuienlos desiguaes. Semerbani♦! 
d« < gualdarte »inris avu a. »• se acender ooc »> reqpiiisatuli- 
Oo «e oos pralicos de pfi»niiaoia a—mu mai i. uou.cs oe me- 
dicainenios merece atienção e umuumo de»veiu. 

Euiiparscfo idêntica ã presente .lá foi concedida ao bar-, 
beiro do Hospital Central ds .Marinha. E, assim, é Justo qu4 
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seja, agora, extensiva aos práticos de pharmacia, tanto maia desta ultima escola, que roceoe vencimentos por tabellas quo 
Guo ainda alteuac á extraordinária carestia de vida aciuai., nâo são as que regem o mesmo assumpto nas escolas uavaes 

que estão eqüipmadas pem referido arU 11, nasae a go^ar 
Calculo para o augmento proposta de auginemo c vencimentos iguaes aos que percebem pre- 

TT . sentemente os docentes destas ultimas escolas. 
Sub-offioiaes, pr&licos de pharmacia —• venci- ,,.1,OA,rtn/4 A emenda não parece acceitaveí, 

meuios auuuoes . . ...... • • • •     « .7 .()|U(H» Sah. da* Coomi, -òei, ts üc aezembro de 1922,   Aí- 

'V\'riiUos' anuuaes .        ? 5:4001000 «®f,0 EUis' Pre;5Ídente- — Fehppe Sehmidt, Relatou — Lauro 
AugUiVa o para os sub-officiaès práticos de MuUet\~Vespucio de Abreu.--Bcrriardo Motiteiró. ~~ Sam~ 

puannacia, afim de se tornarem equipara- 1 ' irm. João Lyra. — A iihpiinuf. 
dos aos alludidos nefermeiros     1:680Í00Q „ 
^UgUitíiao ae oespeza anuual, cora a equipara- «• 3vl — 192^ 

pão uciua aos seis prancos de pharmacia que   „ , . 
oousiituem o quadro actual    10:0801000 . 7'''^ a Commissao de Finanças desobrigar-se da aidúa irjissao de aprese.aar ao Senado seu parece, sobre o p.ojeclo 
Saia das Commissões, 8 de novembro de 1922. —• Marcilio que lixa as decpezas para o Ministério da Viação o Onras Pu- 

de Lacerda. Dlicas, no futui^o exercício. 
Parecer Ardúa qualificamos a nossa missão deanto da prcmonci» 

O autor justifica cabalmente a emenda. Já o anno paa- reievancfa MW^.oUHon2-n^t4ad0 ljaia assunrpio cuja 
fiado, no orçamento que foi vétado, a Commissão acceuou fn;v,, " ■ da economia nacional, é notoria, pois on- 
emenua iguat a esta. por considerar que nâo dovena continuar ® cna*e do movimento de toda a disinouição do 
a üis, anoaoe que, por uma omissão da lei n. 2.290, de 1910, '"10s 0,do que necessitamos para satisia/.er as ne- 
oxiste entre os vencimentos dos sun-officiaes práticos ne cessiaaaes qa contingência humana o social, 
ptiarniauia aa Armada e todos os demais sub-otficiaes da _ Anuo a auno ve o Senado diminuída a sua acção no des- 
mesma corporação, inclusive os sub-offíciaes enfermeiros na- empeano da laculdade que lhe coniere como parto integrante, 
vaes. que.0 é, do Congresso Nacional, o 8 Io do art, 34 da Consli- 

Os próprios titulares que teom, ultimamente, passado tuiçao Federal, 
pela pasta aa Marinha, inclusive o actual, assim também o Prescrevo esta que ao Congresso Nacional, note-se bem, 
julgam. — ao Congresso Nacional, — compete orçar a receita e fixar 

A emenda esíã, pois, nos casos de ser approvada. a de»peza federal annualniente e tomar as coutas da receita 
Assim pensa o Relator, mas a Commissão, por maioria de c despeza do cada exercício financeiro, 

votos, resoiveu não aconselhar a approvação da emenda, por Pai a o desempenno da funeção mçamentaria ó pela lettra 
se tratar üe augineuto de vencimentos, que é assumpto qae consiltucmnal. naispcnsavoi a collaboracão oWectiva dos 
deve, no momento, ser adiado, por mais justo que possa pa- dous ramos do Poder Legislativo. 
reoer. Os iao,o» que viino.> cons atando nos ultimm a,wms nins. 

N. 7 <ram a tendência, violador® de nosso pacto fundamental, de 
. . j j i j. anj dos ramos do mencionado pooer em absorver toda a fa- 

r M.r
oa eít0nS1V3 ao Pf®3,09' ào ^P? i™™1? f? refa reativa á eianoiaçm „h .e. ue ,utí.o-, uSmo o oelwo Escola dc Maiinna Meicante do Paiá a disposição do art. 44 na impotência de effectivameute nelia coliaborar. 

da lei u. 4.555, de tb_de agosto de 1922. E como se demonstra este exercício? 
Sala das Commissões, 8 de dezembro de 1922. — Lauro Provar-se-hu, já evidencianuo as datas cada vez mais 

boare. atrazadas da reir.essa dos projecioa, quer orça4»®) a receita. 
Justificação quer fixando as despezas dos vários departamentos do serviço 

E' o seguinte o dispositivo a qpue so refere a emenda ora publioo, para a consideração do iseiiauu, .ejo.^.tu j- 
aprosentada; «Art. 41. Ficam extensivos ao pessoal aos cor- "H1111'0 Quasi 
pus uocentes das escoius Naval e Naval de Gueira, oOst, cado citas offerecidas, por este, aos alludidos 

° uvc">m «•tói» 
tsrss, mrzasrí&s?*' •***0 eMmu Co"ç,t"" • "■ 

A eiueimi ncmiu iu.pi.» uor uma medida do equldad,: p.aro.enoma o, portamo. njo « ourffi que um domámos do 
a disposição de art. « a que se refere foi apresentoa» pela tegisiau.o se ai MAue á laciildeoo oe, por r»'.™' 
piopii» t.ommissao do l^ inançae, como substitutivo da ei»R ida gão do Justo coparticipameotO do outro, executar Ioda a ta- 
n. 4 ito ^gaintiino paia o corrente exercício, è ^.euda essa refa ornamentaria. 
que c-tendia ao» corpos docentes das escolas Naval » Navai do Observando de ba muito esta tendência a uma situarão 
Guerra a uuitormizaçao da tabella adopiada no art. 20 da de confliclo entre as Casas do Congresso Nacional, conflicto 
proposição da Gamara dos Deputados, então em discussão no cujas conseffuenc.as sd póüem ser desabonatoi las pa.a o 
Senaoo. ........ . , „ . , nosso reg.iren político e auamenie nocuvZi .... iiub.. »f p - 

A Escola de Marinha Mercante do Pará, que é uma es- blico, o Relator deste parecer, quando membro de Commis- 
cola da Um ao, deve ter o seu corpo docente, que é quasi com- são do Cociigo de Contaoiiiriudc, opinando some eme.u.a.- .,..0 
p.eiaim-.ae composto por docentes militares, om igualdade de lhe foiam apreseuíadas, na parte do mesmo Codigo, cujo es- 
condiçfíes ás escoias Naval o Naval de Gueira, pois o ensino tudo lhe eslava affeclo, tc\e opportu.iidade de, piocmauoo 
alli amriHiistçado 6 exiiaustivo e tem produzido exceilentes soluções praticas para casos dessa natureza, prop r medidas 
resultados. A illustrada Oommissão de Finanças, apoiando a que, a seu ver, facilitariam a solução do mesmo conflicto ou 
presente emenda, praticara um «cto de justiça o equidade. evital-o-hinm. 

Para isso retomando uma idéa cuja iniciativa partira do 
Parecer saudoso e eminente republico que por muitos annos presidira 

n «..» .i i„: „ o . .a,„   esta Commissão, o extineto Sena.ior Francisco Qtypeno, o O ait. 11 da lei n. 2.290, de 1910, estipulou que «os dando-lhe uma fôrma mais precisa, preconisou que o estudo 
sentes ou professores e os substitutos, adjuntos ou mstru- tlij-j oiçatuenlo» fosse simuilaneaniento iniciado nas duas Ca- 
clores oorn fniicçao de professor ou dc substituto doa insti- sa;J do Congresso. 
tulo- de ensino do Exercito e da Armada terão os mesmos Desde logo unia difficulilado se lhe antolhuva que era a 
oiii-uo.,, garantias e vantagens que teem ou vierem a ter, re- objccção para muitos baseaoa em real conhecimento, do que 
spei 1.an.fnik. os l.;nte< e substitutos dos institutos civis de ^ iniciativa do semelhantes projectos pertencia, do pleno di- 
«nsmo superior, percebendo os que forem militares, além dos reit0 ao pretenso ramo popular d.» Legislativo. 
'Vencimentos que lhes competirem como docentes, apenas o Na falta de autoridade própria para croar doutrina om 
floldo de «suas patentes, seffun.lo a tabella A desta lei. assumpto de tal magnitude procurou o Relator des'e parecer 

lendo om vista esto dispositivo, o Congresso, pelo ar- firmal-u em autor.dades jurídicas de competência ge.aiinento 
ligo da lei ii. 4.í>õ5, du corrente anno, tornou extensivo rocnriliecida que lhe dessem iiresligio para poder com offi- 
•ao pessoa! das escolas Naval e Naval de Guerra o auginento ciência enfrentar um oobatf. 
de vencimentos que tiveram os lentes e substitutos dos insti- a nossa Constituição Federal entro outros dispositivos do 
tutoe civis do ensino superior. seu art. 29 estatuo: Compete ã Camara a iniciativa do adia- 

teve o Congresso igual procedimento para com u meuto da sessão legislaiiva e de tmias as leis ne impostos, eras 
pessoal docente da Escola de Marinha Mercante do Pará por leis oe fixação dos forças de terra c mar, da discussão rios 
rnio istar esta compreheudida no dispositivo do art. 11 aciiua projectos offerec.dos peto Pooer Executivo o etc. 
citado. Desse artigo conciue-se que o que compete á iniciativa da 

A emenda ora questão pretende que o pessoal docente Camara, no assumpto dc que nos vamos occupando, é o con- 
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•emente ás leis de impostos e aos projectos offereoidos pelo 
Poder Executivo. 

CooimenUiido o referido artigo assim se exprime o insi- 
tne João Barbalbo: 

l «Com quanto ambas as Casas do Congresso tenham de 
•rrupai-se dos objectos que sAo allribuieão del.e. todavia al- 
funs devem sei necessanaineute cinieoHdus na Camara dos 

vpulados, por se entender que ella é a mais nomedlala ex- 
piessáo da vontade e sentimentos do povo. Esta prerogalivâ 
du nossa Camara dos iieputauos origina-se do e&empto do 
parlamento inglez, onde a Camara dos Coinmuns. por ser ele» 
fttiva e representar os contribiunles, fica com esse üueito de 
INiurioade. O» americanos do Norte o aooplaiam e enlie nós 
Já assim «ra ao regimea do Império, embora sein mesmeidade 
de razão.» 

«E tnoonies(a«el nSo ser, em nosso regimen, a mesma, 
que na Inglaterra, a ditierènca entre as duas Camaias am- 
bas dectivas, do Congresso Nacional. No regimen federal vi, 
estando eslabe^cido que o benadi. FeuerH. tepresente os Es- 
tados. e a Camara dos Deputados seja representação do p- vo 
nacional poude-se apenas por temelhanle distiucçáo exoiicar 
a imcialua daquelia Camara nos casos que a Constituição es- 
tabelece.» 

canos Maxlmiliano em seus cninmentarlos á Constituição 
Federa-, expiummdu o texto do meriemnado art. 29. fal-o lon- 
giimeute e de suas apreciações trusiauaremos, paia aqui, os 
deus seguintes trechos: 

«impõe-se madernamenlp a iniciativa do ramo popular 
d-i Congresso, na maioria dos paizes, quanto aos projectos 
instit.uidoros ou mauieiiedures de impostos, ou retalivu- á 
fixação das foicas de terra e mar. Embora reduzida assim, 
não merece a bympatlila da ma oria ios poblioistas em pa zes 
onue as duas liatnara» sào olertnas u iodos sã.- iguaes peranie 
a ler; asseveram que a prerogauva perdura pela foiça aper.M» 
Ca liadiccào,'mais por nnnietisníu uo que por molivo jüsio.» 
•          

«li codigo supremo dos Estados Dnidus sdmente cóiifcie 
fl Camara a iniciativa quanto a tecenue bills, isto é, leis une 
produzem receita, bilh for rnisiny reoeuiiv, le^ pata levun- 
tac dinlieiro. A Constiluiçâo Brasile.ra eryaUIlisa a idía 
triuo phante no campo de aoutr.na, reduz a pnrofativa aos 

1 pmlecios sobre imouslos, aos inserlos em «nensageiis pies.- 
dnnciBes e aos reiátivos á fixação das fo ças de teria e mar. 
além de outros peculiares ao regimen de paderes indepeudca- 
tes e responsáveis». 

«O art. 29 como todos os preceitos derogalorios do di- 
reito coinmuin inlerpreta-se reslnctivumeiue. A' regia é quo 
a inictativad us leis cabe a aumas as oamaias; as excepões 
oouslam do texto citado, e do modo explicito». 

«O legislador b.asileiro não empregou a expressão — re- 
ceita, que kaafllaria duvidas quanto ao ramo do parlamento 
em que teria oi-.gom o deoale sobre um eoipiesluuo. AppU- 
cou o termo preciso e te.ihn.co — imponto» —. 

«Não coiiipr.eheuJe Uvim e.u a pie ugaiiva os pro.irctos so- 
bre despe ms. por elle abra-.gidas na Inglaterra e na Be.g ca, 
excepluada apenas, entre nós a lei anoua, por iiectsstuatie te- 
ohoica e por decorrer de proposta oílerecioa peio Pouer Ex- 
ecutivo». 

A. Esmein em seus — Elementos de direito constitucio- 
nal fracez e comparada — ostinlatido eda queslão de acro. Jo 
com os textos consUlucionues de diversos paizcs ass.m Cou- 
clueu 

«Mas mis logaves onde as duas assembléas são electivas, 
e sobretudo quando amhas tem por base o suffragio un versai 
neoauma ratão ex.sle para estauelacer entre enas qna qun- 

difterença fundaraental, relaLivamen.e ao voto das ieis oe' fi- 
nanças, lanlu como para o exe ticui do poder legislativo oídi- 
nar.o. Entretanto, como 4 nece-sario pcmcinaiinenle para a 
lei ne finanças a mais importante — a do orçamento — e?ta- 
bclecer unia ordem lixa e regular e apresuilaí-a, primeiro, 
a uma das duas Cainaras, quando existem duas. parece geral- 
mente prudente a pr.onüade que resiuta do sysirma iugicz». 

Oe lodo quanto acima fira expasto conclue-se que nus 
paizes em que existem duas Camaras. uma ou viialicin ou he- 
reditária e a outra lumpuraria é electivu a inic ativa das ieis 
or aiuenlai ias pertence axclusi vãmente á Camara de origem 
pnuuIU''. Noa pu''zes cm que as duas Camaias saem do> aiif- 
inurios direclos das nidados ã iniciativa -Io ramo ao renovação 
mai-s segu.da cifra-se apenas ás Jeis de receito ou ás leis de 
impostos. 

O nosso parto fundamental da A Camara dos Deputados a 
Iniciativa da? leis de impostos e da discie>-,fto dos pro.aclos 
offerecidos pelo Podor Exuoulivo —, no que conceiiie á ma- 
teria financeira. 

Mas em que p»ie da Constituição se encontra a compe- 
tência de enviar o Executivo ao Legislativo • proposta da lai 
orçando a receita e fixando a despuzaT - 

Ao cont-rario em nossa Carla de de evere.io . que se 
erveortra é a competencip privativa Io Congresso ein orçar • 
revM» e fixar a aespeza. Mas si ossa competcnoia é privativa 
du C iigessu como aum tlir-se que o Executivo lhe euvie em 
mensagem o projCuio sòore o aesumpto em questão'.' 

O que a CmiaL.wiiçào não instituiu, leis oro.uarias decre- 
tadas com olvido flagrante daquelia v.oram esiabelccer, pro- 
curanuu rcaia uma tiauxção creaua pela Goustiluição 
do Imperu, e que a da Repuoiica não consagrou e esta» iao 
as In- ns. 23, de 30 de outubro de letfl e 3o, de 8 de janeiro 
de 1dPz. 

Ju.-Hlicava-se a adopç-õo destas leis com o augmento do 
que o Executivo tinha melhores elenomtos para conhecer • 1 

receita ival e as necessidades de despezas com a administra- 
ção pub'ich. Esta alltgaçáo tem mais vaior na fórum que nq 
fundo, pois Iodos que leeni feito, por uugos aniios, parte uo 
ü,>r.gres'o Nacional sabem quão imperfeita é a proposta go- 
veruamenia! que precisa ser constainemenle retocada, a.é no» 
ultinms riomenlos de sua elaboração no seio to Congresso. 

E com esta violação da Carla de 24 de fevereiro se aco- 
roçoa uma outra a da segunda parle do art. 51 da mesin» 
Cai ta. 

O tue o Governo é obrigado a distribuir ao Congresso 
»âo o? r-lalorios aunuaes du^ oõnislros e estes relatórios ou 
chegam á- mãos dos representantes do povo já nos últimos 
dias da sessão ou são distribuídos com alrazo de um e mes-e 
tua dons a mios. 

Em ve: de mensagem contendo o projecto de lei de orça- 
menta pai a a receita e despesa o que. dentro da Canstituição 
bed-au:, ac devia exigir oo Executivo seria a mensagem com 
«»* e ementas informativos necessários e acooipanuad» dos re- 
lu>( rios Uos ministros pai a que o Congresso pudesse cum- 
prir o oue priva»i -amenfe lhe compele fazer, ex-vi do n. 1, 
da art. 3i da referida Constituição. 

Revotadas ss iei> ns. 23, de 30 de outubro de 1H91 e 30 
de 8 de nuieiro de IMlá. na parif referenle á remssa pelo 
Exeeutiv-, &o legislativo da mensagem con<eud(> o projeclo 
de >'• d-' ot ('(o-or'" i> dei-reiando.w onr lei ordinária, a si- 
multaneidade do inicio do trabalho orçamentário, dentro do 
espirito un Curta oe 24 oe fevereiro, nela Camara e isenado 
removia-se. em grande parte, o atiopelo com oue esse traba- 
lho 4 executado e n espozmhamenlo das prerogativas de utn 
pelo outro tatno do Legislativo. 

Pode -sp-hia instituii que á Camata competisse a inicia- 
tiva do. orçamento' da Hereita. pela errarão de impostos, 
da Guerra e Marinha, por lerem como ha'!- a fixarão das 
fo ras de terra e rrar. e o da Fazenda, cabendo ao Senado a 
inieia,ixM dos do Interior, do Exterior, da Agricultura e da 
Ytação. 

P(t e-li, fói-ma, parece ao Relator, abreviava-se e torna- 
va-se mais fácil a elaboração orçarneptaria. evitando-se os 
ohoqi e« e dissid as entre as doas Cas.. jn Congresso 

Fira r sngge.e'So para que os espirito® r-clarecidoe do 
Penado sobre e 'a meditem e em sen alto critério modifi- 
quem-na, suhs!ituan -PB por outra que melhor nossa resol- 
ver o asrumpto lendo em vista os interesses do Brasil. 

A proposta gnve-pamenfa! parp o Òrrameoto ria De«neza 
CIO n Mimslirie da Vinrfio avalinva-o em 249.367:132*886. 
papel. " lti.943raB0!?0'?. ouro. Esla proposta tomou como 
base o Orçamento da r>e«naza do mesmo ministério oaia 1921, 
sem oop tíve^sp em vi.«»a. por Imnnssihilirlade de fazel-o. as 
niodifirarões Ifitrodnzidas po orçamento pare o corrente exer- 
cício, «u ( ecretrdo em 10 de acosto ultimo. Sob este base foi 
o pro.ie"|r submeti ido na Osmar»», a «egoniia discussão, 

Fe-tSs as correcrdo» indispensáveis- e tondo-se em vista 
a® m.-ditiraçèes ros-dian^s das urdidas oropo-tas p adonla- 
das no i-i, anq-nio viaente foi o mesmo votado com as seguin- 
te-- cifras; 375 817 lüjFíWi * nanei e 12 03-'• I d'#-'I •?. no o. 
Nesse ir.iat incluir»in-«p as despezas nropriamenle orçamen- 
tarias a serem executadas por apólice? e avaliadas em 
32.080 "ifottoon. 

A si!iia< ão financoirn desvendeda á Nação pela mensa- 
gem our .» Execolivo dirijriu ,4 Oao ara do® Srs. Deoidados, 
em 30 de novembrx uLimo. exigiu, como devei* de nali'iolia- 
mo, quer de Congr««n. ouer da Administração Publica a obri- 
gação de 'edurlr n despeza puh'ica a termos que permittis- 
se-r; ar 1 besmip. a sua sal isfarão. 

Para chegar a !S«e resultado 0 Relator conjuntamente 
Cfim o seu. collega. na Camara. e de acedido com ns jodmiosas 
inforinarÃev ministradas neto (Ilustre titular da pasia da 
Yiacão esl-idar o problema, ficand# •nmbinado que o seguiulo 
a|-'e«ev,ai,iR ao iolgameolo da rferida casa dc Congresso 
té-^es de arcAido com as eatipulaçòes a seguir: 

Reduza-se:   
o; verba t*   Secretaria de Estado — 20:000? na SUlK 

conaienaçãv «t-ara obras movei», elevador, etc.»; | 
6) verba 2' — Correios; e verba 3' — Telegrapho» —a 
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Snppi ima-se a consigmaçSo de 50:000$, ouro, para «acquisi» 
ipfio de sei! os e outras formo Ias de franquia e cheques pos* 
íaes» e façam-se as redncções: de GOtOOCl, ouro, na çousiirna- 
çãn «transilo tenitorial e maritimo de correspi.iidencius o 
mala?.»; de 8:400$ no pessoal sob o titulo «àeiv.çn postal era 
geral, pem eUiniiiação neste titulo de 2 mestres de lancha, in- 
do idos na sLib-cousigin»ção «Serviço marítimo», sob o mesmo 
ti mio; de SitíAO* no pessoal da agencia especial de Jui» de 
Fóra, pela snppressão de 1 praticante, 1 carteiro de 1' classe 
e 1 estafeta; de 20;00o$ a oousignação de «Pessoa! dos Cor- 
reios do Pará», por correoção de erro de somma: de 80$ no 
credito correspondente a 1 aprendiz de impressoi (sec<;ão de 
typngraphia); de TiSOUS a consignação «Agencias de 2" classe 
aos Cor? dos de Uberana», pela snppress&u. sob es:,e titulo, do 
5 esuufeías, t para cada uma das agencias de Passos, Munte 
Santo, S. ísebastião do Paraíso, Mnz.auibioho e Santo Rita de 
íCassla, os qnaes Já se haviam inclnido. subordinados ao titulo 
«Ad"Tinistr»c8t dos Correio- de Ribeirão Preto», de 100:000$ 
a »■ .-consignação «Material com formulas impressas», do ma- 
terial de «Linhas» e «K-oações»; de t^OrOOOÍ o material par® 
«Reconstr.ucrão e consolidação das linhas e mnlLnlicaçâo dos 
ifios condnctores; do 3ü:00ü| o material para «Transfonna- 
cõps e conservação de electrogenos»; de 080:000$ o material 
ido «Disiricto Radioielegraploco do Amazonas»; de 100:000$ a 

' (ronsienação para melhoramentos de linhas, estações e distri- 
C.os telegraphicos; de 200:000$ a consignação ouro para 
«Administração dos Correios de Ribeirão Preto»; de 100:0no$ 
rerii.crão, a saber: 280:000$, ouro, e 1.082:224$, papel, des- 
taooem-se: * ^ 

poo ;00(i$ para reforro á sub-consignação «Gratificação aos 
empregados dos correios ambulantes»; 

350:000$ para reforçar a sub-consignação «Aluguel e con- 
servação de casas», e - . j 

õP;000$ para angmento da sub-oonsignacao «Artigos ao 
exped-.ente, cic.», todos sob o titulo — Direciona Geral dos 
Correios. , 

Resulta destas reducções e augmentos nas verbas 2* e 3' 
ã rednccão global de 10:000$, ouro. e 482:240$, panei. 

Verba 4* (Subvenções^ — Berinza-se de 50:000$ a consi- 
gnarão «Serviços de navegação babiana» o de 20:000$ a sub- 
venção ao A aro Club. 

verba 5* (Garantia de juros) — Supprima-se a consigna- 
ção de 725:950$. sob o titulo «Estradas de Feriu Sorocabnua», 
uma vez que o saldo dos ramaes de Itararé e Tibagy leem sido 
superiores á cifra da responsabilidade do Governo pelos juros 
garantidos. . . 

Verba 8* (Repartição de Agnas e Obras Publicas) — Be- 
tmam-se os créditos das consignações II,'III, IV e V, da se- 
guinte maneira: 

Direotoria. Serção Technira, Secção de Expediente e 9e- 
oçêo de Contabilidade: Pessoal, 308:100$; material, réis 
I9l8:5no$000. 

Heunain-se, outrnsim, os créditos do Escriptorio Central, 
íTrafego e Movimento, Almoxarifado, Locomoção. Via Perma- 
penie e Enificio», ele., da seauinte maneira: Escriptorio Cen- 
tral. Almoxarifado, Locomoção. Officinas, Via permanente. Li- 
nhas lelegraphicas e telephonicas e edificios: pessoal jorna- 
leirn. 136:600$; material. 1.465:000$. (Estas modificações 
tão feitas sem augtnenio de despeza). 

Verba 9* (lnspecto"ia Federal de Portos, Rios e Canaes) 
B"T)ed"za-se de 7:280$. para correcção de erro de somma, 
fe consignação de «pussua1 do quadro», sob o titulo «Fiscaliza- 
rão Especial"; de I00:0i)0$ cada uma das sub-consignuções 
|p Pessoal e Material sob o titulo "Estudos de portos"; ds 
(00:000$ o Pessoal e de 50:000$ o Material sob o lilulo "Ber- 

iços de dragagem"; de 100:000$ a sub-consignação de Pessoal 
t a de Material do tUolo "Continuação dos melhoramentos do 
canal de Maçahé a Campos"; e tamitem de lofl*000$ ca^a uma 
•as consitiaflçoes de Pes-oal e Material do "Servi,;.» da Hauaja 
Flumiiie.ise". E' de réis 750:200$ a reducção total na 
jvüroô ô11 • 

Verba 10* (Tnopeetoria Geral de IUminação — Red'iza-se 
■de lco:00C$ para uma das parrellas papel e ouro, da eon- 
(Bignacãn "Para a actual illuminação" sob o titulo "Soc.edaUo 
Anunyma do Gaz". 

Verba li" (Insnectoria Federal das Estradas) — Reduza- 
•o de 98:0"0$ a sub-consignação "Material de expediente, 
etc." e de 37:76()$ a cfms4»unção de "Evenluaes". Reducção to- 
la! nesta verba 127 :76''$900.' 

Verba 14' (Emnregadns addidos) — Rednza-se de 19:440$ 
feio apro "il-amorto de vários empregados que estavam in- 
|iuidt»s neoto ouadro. 

Façam-se na verba 6* — K-iridas de Ferro Federees — 
•s modificações abe:vo cepecifiesde». e mie delerminarão o 
•batimei.io de 1.4»u;000$, ouro, e 35;89ü$(>o2, papel, no lo- 
tei da tabella. 

I. Rcduzam-se. 
a) de 10 % (4.800:000$) as consignações de Material, 

para a Estrada de Ferro Central do Brasil, redigindo-se, po- 
rém, nestes termos, o art. 2U do projecto. sem alterações una 
seus paragrapbos; "As consignações de Ma^lai que se fi- 
xarem ann'ialir.cnte, para os serviços da EttmJa de Ferro Cen- 
trai do Brasil, serão disfritoiidas a Ttiesouraria-da mesma Es- 
trada. por semestres adeantados, em janeiro e julho, median- 
te prestação de contas, pela directoria, ao requisUar do The- 
souro a quota corvesnondente ao segundo semestre do corren- 
te anno. e deste por deanle. da appHcação que houver dado ao 
anteriormente recebido. Destaquem-se. das sub-consignações 
■— Domingos e dias feriados — e Pessoal jornatoiro das cinco 
divisões —. para — Diarias aos empregados nos trens quan- 
do em serviço no interior — e — Aluiuos para despezas da 
viagens ■— eis importância, respectivamente, de 100:00(i$ e 
60 000$, consevados, assim os tolaes, das consignações corres- 
pondenles; 

b) de 2.278:862$. a verba da Oeste de Minas, subslituidffll 
pela seguinte e respectiva tabella. 

c) de 4.750:000$ na consignação de Material, e réia 
4.000:000$, na de Ol.ras Novas e Melhoramerlos. (Aos sois 
tnil contos que constam do orçamento vigente se acharão 
atlribuidns os priocipaes encargos, para os qiia"s em cmiàe- 
quenria não se torna indispensável, no anno proximo, a exag- 
gerada dotação, inclusa no projecto); 

d) de 2.000:000$, a da S. Luiz a Therezina, na consigna- 
ção de Material: 

e) de 130:000$. ouro, e de 630:000$, pane', e 200:000$, 
ouro, respectivamente, as dotações relativas ãs estradas Cen- 
tral do Piauhy e Pet.-olina a Therezina. 

II. As ronsienações intituladas: Obra? novas o cons'ru- 
ccão de proloneameritos e ramaes — da Central do Brasil; 
obras novas e construcções de linhas — da Oeste de Minas; 
pessoa! e material para toda a 6* divisão provisória — da HAda 
de V'ação Cearense — passarão a figurar em um artigo, assim 
redigido: "F,m primeiro togar, com a renda proveniente de 
uma elevação que estabeleça até 10 %. em média, nas tari- 
fas das estradas que administra, escripturada á parle esta re- 
ceita, ou com outros ouaesquer rerursos. de mie nossa dis- 
põr. fóra da receita ordinária, é autorizado o fi. verno a des- 
pender até o linuto das sommas abaixo discrim nadas, com; 
os serviços que a eltas correspendem, podendo abrir os neces- 
sários créditos. 

III. Destaque-se para formar projoeto especial a disoo- 
pição referente á — Constoucç.ão de pontes — autorizado en- 
tretanto. o Governo, a entrar em accôrdo com o? conlraclartes 
de navegação do rio S Francisco, on outros, onde haja trans- 
porte de gado, no sentido de medidas que meih rem o res- 
pectivo serviço; e. quanto á Réde de Viação da Baliia, redu- 
zam-ae para 2.700:000$ as consignações em dirlieiro, att"i- 
buindo-se a apntiees ou a oulroa litúto? ie crerhto em cor- 
resoondencla ao dinheiro, o pagamento das importtflicias res- 
tantes. e que eslriclamenle decorrera, nos algarismos tninimos,' 
da execueâo do respectivo contracto. 

IV Rémova-se a consignação — Estrada de Ferro Cruz 
Alta a Porto Lucena — para a verba 15» — Despezas nor ope- 
ração de credito (apólices^ — qne oassará a constituir um ar- 
tigo, com a seguinte redação: "Fica o Governo autorizado" 
a despender por ooeração de credito topoMces), podendo ahnr 
os respectivos credites, até o limite ds« snnvna« abaixo esr»- 
cificadas. com os serviços que a ella correspondem", o mais 
como está, com as alterações que provirem de emendas ap- 
provadas. 

As emendas approvadas em ullimo turno na Gamara dos 
Deputados reduziram o orçameuto da Viação aos seguintes 
algarismos: 

Panei, 306 975:991$H4., • ' „ -1 . " - 
Ouro. 10.072:t52«212. ' 
R a vendo, portanto umfi economia dé papei, réi$ 

68.641:3h7$ü00 e ouro 1.959 98n$000. 
Pensa a Commissão de Finanças que estudado, como ift 

o fri. o projeclo netos Relatores na Gamara e no Senado jen- 
do eiíi vista as informações da administração nubtica, deve ser 
elle sulimettido á atta consideração do Senado para que, enni 
sua sabedoria, aponte nova^ medulas oue, sem prejuízo do 
funccionamnto do serviço aiterdam bem, neste momento, a 
precária situação doa recursos do erano. 

Reserva-sé lambem o direito de era oçca«ião pronrig 
suggerit novas medidas que no decorrer dos tranúles legimea- 
laes se lhe afigurem indispensáveis. 

Sala das Commissôes. de dezembro de 1022. — Alfredô 
Presidente. — Veipucío de Abre». Redator. — iiurft 

UTiller. — Jf'10 Lvrn. — BeriuWo yopieiro. — Velippe 
Schmidt. •— Justo CUennont— Sampaio ConC-q,. .- 

» 
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V PJiopneicAo da Camara dos deputado n. 177, os 1922, a que sb refere o parecer supra 
O Congresso Nacional decreta t 

Art. I.0 Fica o Poder Executivo autorizado a desoender, pelo Ministério da ViaçSo e Ob^as Publicas, no exercido de 1923, a 
quantia de 10.072:152jS2l2, ouro, e 30ò.970:901*114, papel, co.n os serviços discriuiiuados nas seguiiiics rauncas : 

fSATOREZA DA DESPESA 
PAPEL 

POR sua- 
SON&iüNAÇÕES 

Consolidada Variavel 

VERBA ifc 

Secretam â® Istaâ© 

^Decreto n. 13.939, de 25 de Dezembro de 09101 

Pe>Moa,l 

GABINETE 00 MINISTRO 

0 Ministro de Estado I SSa^ol 
B Secieiario do Ministro. 
11 Consultor Tecíinico.. . 

Co isultor Jurídico 
2 Ofnciaes de gabinete a   S:üÓU|9Õ0 

áitfXJdjooO 
18:nuu|t<i00 
12: «> S *je 
I2:r*»| "GO 
i2:oouy.x)0 
I2:000|joo 99:000^003 

DIRECTORIAS i 

2 Directores Geraes a.... 
6 Direcrorcs de Secçâo a. 

Ut Primeiros ofnciaes a... 
82 Segundos ofnciaes a... 
19 Terceiros ofnciaes a... 

1 BibUotnecario  

18:0009000 
12: W-IWO 
9:6 > $ 00 
7:2" í-iOO 
5:4ju*0Ü0 

36:0001000 
rJ:'WO|*)0 

105 6 - $-<00 
86:4 - í OC 
97:Jrti$iU0 
8:4«0|J00 4Q9:60Q|000 

PORTARIA 

S Porteiro  
8 Ajudnnte do porteiro  

82 Comi nios a   
4 Correios a  
8 Serventes, salario mensal de  
B Motorneiro a 6$0i'H< diários  
B Ajudante do elevador a 3$ diários. 

5:4 «WWO 
5:4-*>00 

3>)O$.)00 

9:OTO|100 
6 9 $»00 

frl 3 $d0 
2t;tí >0 O 
28.8 $JÜÚ 
2.19 $XlO 
Iív95$JO0 134:385101^0 629;985$080 

Transporte para os quatros correios, quando cm serviço, 21000 por 
cada um  

t 

Matex-lal 

Denoesas de conducção deste Ministério      
<0 necessário para o exoediente  
Publicações, impressões, encadernações, acquisiçào de livros e outros 

impressos, inclusive gratificação ao pessoal incumbido uo relatório do 
Ministro  

(Despesas miúdas e dc prompto pagamento  
Serviço postal, telegraohieo e tcíeptionico    
Consumo de energia clcctnca o üluminação do edifício cia Secretaria  
Para fornecimento dc uniformo ,o pi -.aoal da portaria, nos termos do 

art. 71 do regulamento cm vigor.    
Para aluguel dc casa do ooretiro    
para obras, moveis, elevador, iiisiailaçOca, machinas, raatt:ial para illumi- 

naçSo, pintura c conservação do eoificio   
Para miblicaçao de estatísticas c outros trabalhos que aAo possam ser 

feitos an Imprensa Nacional, com brevidade, c cujo stroze prejudi- 
que a bôa marcha dos serviços a cargo do Ministcüo  

12:600$ "KX) 
3ü:00t$ 00 

2n:00(i$>ie 
6:60-00 
3:'<«- $ MO 
4:OJii|J06 

I 
SOno^íXWj 
l:8to$iKW' 

30:60o$cl0â, 

2:92O$O0O 

Dotação da verba. 

50:0004000   fA4eA4Ò|M|9 

  629;965J-n 167:72v$ooÓ 



UO NACTONAÍj Dezembro de Í922 
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NATUREZA »A »ESPB8A 

PAm 
PORSUB- 

CONüKiMACOES 
Ôur« 

Consolidada Variavel 

• % •. VI 

VERBA 2« 

Correios 

(Decreto n. 14.722, de 13 de março de 1921) 

SERVIÇO POSTAL EM GEKAL 

PeaiMoa.! 

1 Director Oeral     24:000$000 
4 Sub-niieCioie» a..'  15:000/000 60:000*000 
l Thesoureiro (iuclusive 800| Oi para que- ' 

u. as) ;    .12:0 0? *00 
1 Al • oxaiiff Rera 1,•     12:U0O?ii00 

lr> C&.-fcS de s cção a   Í2; 00{0()0 18o; AjO-íGOO 
6 '• Pri i eirob oftiCittcs a      8;400fi O 504:'0 $ 00 
80 Seguimos oíiic..:cs a    7.2 0.; 00 57 i:0 $ 0 

15 i T vceivos ofr.cii es a  5:80 /TW 87 :0 './ > k) 
1 Al oxarife da Ditectoria Oeral    7.2 ) >001 
1 Cai logiauhü   1:^'^ 
1 ClaviculariO  9:0üü» X) 
1 A^ujante do claviculario ,  ti^nn^n 
1 Desenhista    5:400*000 
1 Fiel ajudante (inclusive 30 $000 para 

queoras,   7:2)0<v.i00 
7 Titesouieiros cie succursal (inclusive 

2:i0jj00ü oara qúeb.asj a  5:400/000 37:800/000 
15 Fieis de thesouVeiro de 1" Cl. sse (inclu- 

sive 20 0 para quebras) a  5:400/000 81:000/000 
20 Ditos de 2 classe (inclusive 2 -0/ 00 para 

quebras)  4:000/000 80:0 0/00 
6 Fieis de th sourciro cie Succursal (inclu- 

sive 2 !■; 000 para quebras»  4:00X 00 21: 
Auxdiares cio aln oxaiift geral..   3;t00 OvX) 21. 

6 Ditos do alu oxarife da Diuctorià a  3:ntOi. rO 
2 Po.teii o    5- 
1 Ajuuantes de porteiro a    4:4 0-000 13. 

320 An a-uenses a..  4:8.0 oOO l,53i: 
17u Auxiliares    2:880 l.00 489. 
283 Piaticar.tes a :  2 1 jO{4 O 611 
|c»» Agentes cmbaiCauos a  4:0 .sOOO 4o 
15(i Carteiros de 1" classe a.....  S.P^O 000 
3 0 Ditos ue 2 cL.sse a  3.o 0/000 J-9"3 
3K(i Ditos de 3 classe a  2:880-0 0 1.0 8 
|;>0 Auxiliares ue carteiro a  1 >0uj> i00 270 
3 Contínuos a..    2:80/iKOO 84 

lio S. iveutes ue 1" classe (inensalistas) a... 2;lóO/oOJ 2.-7 
175 Ditos de 2' classe, diaria de o/OOu   319 

OOo/OOO 
nOOi iOO 
20 /üOú 
200-,oOJ 
2 Oí -0 
-.0 >0 0 
<HI0 ,000 
28ustAJI 
.00,, .00 

Ou :tr"l oO 
: OO.-CUO 
; 0, Oj O 
;0 0»u k) 
.iXWíi hX) 
;i0K)0 
:375/000 

OFFICINAS 

1 Superintendente? das offcinas (mecânico electricista). 
1 EnCarregauo do mateiial e do ponto das oftcinas.... 

9:000/000 
4:200/000 

SECÇAO OE ELECTRICIDADE 

I Encarregado da electvicidade  
3 Auxiliares electricistas de 1* classe a.... 
8 Auxiliares electricistas de 2* classe a.... 

••••••••» 
2:400/000 
2:o40/ü00 

5:400/000 
7:2üú>0.X) 

16:320/000 

SECÇÂO DE MACHINAS 

Encarregado das. machlnas e scrralheria...   
Mecânico para machina de escrever     
Serralheiro e ferreiro   
Ajudantes de serralheiro a  2:160/000 
PianUeiro * 
Bombeiro  
Servente das machlnat e scrralheria..,..   

5:400/000 
3:600/000 
3:000/000 
4:320/0,10 
»:ueU/000 
3:000/000 
1:600/000 

. xr 

% *• - x 

i 
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NATUREZA DA DESPESA 

SECÇÃO DE TyPOORAPHIA 

1 Eucarregado da .typographia.   
ü Impressor do machiua cylindrica  
4 Imprcosor de machina    
3 Margeadorcs a  2:1G"1#000 
il Typograpno     
1 Ajudante de typographo   
1 Pauíador    
4 Aprendiz de ímprcsaor    
t Aprendiz de typographo   
1 Servente da typographia    

SECÇAO de encadernação 

it Encadernador  
1 Ajudante dc encadernador   

SECÇAO DE CORREARIA 

1 Correeiro inesiro  
2 Ofhciaes dc corrcciro a     2:880^003 

SECÇAO de carpjntaria e marcenaria 

1 Carpinteiro  
\ Ajudante de carpinteiro  
1 Marceneiros a  SjüOGíOOO 
2 Lustradorcs a    2:lè9í9íW 
I Empalhador    
1 Costeiro   

SECÇAO DE PEDREIRO E PINTURA 

I Peurciro    
1 Sorvente do pedreiro 
1 Pintor  
1 Servente de pintor      

SERVIÇO MARÍTIMO 

2 Mestres dc iaac.ia (me.mlistas) a ... . 
M Machinistas dc lancha (mensalistae) a.. 
2 Foguistas dc lancha (measalistas) a  
i Carvoeiro do lancha (nicnsalista)     
0 Marinheiros dc lancha (mensalistas) a... 2:lo0fh()3 
1 Vigia (inensali .tá)..        

4:2c)0>dú') 
4:200jo0d 
2:52-:!fOO) 

POR SUB- 
CONSiQNAÇÕES 

PAPEL 

OURO 
ConsoHdnda Variável 

3:400*000 
3:6 >"$^30 
2:83 *000 
6:48 $ 00 
3:6 $ 00 
2:83 J «O! 
2:83 gioo! 
1:»). $000 
1:8 .$000 
1:8u0$0üe 

3:000$OSO 
2:400|000 

3:ò"00$ü00 
5;76Ü$OO0 

2:D8J*O0O 
2:16h$0OO 
6: HUIOOO, 
4; 831*000 
2:16 >$003. 

Jl+AjjtiíJ 
1;8IK>$OOI3 
2;980$0G3 
2:15-3$800 

8:4ud$0»0 
8:4001806 
5: 4'3feoo: 
2:lC)$O0e 

12:96 <000 
2:160,>000 

VENCIMENTOS E ÜRATIFICAÇÕES DIVERSAS 

Agenics, ajudantes, au.-dliarea c thesoureiros, sendo o vencimento minimo 
dc agentes urbanos do Dlstricto Federal de 2:400$ annaacs, mídia da 
íabeíla !, anricxa ao Dec-eto n. 11.722, dc 16 de março dc 1021,6 0 
do ajudantes ou correspondente aquelies, segundo a mesma tabeliã... 

Ajudas dc custo e passagens  
Canducç3o de malas por contracío oa administração, inclusive nas linhas 

dc automóvel, c comprehendida a coüccta das caixas urbanas e dis- 
trictos ruraes mais populosos, diaria; aos conüuctorcs, estaíetas, 
ditas de pernoites, de accôrdo como § 1" do art. 483 do Regulamento 
o ditas dc 2*5)0, nos dias cm que trabalharem, aos cancros que 
fizerem distribuição de correspondência na ao»« íinrd, para t manu- 
tenção dc suas montadas  

(Ratificação addicional do 10, 20 c 33 "/„ aos actuacs empregados do 
quadro da Dircctoria Geral, das Administrações, Agencias tspcciacs, 
Agencias do 1" c 2' classes, e diarlas addiclonacs a serventes dessas 
■epartiçõeu que já estiverem no goso dessa vantagem c contarem mais 
de 10, 2') c 25 annos do cflectivo serviço postal, a qual sv-d accrc.- 
çentada aos respectivos vencimentos o salários, na proporção esta- 
tabclecida nos aris. 400,401 o 42a do Regulamento approvado peloj 
decreto n. a.W, de 3 de novembro dc 1911  

•••••••««•a 

.700:000*000 
203:000*000 

4.350:000$00ii 

8.914:053ÍOOO 

4v- :...j.)$0JV) 
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NATUREZA da despesa 

P. PEL 

PUXO 
Consolidada i Variavel 

PoR SUB- 
CONSIGN AÇÕES 

Oratificaçào aos emorerados do* correios ambulantes, dos serviços ma- 
rítimos, abonaoa-' ue aceõrdo com o a:i. +83 do Regulamento; ditas 
oo. serviço» c-icCü.auo» em commis.-ào ou lóra da» no as <;o exoe-l die ae orui.iauo ; g aiiricaçâo de accõ do com o art. J83 uo Regu- 
lamento ao Di ecio (jca. e, na mesma p.ono.çáo, ao- Sab-Dire tores 
de Ft+ealisdçao e do Traiego Posia) ; g.atiticaçào oor substituições; 
gratihcaeào de 75>> meusaes a cada um do» cinco caiteiio» que se. vem,; 
tre» ? Òamara dos Deputado- e dous no Senão o Federal e dita de 
15 s nensaes ao encarregado da agencia postal da Camara dos 
Deputados  

Material 

9O0:OOO#oa n.64O:OO0í(íOe 

Aluguel e conservação de casas para as repartições postaes, iliuminação, 
consumo u- agua, telegrainmas, auxiHos para aluguel de casa» e des- Q-n.fvvt>n-,n 
oesa» míua'as e de oiomnto oagamento   I.aoutuuwjuuu 

Artigo» de exoediente e escrioto.io. fo. mulas diversas, livros e revistas 
interessando ao serviço, oruaes, impres-òes, publicações e enca- 
dernações; installações de oÉcinas e acquidção de material para seu 
tu' cc.ondme.ito; acquisiçáo, conservação e reoaraçáo de moveis e do 
neces ario para o recebimento, transno te, processo e distribuição de 
correspondências e malas; material fluetuante e relativo ao serviço... 

Transilo tenilorial e marítimo de correspondências e malas nara os naizes 
da iJiião Postal Universal; quota da Secretaria Internacioual (art. 40| 
da Convenção Priucinal e XXXVIP do respectivo Regulamento); for-, 

■ecimento de pubdcaçôes postaes Seito nela mesma Sec etaria e oes- 
jesas com o serviço de valores dec.arados oara o exlerior, nos temos 
lo iccõrQo nnnado em Roma, em 25 de maio de 19 6, por saldo em 
ranços ao-cambio de 27 d   

1.959:OOO#O0i) 3.930:000*001, 

270:0üd*'j09 

EVENTUAES 

Para occorrer a quasquer despesas extraordinárias oá insufíiciencia da 
verba   •••   lou.iwujuuv 

Admiiiistraoâo dos Correios do Estado do Kio de Janeiro 

Jfewwotil 

Da administração; 
1 Administrado» * 12:006*300; 
1 Cu tador     * Si00 

\ Taesoureiro íi clusive 6i3O|OO0 para quebras) • 8:6 ? Ku 
, Chefes de secçâo a   7:fl0ü|fiC 3-.;4 0| 00 
õ Primeiros ofiici»es a   6:4)1* 0" 32:'U | 00 
"Segundos ofutiaes a  5:6<ü#iOü 39:2 0*606, 

12 Terceiros • 4uciaes a.4 8 6$ 10 57:6 O*)K) 
2 Fieis do Thesoureiro (inclusive IOo* para 

4 ^ !«S| 

1 HEv. ?r.a «VtS 
|0 Cart iros de I» ciasse a  3:S4 I O® ^ 
15 Carteiro de apelasse  3:ro <'300 ^;4.>J»w 
3ü Carteiros de 3 classe  2 88 $ KJO 
10 Auxtliares de caleiro a  1:8 «»0 
2 Contínuos a  •••••;  ?:m í lít lí'fW tOn 
6 Serventes de 1' classe (mensalistas) a  I:98J "00 11.88 

11 Serventes de 2* classe, diaria de  4*500 18.067*500 

15 ):CKXv--- 

Das agencias especiaes: 

CAMPOS 
l Agente.......     
1 Ajudante.....  •   
1 Tnesoureiro (inclusive 4 H)| para quebras)   
1 Fiel do thezoureiro tinclusive lOu» para 0uebra8L 
2 Amanuenses a  3:6iX)*00(; 

6:630*060 
3: DO* UO 
5:43f* <m 
3:6^)00 
7:200*061 

613 147*300 
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MATUKBZA DA DESPEM POR SUB- 
CONSIONAÇDPS 

PAPEL 

OURO 
Consolidada j Variavel | 

7 AuxfHares a   2:400|0«» leiSTOfOOO 
I» Cari-riros a  2:4 'W» 24: ...«.00 
15 Auxiliar de carteiros a  J 8''«'OH 27 "'«"'irlO 
ZFstMvtasa       1:44 ír« 2 88 1 00 
3 Serventes, diarla de. 4«5ü0 4:927«500 Iü3:407«50a 103:407«500 

PETR0P0US 

1 Agente    
1 A udante  
1 T.iesouieir (inclusive A*)'1# para quebras)   
1 Fiel dn tiiesi ureiro (inclusive 10 •« para quebras)  
1 Amanucnse    
u Auxiliares a   2:4 '« 00 

18 .V.rleirosa     2:4'"«otO 
9 Auxidares de carteiro a  1:8 «AO 
d Serventes, diaria de  4«SOO 

Das agencias de 1* classe: 

BARRA DO P1RAHV 

1 Amanuense   
I Fiel io tdesourelro (imclusive 100« para quebras)  
6 Auxiliares a  2 4 " «OH 
3 Coneiros      2 4" $ 'O 
3 Pstafeta.> a  1:44' t 08 
5 Serventes, diarla de  

BARR\ MANSA 

5«OO0 

3 Auxiliares de carteiro a  1:8.k«j00 
1 Servente, diaria de. 4«000 

MACAUÉ 

3 Auxiliares de carteiros a   l:83f«iX)0 
1 S tvente, diaria de  4fOOU 

NOVA FRIBURGO 

1 Auxiliar      
4 Ca teir s a  2:4(lf*000 
1 Auxiliar de carteiro   
2 Serventes, aiaria de  4«5'J0 

Das agencias de 2S classe: 

PAR.'HIBA DO SUL 

3 Auxiliares de carteiro a    l:800«00t) 
I EstnLta   
1 Servente, diaria de    4#0ü0 

VALENÇA 

1 Carteiro. 

ANGRA DOS REIS, RFZRNDE B VASSOURAS 

3 Auxiliares de carteiro, sendo I para oada 
agencia a   1:800«008 

3 Serventes, sendo 1 para cada agencia, diaria 
de  4>00® 

NOVA IQU/SSU* 

I Auxiliar de carteiro. 
1 Estatela   

ENTRE RIOS 

6; 6^1000 
5; • 0| O0 
5:4 - « .00 
3-6 «'00 
3:6' «0 )0 
9:6 «0 0 

4á:Fv« rO 
16:2 « *0 
4:927«5'J0 

3:6001100} 
3:10 «'JOO. 

14:4 / oO; 
7:2 «»)0l 
4;o2 D-JO 
9.125«000; 

5:4J~«'J0O 
1:46 «100 

5:4i0«000 
1:46'«000 

2:4io«0>X) 

1:8 «>00 
3:285«O0O 

5:4 iôÍOOO 
1:44 «0 
1:46 « 4* 

2:400«uut 

d:400«900 

4:3801006 

l;8«ci«od0 
1:44-«»W0 

1 Ebtaícta. 

98:127«500 98:127í5n0 

I 

i 

I 

\ 
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NATUREZA DA DESPESA POR SU8- 
C0NSIONAÇ0ES 

PAPBL V 

Das agencias de 3' classe ? 

8. FIDELIS 

2 Estafetas a   l:44O|0G0 2:88010065 

s. João da barra 

1 Auxiliar de carteiro. 
1 Estnfeta  

I:800#000 
!:440?OOO 

ALTO DE THERESOPOLtS, CABO FRIO, CANTAOALLO, MENDES, SAPUCAIA 
E V.tRZEA DE THERESOPOLIS 

6 Estafetas, sendo um para cada ageucia a. 1:440|000 8:64í)?00i;) 

Adiniiiistraçâo te Comios do Amazonas e Acre 

ressoa. I 

Da Administração í 

1 AdniLiiat. i 10."       TZrOOOÍOOO; 
1 Co itado     9:OOí|O0O 
1 Tiiesou.elio íi ciusive CXJí para quebras)  8:6) :<000 
4 Cnefes de sec. ão a  7:6 KfJfOOO 30;4039000 
4 Primeiros Qfí.ciaes a  tj;4üüí00y 25;6)3#!000 
0 Segundos ofixiats a  5;30)í000 33:6 ^000 

12 Terceiros ofnciat» a  4;8H};v)0ü 57:6' ÍTOG 
3 Fieis do iiiesoaieiro (inclusive luO$ para 

quebras) a  4:5 )0^009 13:5 •'JÍOOO 
1 Porteiro...  4:530539(1 
1 Ajudante do norteiro  3:3035 )00 

21 Anmuueuses a  4:01(> j00 84:0001000 
»■> Auxiuares a  2:4 ÍOno 72:1OO|,)0O 

2 Praticantes a   1 ;8 *00 3:64 5300 
15 Cavtei.os de 1" c.asse a  3:451: .iSXK) 
0 Cartei os de 2' c asse a  2:8 iOfOiM) 16:8. * >00 
8 Carteiros de 3 C as' e a  2;2' >y;joo 17:6 £ KX) 
2 Contínuos a  2: $M0 4;»0|.)X) 
9 Serve t«s de P classe (nu salistas) a  l;98u,<3C0 17:S20<.X)0 
9 Ditos de 2' classe, diária dc  45530 14:782<5)0 

I 
Agentes embarcados: 

20 Agentes embarcados a   4:0008000 80:0008000 

Da agencia de 1" classe : 

SENNA MADUREIRA 

1 Auxiliar  2:4'V><000 
1 Cartei o   2:20n.i;0p0 

I Servente, diaria de  6|O0O 2:190#000 

Das agencias de 2* classe : 

CRUZEIRO DO SUL 

5 Carteiro  
I Estafeta.  *1441 

RIO BRANCO 

I Carteiro  2;2OO|OO0 
t Estafeta  1:44(9000 

ITACOATIARA e xapurv 

9 EitafeU», «ando um para cada agencia a.... 1:44(980O 2:88(9000, 

Consolidada | Variavet 
©URí> 

U3;4ÍO<oov! 

... 479.702*3» 

8J:OOOÍOO0 

••J 



CONGWFSSO NACIONAL 
mm 

ilezembro de 1322 

NATUREZA OA M8KSA 

PAPEL 
PORSUB- 

CONSIONAÇÔES 
Coaaclidaflt) Vaiiavel 

X>e««oal 

De Admlnlstraçlo: 

i 
1 
1 
1 
A 
5 

Admiuistrftáor     
Contador        -  
Tnesouieiro (inclusive 6()0Í para quebras). 
Al'> oxarife•»•••••••■•••• !»•••••■ 
Chefes dq s>cçào a......   
Primeiros oh;Ciaes a.. .      

10 Segundos ofriciaes a   
21 Terceiros < fr.ciaes a    
5 Fieis de thcsoureiro (inclusive 100| para 

quebras) a    .. .. 
1 Poru-iro  
2 Ajudantes do porteiro aj   

2*1 Amanuenses a............................ 
Avt Auxiliares a........ 
10 Praticantes a   
12 Carteiros de !• classe a.  
24 Carteiros de 2* ciasse a.L   
35 Caneiror de 3" classe a    
11 Auxiiiares de caiteiro a..   

Coutiuu s a. 
Io Serventes de 1* classe (mensalistas) a  
lu Serventes de 2'' classe, diaría de   

7:6X*Jüe 
6 4> Í<i00 
S&XilUJO 
4:8 JU^JOU 

4:5 0*000 

3:3 «|O00 
4.<HX*0Ü0 
2 4 K JiXJO 
18 > * «d 
3 4 0*000 
2 8'«* «0 
2: í <• *v«0 
1:8 *K)0 
2 0 : *000 
1:98 * «0 

4*500 

Das agencias de 1* classe: 

CAOIOCIRA 

3 Auxiliar     
1 Praticante..."        
2 Auxiiiares de carteiro a  .. 1:800*000 
1 Servente, diaria ue   4*000 

MINAS DO RIO DE CONTAS 

1 Estafeta  
1 Servente, diaria de  4*000 

PRAÇA CASTRO AlVES 

1 Auxiliar    
1 Praticante   
1 Servente, diaria de  4*000 

SAO FELIX 

1 Praticante...    
2 Estaietnsa   1:44'$000 
1 Servente, diaria de  4*000 

MIGUEL CALMON 

1 Praticante   

ALAG0INHA8 

2 Estafetasa    1:440*000 
I Servente, diaria de   4*000 

ILUEOS 

1 Amanuense      
1 Praticante..»..     
2 Caneiros   
I Fiel de Oie^aureiro  

! 2 Auxiiiares de carteiro a  I:8>t003 
' 2 Estaietas  

1 Servente, diaria de  4*000 

12 oooroo 
9 OOOJO O 
8:&X:> «O 
5:00 >000 

3 :4 m*oU0| 
32.000*'«O1 

56:000*000 
lUu 8J0*o00 

22:5 «JOOo' 
4.5 «*000 
6 6 K *000 

1(8: JOU* mO 
96:Ü>0<O.JO 
18 iXi* «0 
4 : 8X1* 000 
67 ; 2 uí «0 
77: •»)* iOO 
18.0 OJOUO 
4;Xk*JJ0 

19:8 1*000 
1Ó:4J5^J00 752:633*006 

2;4'y,í000 
1:8 *>(X) 
3 6 *000 
l;4d.#dU0 

I 44*000 
1:46.#000 

2:400*000 
18 *«e 
1:46. *000 

1:8X1*000 
2 88 * <00 
1:46-*000 

1:800*060 

2:f81*X)0 
1.46.*000 

SíWíOOO 
18 > 03 
4 8 * 00, 
3:8 C* 9 
3:6 .jO 
2:86 *.«0 
1:464800 



V % 

* 

Quarta-feira 20  GONGIIESSO NACIONAL  Dezembro de 4922 

NATUREZA DA DESPESA 

i 

POR SUB- 
papel 

Oure consignaçOes « 
Consolidada Variavel 

ITABUNA 

1 Praticante          
2 Auxiliai es de carteiro, a  1:800J000 
U Escafe^a  

IcSOOJ^OO 
3:60 500 
1:44400 • 

BARRA E CANNAVIEIRAS 

2 : stafetas, sendo 1 para cada agencia a  1;440^000 2:8835000 

BOMF1M, NAZARETH E SANTO AMARO 

Estafetas, sendo 2 para cada agencia, a  1:443ÍOOO 8:6435000   

Oas Agencias de 3" classe : •• f 

MARGOSA, BELMONTE, CASTRO ALVES (cidade), FEIRA DE SANT'ANNA 
E MARAGOCIPF. 

Estafetas, sendo 2 para cada agencia, a  1:44Cí{)00 14:4305000 

AREIA, CAETITÉ, JEQUIÉ, ITAPARICA, LENÇÓES, TIMBÓ, SÃO OONÇALO 
DOS CAMPOS E VALENÇA 

• *  

■! í:stafetas. sendo 1 para cada apcncic. a.. -,. 1:44OÍOO0 11:5235000 95:3235000 

/• # 

Âdáiisíracao dos Correios do Ceara 
... 

Ifecwotfcl : 

Da Administração: 

Administrador     
Contador  

1 Títesoureiro {inclusive 6X)|XX3 para quebras)  
<1 Citefes de sec ão a    7:6 OSJOO 
4 Primeiros ofnciaes a  6:4Jj|X)0 
ii Segundos ofnciaes  5:6 OÍJ00 
H Tercei.os of.iciaes  4:8JÜ#J00 
4 Fieis do t.iesoareiro (inclusive 13oíJ00 para 

quebras)  4:5 tOfOQÜ 
t Portei, o     
I Ajudante do porteiro   

(1 Amanuenses a   4: iüOIJOO 
í Auxiliares a   2:4)0j300 
8 Carteiros de l" classe a  3:4 Of J00 
6 Carteiros de 2'classe a   2:8k)í)ü0 

1 Carteiros de 2 classe a  2:2K)fXÀ) 
2 Contínuos a   2: «"KtyOOO 
5 Serventes de !' classe (mensalista) a   1:98 SOJO 
5 Serventes dje 2' classe, diaria de  41530 

12:0005000 
9: (005300 
8:6 K1530Ú 

3 <:4K)|J00 
25:6 mijou 
33:6 A>5J00 
38:4305000 

18:3005000 
4:5105X10 
3:3X15 rOO 

56: JOO50i)0 
48: H 105 XX) 
27:2) 5JO0 
I6:S/vfJtíO 
22; >005 XX) 
4: )0t5JJ0 
9:9 fjoO 

13:14.5000 380:4405000 
Da Agencia de 2' ciasse : 

ESTAÇAO CENTRAL 

2 Praticantes a  /. DSDOÍOOO 
1 Servente, diaria de..   4|000 

3:6335000 
I;46j#30Ü 

•     - 

Oas Agencias de 3' classe : 

ARACATY, BATURITÉ, CAMOCIM E SOBRAL E CRATO 

10 Estafetas, sendo 2 para cada agencia, a  1:4431000 
5 Serventes, sendo um para cada agencia, dia- 

ria de   45300 

14:4305000 

7:3305300 
CANINDÉ, GRANJA, IÇÔ, IPÚ, LIMOEIRO, LAVRAS, MARANGUAPE, QUIXADÁ, 

QLIXERAMOBIM E REDEMPÇAO 

10 Estafetas, sendo 1 para cada agencia, a...... 1:4405000 14:4005300 
—— 1 

41:1635000 
i 

ê 


